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Ser visível significa ser 
reconhecido? A constatação 

simples e habitual, talvez um 
pouco excessiva, mas não 
completamente infundada, 

segundo a qual quanto mais 
visível eu sou, mais o outro 

pode me reconhecer pelo 
que sou, só corresponde 

a uma parte da nossa 
vivência da visibilidade. [...] 

A injunção da visibilidade se 
implanta de modo profundo 

na vida social por causa 
da necessidade de se 

tornar público para existir 
socialmente, e por causa 

da obrigação, em geral 
consentida, de publicar, 

porque essa publicidade 
é necessária para ser 

reconhecido pelos outros.

Jan Spurk

DOI: https://doi.org/10.61906/978-65-83288-42-4
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APRESENTAÇÃO

A relação entre comunicação, cidadania e movi-
mentos sociais é um tema central no panorama acadêmi-
co contemporâneo. Os movimentos sociais são intrinse-
camente ligados à cidadania ativa e, para alcançar seus 
objetivos, dependem de um repertório de ação que se des-
taque na sociedade em midiatização. Este livro tem como 
tema central a comunicação e as estratégias de visibili-
dade adotadas pelos movimentos sociais no contexto de 
midiatização da sociedade. 

Diante da tarefa de compreender como a midiatiza-
ção se instaura no campo político, alterando significativa-
mente as formas de ver e de ser visto, é preciso olhar para 
o conjunto heterogêneo de atores que participam desses 
processos. Entre eles, estão os movimentos sociais, que 
precisam negociar com os critérios de acesso e as lógicas 
de mídia que constrangem a ação dos atores que preten-
dem conquistar um lugar no debate público. A injunção da 
visibilidade, junto aos processos de midiatização, tanto 
tensiona movimentos sociais a negociar com lógicas de 
mídia, quanto possibilita experimentações sociais que po-
dem levar a transgressões dessas normas, com resulta-
dos variados. Frente a esse contexto, questionamos: de 
que forma os movimentos sociais contemporâneos formu-
lam suas estratégias de visibilidade? 

A abordagem que desenvolvemos recorre a dois 
aportes teóricos fundamentais, amparados em uma pers-
pectiva interacional: os processos de midiatização e a 
abordagem da estratégia. É evidente que, como os demais 
atores políticos contemporâneos, movimentos sociais sus-
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tentam um largo espectro de interações com mídias e tec-
nologias de comunicação. 

A interconexão entre movimentos sociais, cida-
dania e comunicação é vital para a formação da esfera 
pública alternativa, na qual as vozes e preocupações das 
comunidades marginalizadas e dos grupos que lutam por 
justiça social podem ser ouvidas e consideradas. 

A heterogeneidade de práticas comunicativas no 
âmbito dos movimentos sociais, envolvendo o desenvolvi-
mento de mídias próprias, suas experiências com variados 
meios de comunicação, dos massivos aos contra hege-
mônicos, dos analógicos aos digitais, entre outras tantas 
possibilidades, leva a uma fragmentação da pesquisa. A 
abordagem da midiatização nos permite questionar quais 
são as transformações decorrentes desse uso tático da 
mídia para os próprios movimentos, como também para a 
cultura política na qual se inserem, em curto ou longo pra-
zo. São objetos de interesse os desafios, as incoerências, 
os usos antagônicos, os dilemas e possíveis redireciona-
mentos desse processo.

Da mesma forma, a perspectiva da estratégia con-
verge para superar a fragmentação entre diferentes tipos 
de mídias e ações de comunicação, focando nas dinâmi-
cas em torno dos processos de decisão sobre as intera-
ções que passam pela mídia. Seja antecipando o cenário 
ou reagindo a acontecimentos imprevistos, as pessoas 
responsáveis por pensar a comunicação nos movimentos 
sociais agem de acordo com sua experiência, as bases 
políticas-ideológicas do movimento e as opções social-
mente disponíveis em repertórios de ação coletiva.

Para articular essas perspectivas conceituais, o pri-
meiro capítulo deste livro debate os processos de midiati-
zação da política e apresenta duas perspectivas teóricas, 
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a institucional e a socioconstrutivista, indicando suas dife-
renças e possibilidades de articulação. O segundo capítulo 
realiza uma recuperação de teorias clássicas sobre movi-
mentos sociais e sua repercussão no Brasil, para então 
tratar sobre a dimensão performática dos movimentos so-
ciais, relações com a mídia e processos de midiatização. 

O terceiro capítulo aborda a visibilidade dian-
te dos processos de midiatização, explica dinâmicas de 
movimentação nos espaços de visibilidade e dimensões 
das estratégias de visibilidade. Apresenta uma proposta 
conceitual para o termo estratégias de visibilidade, con-
siderando disputas que envolvem jogadores atuando com 
seus objetivos, em relação uns aos outros, em uma arena 
com lógicas de conformação.

O quarto capítulo explora as dinâmicas e tensões en-
tre jogadores e arena diante dos processos de midiatização, 
uma proposta que propomos a partir de nossas experiências 
de pesquisa, que abrangem desde a percepção de membros 
de movimentos sociais até suas estratégias de postas em 
circulação em arenas que colocam regras para as interações 
em jogo. Seja em meios noticiosos ou mídias digitais, as ló-
gicas de interação conformam a atuação de movimentos so-
ciais e, em virtude de afinidades com determinadas lógicas 
de jogadores, distribuem a visibilidade de forma desigual. 

Neste processo, explicamos a esfera de visibilidade 
pública como uma arena configurada por estruturas de opor-
tunidade midiática e por subarenas que oferecem regras para 
as interações estratégicas. Descrevemos possíveis sentidos 
da visibilidade para os atores envolvidos com movimentos 
sociais, mobilização e disputas na construção da cidadania, 
explorando critérios de acesso aos espaços midiatizados de 
visibilidade, tensões estabelecidas por incompatibilidade en-
tre lógicas dos movimentos e da mídia, contradições e ris-
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cos, bem como possibilidades de agência nesses processos. 
Entendemos que a visibilidade constitui um campo dinâmico 
de disputas configurado por interações midiatizadas e que 
compatibilizar as lógicas dos movimentos sociais e as lógicas 
das arenas é um desafio estratégico essencial colocado para 
esses atores com os processos de midiatização.

Este livro se baseia na tese de doutorado de Ala-
na Nogueira Volpato, defendida no Programa de Pós-gra-
duação em Comunicação da Unesp em 2022 (finalista do 
Prêmio Abrapcorp de Teses e Dissertações e Monografias 
no XVII Congresso Abrapcorp em 2023) e nas pesquisas 
desenvolvidas pela pesquisadora Caroline Kraus Luvizot-
to que versam sobre a relação comunicação, cidadania e 
movimentos sociais. Os resultados de pesquisas apresen-
tados nesta obra contam com financiamentos da Fapesp 
– Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Pau-
lo em três processos distintos: financiamento à pesquisa 
de doutorado de Alana Nogueira Volpato (Processo no 
2019/00781-9); financiamento à pesquisa de pós-doutora-
do de Caroline Kraus Luvizotto, realizado na Universidade 
Nova de Lisboa, Portugal (2020, Processo no 2019/16693-
1); e financiamento à pesquisa regular da mesma pesqui-
sadora sob a rubrica Auxílio Regular à Pesquisa (2022-
2024, Processo no 2021/04774-7). As opiniões, hipóteses 
e conclusões ou recomendações expressas neste material 
são de responsabilidade das autoras e não necessaria-
mente refletem a visão da Fapesp. 

Alana Nogueira Volpato

Caroline Kraus Luvizotto
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PREFÁCIO

Que comecem os jogos

Falar sobre movimentos sociais na sua relação 
com os processos midiáticos envolve algumas dificulda-
des. Historicamente a pesquisa nesse enfoque sofre a 
influência de preferências políticas. No caso dos movi-
mentos sociais, ainda que as diferentes teorias se esfor-
cem a oferecer ferramentas conceituais para transcender 
essas inclinações, as expectativas sobre o que são e o 
que prometem e a observação do que de fato realizam os 
movimentos sociais frequentemente se chocam. Há uma 
linha muito tênue entre o que a realidade apresenta para 
a pesquisa e o desejo de confirmar que eles são sempre 
democráticos, progressistas, comprometidos com a trans-
formação social. Não se discute muito o que seria essa 
transformação, mas algumas coisas são dadas como 
certas e quando a realidade confronta as expectativas, o 
problema é atribuído a um adversário, preferencialmente 
o Estado e/ou o mercado. Raramente se questiona o pa-
pel dos movimentos sociais em processos de retrocesso 
democrático, de constrangimento do debate público, de 
rigidez de posições. No contexto da política em ambien-
tes digitais, as evidências conduzem a uma percepção 
de que algo deu errado, mas os estudos insistem em afir-
mar que movimentos sociais são, naturalmente, corretos 
e buscam o bem comum.

No caso dos estudos de mídia, a pesquisa concor-
re com um senso comum muito arraigado entre os milhões 
de especialistas em mídia que surgiram e se multiplicaram 
nas redes digitais. Como a comunicação se firma como 
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campo científico muito recentemente, é mais trabalhoso 
para seus pesquisadores validar seus resultados. Desde 
os anos 1940, a rápida mudança nos cenários de desen-
volvimento tecnológico, social e político vai reorientando a 
pesquisa na área, muito influenciada por agendas exter-
nas, por estudos de performance técnica, de linguagens 
cada vez mais específicas. A comunicação midiática como 
instância da sociabilidade, embora haja preocupações 
muito respeitáveis nesse sentido, com uma abordagem 
conceitual que se relaciona com as ciências sociais, tem 
sido gradualmente substituída em nome de uma “autono-
mia do campo”.

Desse modo, a relação entre mídia e movimentos 
sociais se torna uma questão situada nas métricas de en-
gajamento em redes digitais, número de seguidores, téc-
nicas de persuasão; ou de recomendações sobre como 
“melhorar” essa performance para conseguir angariar 
apoiadores, em detrimento de uma discussão mais subs-
tantiva sobre luta por direitos, alianças, políticas públicas. 

Alana Volpato e Caroline Luvizotto vão na contra-
mão dessas tendências. Reconhecidas pelo trabalho de 
pesquisa nessa interface, reúnem neste livro discussões 
fundamentais para compreender essa relação de forma 
muito corajosa, com uma proposta para pensar o que a 
conjuntura exige para observar esse objeto que pode es-
capar muito facilmente aos métodos tradicionais de pes-
quisa. Propõem conceitos que obrigam quem lê a sair do 
conforto dos modelos já definidos e dos entendimentos 
tácitos.

A partir da teoria da midiatização, apostam na ela-
boração de um conceito de estratégias de visibilidade. Essa 
expressão é recorrente nos trabalhos sobre as formas de 
comunicação de movimentos sociais, mas a avaliação se 
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tal estratégia foi boa, ruim, acertada ou equivocada se colo-
ca numa base muito impressionista. O trabalho das autoras 
aqui fornece consistência não só teórica como metodológi-
ca. Ele permite, por exemplo, avaliar tais estratégias como 
inócuas, equivocadas e no limite desastrosas, pois, reco-
nhecem a necessidade da constante negociação dos atores 
coletivos com as lógicas de mídia, muitas vezes incompatí-
vel com sua orientação política estratégica. Ou seja, o que 
parece óbvio e certo para os atores dos movimentos pode 
não o ser para os agentes midiáticos. Com isso, os movi-
mentos podem incorporar essas lógicas para experimentar 
formas de comunicação com apoiadores e público em ge-
ral, diminuindo sua dependência das mídias de massa, por 
exemplo. E esses são processos dinâmicos, dotados de re-
flexividade, com consequências imprevisíveis.

Trata-se, ao estudar as estratégias de visibilidade 
empreendidas por movimentos sociais, de arenas de dis-
puta política. As autoras adicionam à discussão o conceito 
de estruturas de oportunidade midiática que, junto com 
as estruturas de oportunidade política e discursiva, fun-
damentos da teoria da mobilização política, apontam para 
uma arena “esquecida” das estratégias de visibilidade. Aí 
é que os movimentos sociais devem jogar com as regras 
das diferentes arenas políticas, discursivas e midiáticas. 
Ou seja, é o processo pelo qual os atores de movimentos 
sociais constroem suas estratégias de visibilidade – que 
vão viabilizá-los como interlocutores importantes no de-
bate público e no encaminhamento das demandas para o 
sistema político. Esses atores precisam se qualificar para 
explorar as regras, as interações com os demais jogado-
res envolvidos e avaliar a relação entre meios e fins. As-
sim é possível observar o conflito que constitui os movi-
mentos sociais; eles são a evidência da existência de um 
conflito político.
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A abordagem da comunicação dos movimentos 
sociais pelo viés da midiatização é interessante porque 
materializa o fenômeno e torna possível trabalhá-lo como 
objeto de pesquisa. As autoras reconhecem as ambivalên-
cias da midiatização para a ação dos movimentos sociais. 
Não aderem nem à ideia de que a mídia está contra os 
movimentos sociais, ainda que reconheçam limites, nem 
de que os movimentos sociais estão sempre certos em 
suas iniciativas. Acolhem, portanto, a tensão constitutiva 
das arenas de disputa. As regras do jogo existem para se-
rem jogadas, mas nada garante o resultado do confronto 
(contentious politics).

O livro é fundamental para pesquisadores, pois 
atenta para a necessidade do cuidado na elaboração con-
ceitual de estratégia de visibilidade, da dimensão comuni-
cativa que é fundamental para a ação coletiva, para não 
embarcar facilmente em acusações sem evidências ou 
idealizações ingênuas. Trata-se de política, universo de 
negociações, concessões, frustrações e recomeços. 

Para membros de organizações de movimentos so-
ciais o livro é alentador, pois esclarece os aspectos envol-
vidos numa estratégia de visibilidade que tenha chances 
de colocar suas pautas na arena de discussão pública - ou 
como preferem as autoras esfera de visibilidade pública - e 
viabilizar chances de chegar à arena de decisão política. 
Se prestarem atenção, irão encontrar pistas muito perspi-
cazes de como tornar sua ação mais efetiva, no sentido 
de estudar o adversário, não só para vencê-lo na disputa, 
mas para que o objetivo dos movimentos sociais seja de 
fato alcançar resultados que beneficiem toda a sociedade 
e não apenas a um grupo particular, seja de que lado for.

É preciso pensar os movimentos sociais no contex-
to da midiatização para além do maniqueísmo ingênuo de 
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mocinhos e bandidos, tanto do ponto de vista da identifi-
cação das forças em disputa quanto do ponto de vista das 
teorias acionadas para observar esse fenômeno. Nisso, o 
livro acerta magistralmente, na medida em que refina a 
discussão teórica e convida a uma intepretação mais apu-
rada sobre a complexidade dos movimentos sociais.

O livro se torna, a partir de agora, leitura obrigatória 
para quem quer entender esse mundo no qual os proces-
sos midiáticos são centrais para a ação política, um jogo 
cujas regras, se conhecidas e dominadas por todos, só 
tem a beneficiar a democracia e o debate público.

Kelly Prudencio
Departamento de Ciência Política da 

Universidade Federal do Paraná
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INTRODUÇÃO

Experimentamos em nossa vida cotidiana, de for-
ma crescente, uma série de interações midiatizadas que 
levam a transformações em práticas já estabelecidas. O 
mundo do trabalho, as formas de consumo, a vivência 
da fé, os métodos de educação, as relações familiares e 
tantos outros âmbitos de nossa realidade social têm sido 
permeados por recursos oferecidos pela mídia, levando a 
resultados contraditórios. No campo da política, os meios 
de comunicação de massa já constituíam um espaço fun-
damental de publicização de discursos e circulação de 
sentidos. Esse processo se intensificou e complexificou 
com as possibilidades de comunicação em ambientes di-
gitais, alterando significativamente as formas de ver e de 
ser visto em nossa sociedade.

Pensando o campo da política, Strömback (2008) 
afirma que as diferentes mídias constituem a principal fon-
te de informação sobre política, oferecendo enquadramen-
tos específicos sobre a realidade e selecionando, dentre 
diversos acontecimentos, aqueles que ganharão relevân-
cia pública por se tornarem amplamente visíveis ao con-
junto da população. Além disso, são mediadoras das re-
lações entre governantes, instituições, organizações civis 
e cidadãos e participam desse processo com suas lógi-
cas próprias de funcionamento. Diferentes atores sociais 
e políticos são tensionados a se aproximar dos recursos 
materiais e simbólicos da mídia para intervir no debate pú-
blico. Enquanto buscam influenciar são, em contrapartida, 
influenciados a assumir certas normas e regras do campo 
social da mídia. Ao longo do tempo, essas trocas e ne-
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gociações levam a uma reestruturação do próprio campo 
político.

Considerando que a mídia se tornou uma institui-
ção relativamente autônoma com lógicas próprias que é 
frequentemente acionada por outras instituições; e as in-
terações cotidianas são, cada vez mais, midiatizadas, as-
sumimos que a mídia é um elemento estruturante da pró-
pria sociedade. Diante da tarefa de compreender como a 
midiatização se instaura no campo político, é preciso olhar 
para o conjunto heterogêneo de atores que, direta ou in-
diretamente, com variados níveis de institucionalização e 
diferentes chances de influência, participam desses pro-
cessos.

Entre eles, estão os movimentos sociais, ações 
coletivas contestatórias ou solidárias que realizam rei-
vindicações na arena pública, direcionadas tanto ao 
centro do sistema político institucional como à própria 
sociedade e precisam conquistar atenção para suas 
pautas. Sendo a esfera pública contemporânea confi-
gurada, sobretudo, por diferentes meios de comunica-
ção que não oferecem as mesmas condições de acesso 
aos espaços socialmente visíveis para todos os atores 
sociais e políticos, entendemos a visibilidade como um 
recurso escasso que movimentos sociais precisam ativa 
e deliberadamente disputar para influenciar os rumos da 
cidadania.

Os movimentos sociais desempenham um papel 
significativo na dinâmica democrática. Em uma democra-
cia saudável, os movimentos sociais são reconhecidos 
como representantes legítimos das demandas dos grupos 
sociais, veículos pelos quais as demandas e preocupações 
da sociedade civil são expressas e negociadas, organizan-
do e disseminando as pautas e agendas de mobilização e, 
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neste contexto, a participação dos cidadãos é essencial 
para a manutenção do sistema. As redes de comunicação 
e informação estabelecidas por eles são essenciais para 
fundamentar a esfera pública alternativa e construir as ba-
ses do próprio movimento, o que nos leva a compreensão 
de que é íntima e intensa a relação entre movimentos so-
ciais, cidadania e comunicação (Luvizotto, 2022). 

Uma das características das sociedades democrá-
ticas é a participação dos cidadãos nos processos polí-
ticos e os movimentos sociais desempenham um papel 
relevante nesse contexto, sendo a cidadania um conceito 
central, uma vez que implica a capacidade dos indivíduos 
de participar ativamente na vida política e social de uma 
nação. Entretanto, a relação entre movimentos sociais e 
cidadania não é isenta de desafios. Em algumas situações, 
a polarização política e a radicalização podem prejudicar o 
diálogo construtivo entre diferentes grupos sociais, dificul-
tando a busca por soluções consensuais. Além disso, a re-
pressão estatal e a criminalização dos movimentos sociais 
podem minar os direitos civis e a liberdade de expressão, 
afetando negativamente a cidadania. Portanto, é essencial 
que haja um equilíbrio entre a ação dos movimentos so-
ciais e o respeito às instituições democráticas.

A comunicação e a visibilidade desempenham um 
papel fundamental nas ações dos movimentos sociais nas 
sociedades democráticas. Elas possibilitam a mobiliza-
ção, a conscientização e a defesa das suas demandas, ao 
mesmo tempo que colocam em evidência os desafios en-
frentados pelos movimentos sociais na promoção da cida-
dania. Para Henriques (2012), a visibilidade é um recurso 
que permite que grupos sociais se insiram em discussões, 
defendam suas ideias, desenvolvam seus argumentos 
e iniciem debates. Freitas (2017, p. 340) afirma que “do 
ponto de vista sociológico, qualquer movimento só existe 
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quando é visível. Se não houver visibilidade, as lutas e 
demandas levantadas não existem para o Estado”. Para 
obterem reconhecimento como interlocutores políticos, os 
movimentos sociais precisam criar fatos para ocupar es-
paços nos meios de comunicação. A mídia cumpre o papel 
de dar existência pública aos acontecimentos, questões 
ou atores que, do contrário, seriam anônimos e distantes 
do conhecimento da opinião pública.

A visibilidade é um recurso necessário para os 
mais diversos fins: ser reconhecido publicamente, obter 
status de interlocutor político legítimo, reivindicar direitos, 
denunciar injustiças, interferir nas decisões do poder polí-
tico institucional, divulgar sua visão de mundo, descontruir 
uma imagem estereotipada, conquistar apoio e mobilizar 
pessoas, promover vínculos identitários que conectam os 
cidadãos às causas.

Como um meio de participar na política, a visibi-
lidade exige uma competência comunicativa dos atores 
que se inserem nos debates da esfera pública (Prudêncio, 
2009). Da mesma forma que a participação de um determi-
nado movimento social na mídia está condicionada a cri-
térios dos diversos meios de comunicação que fogem ao 
seu controle, atrelados aos interesses empresariais, co-
merciais e profissionais, Weber (2006) afirma que os me-
canismos de visibilidade conquistada permitem algumas 
influências, relacionadas ao estabelecimento de ações 
com os media, a concepção estratégica da comunicação 
e a utilização de meios adequados às expectativas dos 
públicos.

Nesse sentido, além de buscar visibilidade, é pre-
ciso criar meios de influenciar profissionais da mídia a as-
sumirem os enquadramentos propostos pelos movimentos 
sociais (Maia, 2008). Para acessar o espaço midiático, é 
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necessário negociar, estabelecer acordos e seguir normas 
pré-estabelecidas que constrangem as práticas dos ato-
res que pretendem conquistar um lugar no debate público. 
Cogo (2007) explica que, por um lado, os meios de comu-
nicação podem privilegiar determinados grupos em detri-
mento de outros, participar de forma autoritária da esfera 
pública e manipular informações e, por outro, configuram 
um mecanismo fundamental para que questões de interes-
se público sejam discutidas.

Peruzzo (2015) comenta a visibilidade pública de 
movimentos populares questionando a cobertura tenden-
ciosa, parcial e voltada para a criminalização que os gran-
des meios realizam no Brasil, reconhecendo que, embora 
essenciais para a democracia, configurados sob a lógica do 
mercado, esses veículos defendem interesses privados. A 
autora identifica como negativas as abordagens em que a 
mídia omite informações, desqualifica o movimento ou edi-
tam as falas de forma que o meio de comunicação emita um 
juízo de valor sobre o dito pelos movimentos. Nesse contex-
to, os movimentos se preparam para publicizar suas lutas 
com a “criação de táticas capazes de despertar o interes-
se da imprensa, que vão da preparação de quem concede 
entrevistas à geração de fatos marcantes e imagens que 
indicam valor de notícia.” (Peruzzo, 2015, p. 40).

O fato de movimentos sociais considerarem os cri-
térios de notícia ou pensarem manifestações, ações dos 
movimentos por mudanças concretas, de acordo com a 
possibilidade de repercussão na mídia ou o espaço de vi-
sibilidade espontânea a ser gerado demonstra que, para 
participar do debate público, muitas vezes os movimentos 
precisam se adequar à lógica da produção midiática.

Diante dos desafios na relação com os meios mas-
sivos, canais e coletivos de mídia independente se apre-
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sentam como uma alternativa para a comunicação com 
a sociedade já que, mesmo com circulação mais restrita, 
podem chegar a atores que não são do meio social do mo-
vimento. As tensões comerciais são menos presentes nas 
práticas de profissionais e amadores que atuam nesses 
espaços, o que possibilita outra leitura sobre critérios de 
noticiabilidade ou de credibilidade das fontes.

Ainda, movimentos desenvolvem formas de co-
municação direta com a sociedade, apropriando-se de 
ferramentas e processos de comunicação, criando seus 
canais, linguagens e códigos, prática que apresenta seus 
próprios desafios. Por um lado, pautada nos interesses e 
na identidade do grupo, pode representar uma oportunida-
de de comunicação participativa e horizontal, voltada para 
fortalecer laços comunitários, constituindo alternativa aos 
modos de fazer da mídia hegemônica (Miani, 2011). Por 
outro, depende de diferentes recursos, sejam eles mate-
riais, de habilidade ou mesmo pessoas que possam se de-
dicar a criar conteúdo e fazê-lo circular por onde interessa 
(Rohlinger, 2014).

As possibilidades de comunicação também se am-
pliaram com a presença das mídias digitais na vida cotidia-
na e a expansão do acesso à Internet, que promoveram 
uma revolução no acesso aos processos de emissão, an-
tes centrados nas organizações de mídia, levando a uma 
nova arquitetura comunicacional (Fausto Neto, 2018). A fa-
cilidade de produção de conteúdo por meio de dispositivos 
móveis, aliados à ideia de compartilhamento, cooperação 
e horizontalidade da Internet criam um ambiente midiático 
potencialmente democrático para os movimentos sociais.

Estudos indicam que a internet e as mídias digi-
tais possibilitam uma nova compreensão e sentido para a 
participação, para a cidadania, para o ativismo e para as 
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identidades coletivas, uma vez que sua estrutura possibi-
lita a articulação dos atores sociais de modo inter e corre-
lacionado, sendo considerado um dos meios de comuni-
cação mais democráticos em relação ao acesso, criação 
e uso da informação, o que não significa que não tenha 
limitações e desafios a serem superados. No que se refe-
re à compreensão das redes sociais na vida cotidiana do 
século XXI temos uma variedade de pesquisas que indi-
cam o papel das redes sociais nos estudos e na realidade 
contemporânea (Recuero, 2012; Luvizotto e Sena, 2022), 
em movimentos sociais e manifestações globais (Castells, 
2013); em eleições pelo mundo todo em um contexto de 
crise da democracia liberal (Mounk, 2019), em processos 
de desinformação (Pinto et al., 2018), além de muitos ou-
tros âmbitos.

Para Accornero (2018), a comunicação digital pro-
duzida pelos movimentos sociais propõe enquadramentos 
que podem alterar a percepção pública sobre sua iden-
tidade ou sobre os temas de discussão, tensionando a 
cobertura dos meios de massa sobre eventos de protes-
to. Carlón (2019) aponta que as dinâmicas de interação 
entre diferentes sistemas midiáticos, massivos, digitais e 
de mensagens instantâneas, pode levar a saltos hipermi-
diáticos, em que as mobilizações que ganham relevância 
em redes sociais digitais passam a atender critérios de no-
ticiabilidade nos meios jornalísticos, conquistando novos 
espaços de visibilidade.

Contudo, ponderamos que essa entrada de parti-
cipantes sociais em processos midiáticos não levou, ne-
cessariamente, a condições mais democráticas de comu-
nicação ou a um fortalecimento da própria democracia. As 
transformações nos processos de formação da opinião 
pública e na comunicação política em decorrência das 
mídias digitais são inegáveis, mas também contraditórias 
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(Chadwick et al., 2015). Por décadas, pesquisadores opta-
ram por olhar para experiências positivas de mobilização 
em ambientes digitais, acreditando que mais engajamento 
levaria a condições políticas favoráveis, negligenciando 
que os objetivos políticos e ideológicos em torno dessas 
mobilizações poderiam ser danosos para a cultura política 
(Chadwick, 2020).

A heterogeneidade da sociedade civil também se 
manifesta no ambiente online, sendo que grupos que de-
fendem ou que afrontam a democracia encontram neste 
espaço as condições para se mobilizarem (Maia, 2007). A 
internet e suas ferramentas   possibilitam a disseminação 
de discursos e narrativas defendidos pelos mais diversos 
sujeitos e organizações sociais. Neste cenário, atores polí-
ticos como movimentos sociais regressivos, que atuam em 
contraposição às pautas de movimentos sociais dedicadas 
a ampliar os direitos da cidadania, desempenham um papel 
fundamental na moldagem da opinião pública e na constru-
ção da agenda política. Através da sua participação ativa 
nos meios de comunicação e nas plataformas digitais, eles 
conseguem alcançar um público mais amplo e diversificado, 
promovendo suas ideias, demandas e valores.

Movimentos sociais regressivos, ou contramovi-
mento sociais, constituem-se em processos de organiza-
ção e mobilização contestatória de caráter conservador 
ou de setores/classes dominantes e que se opõem às 
pautas dos movimentos sociais. Assim como os movimen-
tos sociais, utilizam as ferramentas disponíveis na esfera 
midiática para mobilizar seus apoiadores, conscientizar a 
sociedade sobre questões que consideram relevantes e 
influenciar o debate público. Ao fazerem isso, podem de-
safiar narrativas dominantes e promover alternativas políti-
cas e sociais (Luvizotto, 2022). 
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Mídias digitais também são organizações empre-
sariais, orientadas para o lucro. Tanto termos e condições 
quanto estruturas que definem a prioridade de exibição de 
conteúdo, que constrangem a circulação de informação, 
são elaboradas por profissionais inseridos nessas organi-
zações (Rohlinger, 2014). Prudêncio (2020) questiona se 
as lógicas que amparam interações em redes digitais não 
favorecem, justamente, o ativismo antipolítico e individua-
lista.

As principais críticas à tecnologia para fins demo-
cráticos, segundo Luvizotto e Sena (2022), residem no 
ponto axial do que move o desenvolvimento das práticas 
comerciais, assim como as inovações tecnológicas digitais 
no mundo contemporâneo: a lógica do capital. Gigantes 
empresariais se apoderaram do espaço digital interferin-
do, modificando e estabelecendo novas práticas comuni-
cacionais, comportamentais, políticas e econômicas que 
vêm alterando as relações humanas em âmbito global. As 
ações de natureza extrativa que se estabelecem na rede, 
como por exemplo a vigilância e o capitalismo de dados 
promovidos pelas empresas de tecnologia, são importan-
tes para compreendermos os dilemas atuais dos fenôme-
nos relacionados à democracia, cidadania e comunicação.

Frente a esse cenário, entendemos que movimen-
tos sociais dispõem de inúmeras possibilidades de comu-
nicação que envolvem os meios de comunicação de mas-
sa, os ambientes digitais, as manifestações em espaço 
públicos e seus próprios meios de comunicação. Em cada 
uma dessas possiblidades, precisam desenhar estratégias 
para conquistar visibilidade, negociando com os critérios 
de acesso e as lógicas midiáticas que constrangem a ação 
dos atores que pretendem conquistar um lugar no debate 
público.
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No contexto em que: a) a participação no debate 
público é uma condição para o reconhecimento e legiti-
midade de movimentos sociais e suas causas, o enga-
jamento em seus projetos de mobilização e suas possi-
bilidades de influência na construção da cidadania; b) a 
visibilidade é uma condição para a participação na esfera 
pública; c) são muitas as possibilidades de comunicação 
em mídias tradicionais, alternativas, próprias e digitais; d) 
e os movimentos sociais contemporâneos se desenvol-
vem, organicamente, em uma sociedade em midiatização 
de caráter digital, fazemos a seguinte pergunta: de que 
forma os movimentos sociais contemporâneos formulam 
suas estratégias de visibilidade diante das influências dos 
processos de midiatização e da injunção da visibilidade?

Se a visibilidade se torna uma demanda perma-
nente para os movimentos sociais, é preciso desvendar 
as tensões que permeiam as tentativas de ser visto em 
um campo de interações midiatizadas – que passam pela 
mídia. Defendemos que a injunção da visibilidade, junto 
aos processos de midiatização, leva a dois processos im-
portantes. Tensiona movimentos sociais a negociar com 
lógicas de mídia que podem ser incompatíveis com sua 
orientação estratégica, conformando as ações coletivas. 
Por outro lado, a midiatização também possibilita experi-
mentações sociais que podem levar a transgressões des-
sas normas, com resultados variados.

Em contato com lógicas de mídia, entendemos que 
existem situações em que movimentos sociais irão impri-
mir sua identidade e modos de fazer aos procedimentos já 
estabelecidos. Em outras, entretanto, farão usos conven-
cionais, negociando suas práticas e, no limite, construin-
do uma cultura política influenciada por lógicas midiáticas, 
com resultados incertos. Em nossas pesquisas, buscamos 
observar como atores com perspectivas políticas diver-
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gentes constroem suas estratégias de visibilidade, dando 
indícios de como são tensionados por lógicas de mídia e, 
ao mesmo tempo, buscam imprimir suas diferentes identi-
dades na comunicação.

Nessa abordagem, refletimos sobre a midiatiza-
ção como um fenômeno contraditório que, embora pareça 
favorecer uma influência da mídia sobre a sociedade, al-
terou significativamente os modos de funcionamento, os 
padrões e as formas de definição de lógicas reguladoras 
do campo social da mídia.  São muitas as contradições 
desse processo em que as condições de visibilidade não 
são dadas, exclusivamente, por critérios jornalísticos, mas 
por lógicas de mecanismos de busca ou algoritmos de re-
des sociais digitais.

Não é possível que tudo seja visto por todos. É pre-
ciso disputar espaços no campo de visibilidade. No entan-
to, o que garante o ingresso no jogo não é necessariamen-
te a legitimidade de uma reivindicação ou tampouco sua 
urgência. Esse já é um desafio complexo. Mas jogadores 
nunca estão sozinhos. Compartilham a disputa com outros 
atores sociais, oponentes e aliados, que possuem mais ou 
menos experiência, recursos financeiros e simbólicos e, 
também afinidades com as regras da arena onde o jogo 
se desenrola. 

Convidamos o leitor a refletir sobre como movimen-
tos sociais, ativistas e outros grupos sociais organizados, 
à medida que que encontram na visibilidade um caminho 
para transformar a realidade social, precisam lidar com a 
necessidade de ser visto de acordo com os critérios e ló-
gicas da comunicação midiática, que operam na distribui-
ção da visibilidade. Considerando uma série de fatores, 
movimentos sociais consideram os ganhos e perdas de se 
engajar com as lógicas oferecidas, assumindo a postura 
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de assimilar, negociar e transgredir as lógicas colocadas, 
incidindo sobre a arena de disputas e, no limite, mudando 
o próprio jogo.
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1 COMO A POLÍTICA ACONTECE: OS PROCESSOS 
DE MIDIATIZAÇÃO DA POLÍTICA

As dinâmicas de visibilidade e invisibilidade têm se 
revelado centrais para a compreensão os processos polí-
ticos contemporâneos que se desenrolam, cada vez mais, 
amparados por interações midiatizadas que transformam, 
continuamente, a configuração do espaço público, as for-
mas de acesso a ele e os modos de produção e circulação 
de sentidos.

A mídia, enquanto se estabelece como instituição 
relativamente independente, passa a atravessar os demais 
campos sociais principalmente de duas formas: por meio 
do seu acionamento nas interações cotidianas; e por ofe-
recer “um espaço público para a sociedade como um todo 
[...] que as outras instituições e atores, cada vez mais, uti-
lizam como espaços para sua interação.” (Hjarvard, 2012, 
p. 68). Com a crescente necessidade de comunicação en-
tre os campos sociais e a sociedade, a mídia constitui o 
próprio ambiente onde se dá a circulação dos discursos 
de diversos atores sociais e políticos e se desenrolam os 
processos políticos (Strömback, 2013).

As relações entre sociedade e o sistema político 
são mediadas nesse espaço imaterial comunicativo, no 
qual os assuntos são apontados, problematizados e ten-
sionados, oferecendo a base legitimadora para as deci-
sões do Estado que interferem na vida social (Gomes, 
2008a). É por meio dos discursos e argumentos que cir-
culam na esfera pública que a opinião pública, permanen-
temente em construção, constitui um poder comunicativo 
que permeia o poder político institucional.
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Para situar o conceito, vale lembrar que em sua 
primeira formulação, no clássico Mudança Estrutural da 
Esfera Pública, Habermas descreve o surgimento de uma 
esfera pública burguesa europeia, materializada pela tro-
ca de argumentos de pessoas privadas em público, em 
variadas arenas, buscando contrapor o poder de estado 
monárquico absolutista. Gomes (2008a) explica que, para 
a constituição dessa esfera, os problemas, opiniões, pos-
síveis soluções precisavam ser enunciadas, compartilha-
das com um grupo que conduziria o debate pautado na 
razoabilidade. As discussões deveriam se orientar, portan-
to, pela qualidade argumentativa, e não por influência do 
poder ou do dinheiro. Esse aspecto era fundamental para 
uma burguesia que assumia importância social, mas en-
contrava limitações na influência política. A esfera pública 
é, portanto, um espaço de mediação entre o Estado e a 
sociedade, pela formação da opinião pública, resultado de 
argumentos que foram enunciados, ou seja, tornaram-se 
publicamente disponíveis e contrapostos por meio da ra-
cionalidade, buscando o consenso.

Nesse primeiro momento, Habermas é influenciado 
pela escola crítica e suas reflexões sobre a Industria Cultu-
ral, argumentando que os meios de comunicação prejudi-
cam o debate público (Barros, 2017). As relações entre im-
prensa e capitalismo levam a uma colonização da esfera 
pública, além de alterações em características fundamen-
tais como formas de acesso a esfera pública, discutibilida-
de e racionalidade. Os meios de comunicação e a cultura 
de massa privilegiam a circulação de opiniões construídas 
não pela razão, argumentação e a vontade genuína de 
construir consensos, mas já estabelecidas com a intenção 
de convencer. Em obras posteriores, Habermas repensa 
o papel dos meios de comunicação de massa, compreen-
dendo seu potencial para ampliar a esfera pública, tornan-
do os debates mais abrangentes e acessíveis.
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Embora não existam garantias que as deliberações 
da esfera pública sejam acolhidas pelo Estado, este é um 
importante espaço mediador e de legitimação dos siste-
mas democráticos, já que “mesmo grupos e organizações 
que defendem interesses particulares precisam conven-
cer os outros na esfera pública para ganhar legitimidade 
em sua agenda [...] (Barros, 2017, p. 26). Para Prudêncio 
(2020), a formação de opinião pública representa para os 
movimentos sociais uma possibilidade de influência sobre 
um problema que demanda decisão política.

Além de estabelecer uma função de mediação en-
tre diferentes atores e o poder político, a esfera pública 
atua como um radar e como um filtro. Como radar, por 
vasculhar e identificar os problemas sociais que, confor-
me são enunciados e compartilhados publicamente, vão 
incorporando perspectivas de tratamento, convergentes e 
divergentes, que se encaminham ao poder político. Como 
filtro porque, na impossibilidade de todos os problemas 
sociais ganharem relevância na esfera pública ao mesmo 
tempo, ocorre uma seleção dos temas considerando os 
contextos sociais, históricos e políticos, bem como as con-
dições de atores sociais mobilizarem recursos em torno 
de suas demandas para obterem atenção (Barros, 2017).

Gomes (2008c) propõe uma abordagem que reco-
nheça as duas funções da esfera pública, tornar público 
e discutir, sem favorecer a discutibilidade em detrimen-
to da visibilidade. O autor argumenta que boa parte das 
pesquisas tratam a qualidade da deliberação e seus as-
pectos normativos, favorecendo a ideia de que a forma-
ção do consenso é sempre desejável. Complementa que 
as interações sociais que constituem a esfera pública são 
tão plurais quanto possível, incluindo as não-cooperativas 
ou as que são orientadas por objetivos pré-determinados. 
Mesmo quando atingem padrões normativos, deliberações 
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muito restritas a pequenos grupos ou parcelas da popula-
ção, menos visíveis e acessíveis, perdem em relevância.

O sentido inverso, de apresentar publicamente as 
questões sociais para audiências maiores, mesmo com 
menos possibilidades de desencadear processos argu-
mentativos que levem à deliberação, é essencial para 
permitir que movimentações em torno desses problemas 
possam acontecer. Com mais visibilidade, os problemas 
apresentados podem ser desenvolvidos em diversas are-
nas, fomentando discussões e possíveis mobilizações, 
que favorecem o encaminhamento em direção ao sistema 
político. Mesmo que a possibilidade de produção de men-
sagens nos meios de comunicação de massa seja limita-
da, a adesão de cidadãos e grupos sociais continua fun-
damental para formação da opinião pública e legitimação 
junto ao Estado.

Partindo de tal argumentação, o autor apresenta 
uma esfera pública composta por uma esfera de visibilida-
de pública, como lugar de exposição; e por uma esfera de 
discussão pública, como lugar da argumentação.

A esfera pública bem que podia ser 
definida como: a) o domínio social das 
coisas e temas com alta visibilidade 
social; b) em que são formulados e, 
eventualmente, examinados proble-
mas sociais, questões relativas à vida 
comum e à comunidade política, ideias 
e pontos de vista acerca da res pública. 
(Gomes, 2008b, p. 111, grifo nosso).

A esfera de visibilidade pública aparece, portanto, 
como um pré-requisito para que as discussões referentes 
aos problemas sociais ganhem relevância. Essa nos pare-
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ce uma abordagem produtiva para compreender as estra-
tégias de visibilidade, já que enfatiza como a regulação do 
que é dado a ver por interações sociais diversas, muitas 
delas midiatizadas, representa uma forma de ingresso às 
discussões que acontecem na esfera pública, independen-
te da presença de aspectos normativos dos processos de 
deliberação que dali se originam.

Nesse sentido, movimentos sociais desenvolvem 
estratégias para ingressar na esfera de visibilidade pública 
a partir de sua percepção sobre a crescente importância da 
mídia nos processos políticos, buscando direcionar aten-
ção pública para suas pautas, com enquadramentos favo-
ráveis, que lhes ampliem as chances de conquistar apoio 
da opinião pública. Para Marques (2009, p. 23), essa esfe-
ra representa uma “arena conflitual, em que atores sociais 
tentam tornar seus argumentos inteligíveis e aceitáveis, ao 
mesmo tempo em que tentam convencer seus interlocuto-
res da validade dos enquadramentos interpretativos”.

Na época em que fez essa proposição, Gomes 
(2008c) abordava a esfera de visibilidade pública consideran-
do, sobretudo, os meios de comunicação de massa, que con-
centravam boa parte da atenção pública então. No entanto, 
os processos de midiatização de caráter digital que envolvem 
a internet, os mecanismos de busca, as plataformas de redes 
sociais, os aplicativos de mensagens diretas, a populariza-
ção de smartphones, enfim, as variadas formas de interação 
na vida cotidiana que passam por diferentes mídias, alteram 
de forma significativa a constituição dos espaços visíveis.

Concordamos com Santos (2018) que a esfera de 
visibilidade pública é configurada de diferentes formas ao 
longo do tempo. Já foi caracterizada pelas experiências di-
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retas e interações face a face, então pela imprensa, pelos 
meios de comunicação de massa e, atualmente, também 
pelas mídias digitais.

Se os meios de comunicação de massa ampliam 
a abrangência para que poucos falem com muitos, as inú-
meras possibilidades de comunicação trazidas pela popu-
larização de tecnológicas móveis e digitais alteram esse 
cenário, gerando uma multiplicidade de arenas de discus-
são com potencial para conquistar visibilidade suficiente 
para ganhar relevância política. Na esfera pública online, 
materializada nos ambientes de comunicação digitais, é 
possível tematizar questões, gerando interesse dos meios 
de comunicação de massa (Lycarião; Sampaio, 2016). 

Além disso, é possível mobilizar um grande núme-
ro de pessoas, organizadas espontaneamente em torno 
de uma questão específica ou por meio de coletivos e mo-
vimentos sociais, recorrendo a recursos próprios do meio 
digital, como hashtags, compartilhamentos em massa e 
algoritmos. A ampla visibilidade pública, nesse contexto, 
deixa de ser acessível apenas pelos meios de comunica-
ção de massa (Barros, 2017).

Considerando que a mídia atravessa todos os cam-
pos sociais e permeia interações cotidianas, é possível 
também considerar espaços de visibilidade reduzida, que 
não dependem dos meios de comunicação de massa, nem 
conquistam vasta amplitude no ambiente online. Marques 
(2008, p. 29) explica que a esfera pública também compor-
ta processos informais de discussão localizados na perife-
ria do sistema político, composta por movimentos sociais, 
associações cívicas e cidadãos comuns. Tais contextos in-
formais periféricos incluem desde os públicos mobilizados 
espontaneamente em episódios determinados até a “base 
formada por cidadãos organizados e orientados politica-
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mente para a sistematização de informações e pontos de 
vista acerca de problemas coletivos”.

Partindo do pressuposto de que existem problemas 
identificados na sociedade que não precisam, necessa-
riamente, de soluções vindas do setor político, Marques 
(2009) explica que os fluxos comunicativos que consti-
tuem a esfera pública nem sempre são direcionados da 
periferia para o centro do sistema político. Discussões que 
tratam de conflitos não solucionáveis pela gestão pública, 
envolvendo aspectos comportamentais não incorporados 
socialmente, mas já legitimados pelo Estado, demandam 
visibilidade para circular na sociedade.

Enquanto os problemas tematizados pela mídia na 
esfera de visibilidade pública atravessam diversos espaços 
da vida cotidiana, levando a discussões e possivelmente a 
processos deliberativos, que direcionam demandas para 
o setor político, o caminho inverso, em que a sociedade 
organizada pauta suas demandas e angaria atenção pú-
blica para ganhar relevância, depende das habilidades, 
recursos e capital social mobilizados. O acesso à mídia 
é socialmente e politicamente distribuído, filtrando os ato-
res e, consequentemente, os problemas que ingressam na 
esfera de visibilidade e influenciam a formação da opinião 
pública.

Por isso, atores sociais diversos buscam, ativa e 
deliberadamente, criar eventos, lances argumentativos e 
produtos comunicativos que possam conquistar a aten-
ção de públicos específicos ou da sociedade como um 
todo. Desenvolvem atividades de relações públicas, vol-
tadas para inserção de suas pautas, posições ou opiniões 
no debate amplo que se desenrola na esfera pública. Na 
tentativa de participar dos processos interacionais que 
permeiam a esfera pública, movimentos sociais buscam 



38

os recursos materiais e simbólicos da mídia, criando táti-
cas e estratégias.

Os diferentes atores políticos percebem a mídia 
como um caminho para acessar recursos como atenção 
pública e legitimação. A relevância da mídia no contexto 
político contemporâneo pressiona atores políticos a muda-
rem estratégias, redistribuírem recursos nas organizações 
políticas como partidos, grupos de interesse e organizações 
não-governamentais, levando a uma alteração no conjun-
to do sistema político. As pesquisas sobre midiatização da 
política buscam compreender diferentes aspectos desse fe-
nômeno.

Para Strömback e Esser (2014), a midiatização é 
um processo dinâmico que, ao longo do tempo, evidenciou 
a crescente influência da mídia em outros campos sociais, 
afetando instituições, atores e organizações políticas pela 
forma como usam a mídia para se comunicar. Couldry 
(2012), por sua vez, fala que, se é possível perceber uma 
lógica da mídia agindo sobre outras instituições, o campo 
da política é onde essa relação é mais visível, desde os 
processos de deliberação pública ao funcionamento diário 
das instituições políticas. 

Uma contribuição importante para compreender 
como esse processo se desenrola no campo político foi 
feita por Strömback (2008), que apresenta quatro fases da 
midiatização da política. Para o autor, elas não são ne-
cessariamente excludentes e são dinâmicas. Isso significa 
que, em um mesmo contexto, diferentes atores políticos 
podem vivenciar diferentes fases desse processo, assim 
como podem transitar entre elas ao longo do tempo. Des-
tacando que essa proposta não é linear ou unidirecional, 
o autor acredita que as fases podem ajudar a perceber o 
nível de midiatização de determinados setores políticos, 
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bem como a forma pela qual o processo se instaura no 
campo político.

A primeira fase diz respeito ao momento em que 
a maior parte das informações sobre política são busca-
das ou obtidas nos meios de comunicação; assim como a 
mídia representa a principal forma de comunicação entre 
governantes, instituições, organizações políticas e os ci-
dadãos. Como a principal forma de acesso à política são 
interações que passam pela mídia, a realidade é percebi-
da como a apresentada pelos meios de comunicação, que 
contribuem para a formação da opinião pública.

Isso não significa que a mídia detém o poder de 
determinar realidades alternativas, mas que é o meio pelo 
qual instituições e eventos políticos, que não são acessí-
veis diretamente, tornam-se visíveis. Nem todos os acon-
tecimentos políticos estão presentes na mídia, e a mídia 
aborda a realidade de acordo com enquadramentos espe-
cíficos. Então, ter acesso à realidade como apresentada 
na mídia é diferente de assimilar a realidade vivida con-
cretamente. 

Se a comunicação dos atores políticos acontece, 
sobretudo, mediada pela mídia, essa realidade passa a as-
sumir relevância. Para Strömback (2008, p. 236, tradução 
nossa), essa predominância “é também um pré-requisito 
para o poder da mídia sobre suas audiências em termos 
de influência de percepções, atitudes e opiniões”. Nesse 
sentido, os atores políticos passam a considerar a mídia 
em suas ações, ou mesmo a criar seus próprios meios de 
comunicação.

A segunda fase é demarcada pela independência 
da mídia em relação às instituições políticas. Essa autono-
mia da mídia como instituição leva a construção de lógicas 
próprias, com mensagens orientadas pelas normas e re-
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cursos da mídia e sua audiência. No campo político, ini-
cia-se um processo de desenvolvimento de competências 
de relações públicas e assessoria de imprensa, buscan-
do atender aos critérios de noticiabilidade estabelecidos 
e influenciar a cobertura da imprensa (Strömback, 2008). 
Entendemos que existe, então, um movimento dos atores 
políticos para buscar inserções nos espaços de visibilida-
de oferecidos pela mídia.

A terceira fase representa uma intensificação da 
fase anterior. Se antes atores políticos buscavam influen-
ciar a mídia buscando enquadramentos preferenciais, a 
influência percebida no sentido inverso fica mais evidente. 
“Nenhum ator social que requer interação com o público 
ou busca influenciar a opinião pública pode ignorar a mí-
dia ou sustentar o preço de não se adaptar à lógica da 
mídia” (Strömback, 2008, p. 238, tradução nossa). A mídia 
assume tal importância nas operações diárias do campo 
político que os atores passam a se adaptar, por meio de 
habilidades e recursos, às lógicas de mídia, que se tornam 
mais presentes nos processos políticos. 

Como veremos ainda neste capítulo, foi sobretu-
do em torno das atividades de empresas privadas que 
a mídia se estrutura como instituição (Hjarvard, 2014; 
Braga, 2015). Embora seja orientada por lógicas pro-
fissionais como critério de noticiabilidade, a mídia tam-
bém é orientada por lógicas do mercado. Strömback 
(2008) exemplifica que os meios de comunicação de 
massa preferem abordar a política por meio do conflito 
e da personalização, que apresentam resultados mais 
satisfatórios com a audiência. Os atores políticos, bus-
cando conquistar espaços de visibilidade na mídia, re-
correm a esses recursos. Isso pode garantir-lhes maior 
participação na mídia, mas, por outro lado, leva a um 
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campo político em que os conflitos e personalidades 
são mais importantes.

A negociação das lógicas pode ser percebida como 
uma ferramenta estratégica. Parte da sociedade pode re-
sistir às lógicas de mídia, mesmo que recorram a elas em 
momentos específicos (Strömbak, 2008). Como discu-
tiremos adiante, não apenas existem resistências, como 
também experimentações diversas pelos atores sociais 
que acionam a mídia em seus variados formatos de acor-
do com seus objetivos, sem poder, no entanto, saber com 
exatidão quais serão os resultados ou mesmo as conse-
quências de assumir essas lógicas no longo prazo.

Ainda sobre a segunda e a terceira fases, Hjar-
vard (2014, p. 34) explica que as práticas sociais podem 
se alterar quando lógicas diferentes se sobrepõem. Nesse 
sentido, um partido político, percebendo a necessidade 
de estar presente nos espaços midiáticos, pode recorrer 
a um profissional da mídia que conheça os recursos e as 
habilidades desse campo. Embora a intenção seja ampliar 
a “capacidade do partido político de projetar sua própria 
política [...], uma vez que profissionais da mídia estão den-
tro da organização política, eles podem introduzir novas 
lógicas à comunicação política”.

Como resultado da necessidade de adaptação às 
lógicas de mídia em todo processo político, os meios de 
comunicação deixam de ser percebidos como externos e 
passam a ser entendidos como inerentes, estruturando o 
campo político, configurando a quarta fase do processo de 
midiatização da política. As campanhas voltadas à forma-
ção da opinião pública como estratégia política, as cam-
panhas permanentes dos políticos que se estendem para 
além do período eleitoral e a profissionalização da política 
são práticas fundamentais para o campo político hoje. No 
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entanto, não são lógicas próprias da política, mas origina-
das nessa intersecção com a mídia (Strömbak, 2008). 

Mobilizando todos os recursos disponí-
veis nas batalhas diárias para influen-
ciar e modelar as notícias, sobretudo 
acolhendo desejos, necessidades e 
padrões dos critérios de noticiabilida-
de, atores sociais e políticos podem ser 
bem-sucedidos no curto prazo, mas ao 
mesmo tempo, suas ações revelam a 
relativa insignificância da lógica política 
em oposição à lógica da mídia. (Ström-
bak, 2008, p. 240, tradução nossa).

Para Strömback (2008), a busca pela atenção pú-
blica passa pela mídia que, embora se torne essencial, é 
passível de gerenciamento. A possibilidade de administra-
ção de recursos para negociar espaços midiáticos e suas 
lógicas subjacentes passa a exigir atenção constante dos 
atores políticos.

Pesquisa desenvolvida por Meyen, Thieroff e Stren-
ger (2014) sugere que, em um nível micro, atores políticos 
podem mudar estratégias considerando a mídia, como um 
partido político que, entre dois candidatos para uma elei-
ção, escolhe aquele com mais potencial para um bom de-
sempenho nos meios de comunicação. Em um nível meso, 
passam a apresentar mais preocupação com a formação 
da opinião pública e tendem a desenvolver habilidades de 
relações públicas para, em nível macro, fazerem transfor-
mações estruturais voltadas para as lógicas de mídia.

Dessa forma, atores políticos podem desenvolver tá-
ticas e estratégias para se adaptar às lógicas midiáticas de 
acordo com suas realidades. É nesse contexto que discu-
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timos as estratégias de visibilidade de movimentos sociais, 
buscando desvelar quais as negociações e contradições 
envolvidas nesse processo. Nessa dinâmica, assim como 
na quarta fase da midiatização da política, é possível que 
em dadas situações as lógicas de mídia sejam assimiladas, 
ainda que com atualizações, mesmo que não sejam condi-
zentes com a orientação estratégica geral dos movimentos.

A proposta de Strömback trata, sobretudo, dos 
meios de comunicação de massa e das lógicas estabe-
lecidas pelo jornalismo, considerando também os tensio-
namentos gerados por uma orientação mercadológica ou 
política da televisão, do rádio e de outros meios. O au-
tor comenta brevemente que a internet apresenta muitas 
(outras) lógicas, e que é necessário compreender de que 
forma elas tensionam os atores políticos, interferindo em 
suas práticas.

Compreendemos que a ampliação das possibi-
lidades de interação promovida pelo desenvolvimento 
tecnológico e popularização de mídias digitais não inter-
rompem o processo de midiatização da política, tampou-
co tornam irrelevantes as relações com os meios de co-
municação de massa, mas levam a uma complexificação 
do processo, inserindo novas lógicas e transformando as 
dinâmicas de comunicação pública.

Os estudos sobre midiatização da política, assim 
como aqueles sobre comunicação política e opinião públi-
ca, desenvolvidos no início dos anos 2000, destinavam es-
pecial atenção aos meios de comunicação de massa, so-
bretudo à imprensa, que além de cumprir papel essencial 
no campo político, exercem um papel importante na defini-
ção de lógicas da mídia como instituição. Com o aumento 
da frequência e da importância das interações digitais na 
vida cotidiana e para o debate público, as pesquisas pas-
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saram a considerar as mídias digitais e a internet nesse 
processo, sem negligenciar os meios de comunicação de 
massa. Como trataremos adiante, é preciso reconhecer a 
existência de um sistema midiático híbrido e dinâmico, que 
altera as formas de circulação de sentidos e as próprias 
lógicas previamente estabelecidas que são continuamente 
reconstruídas.

Como comentamos anteriormente, a midiatização 
da política não é experimentada da mesma forma por todos 
os atores que compartilham um mesmo contexto político, 
com especificidades que precisam ser observadas. Para 
Strömback (2008), os diferentes atores políticos vão parti-
cipar de formas distintas desse processo, de acordo com 
seus objetivos, suas relações de poder e suas bases ins-
titucionais. O autor preocupa-se, sobretudo, com políticos 
que precisam da mídia para governar, considerando suas 
rotinas, enquadramentos e critérios de noticiabilidade. 

Pesquisas em midiatização da política comparti-
lham de abordagem semelhante, que privilegia atores do 
sistema político institucional, como governantes, políticos 
ou partidos, e suas relações com a imprensa. Autores 
como Mazzoleni e Schulz (1999) discutem como a políti-
ca se tornou dependente de interações com os meios de 
comunicação de massa e é influenciada por sua cobertura 
midiática. Esser (2013) debate como a pressão por res-
ponder à opinião pública e a busca por legitimação orienta 
eleições e outros processos do fazer político. Da mesma 
forma, Blumler (2014) aborda o processo analisando políti-
cos e suas relações com padrões profissionais do jornalis-
mo, como valor notícia ou coletivas de imprensa. 

Menos atenção tem sido dedicada a atores que não 
compõem o centro do sistema político institucional, mas, 
com suas especificidades, também configuram o campo 
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político por meio de suas práticas, repertórios, modos de 
fazer e participar. Meyen, Thieroff e Strenger (2014) ex-
plicam que partidos, grupos de interesse e organizações 
não-governamentais também consideram critérios da mí-
dia ao pensar seus recursos e estratégias, tanto influen-
ciando como sendo influenciados pela intersecção entre 
mídia e política.

Strömback e Van Aelst (2013), por exemplo, co-
mentam que partidos políticos se adaptam a mídia bus-
cando reduzir seus obstáculos e ampliar suas vantagens 
para alcançar determinados objetivos. Com essa intenção, 
transformam seu estilo de comunicação e também sua es-
trutura organizacional, o que leva a adaptações de outros 
atores que compõem a organização, como líderes partidá-
rios, membros e ativistas.

Visando ampliar esse escopo, pretendemos discutir 
os processos de midiatização da política na perspectiva de 
movimentos sociais, atores que precisam participar de dis-
cussões públicas para influenciar a opinião pública como 
forma de participar indiretamente e pressionar a política 
institucional de acordo com suas pautas. Entendemos, as-
sim como Donges e Jarren (2014), que organizações tanto 
são atores políticos quanto agregam atores políticos que as 
constituem. Sendo atores, possuem objetivos, estratégias e 
recursos que podem gerenciar, colocando-se como pontes 
que estabelecem relações entre a sociedade e a política.

Inserindo-se em um contexto, estabelecendo tal 
mediação e reunindo os atores que as constituem, organi-
zações são, por si só, muito complexas. Não devem, por-
tanto, ser entendidas como sistemas fechados plenamen-
te funcionais. No interior das organizações existem atores 
com seus próprios valores, visões de mundo, percepções 
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e objetivos que, por meio de práticas, processos e intera-
ções cotidianas, constroem a organização.

Inseridas em contextos complexos, as organiza-
ções precisam lidar com uma série de lógicas e demandas 
das demais instituições, além da mídia, que podem orien-
tar sua conduta. Os atores que compõem a organização 
optam levando em consideração o que acreditam ser mais 
efetivo ou mais legítimo, dependendo da situação.

Diante de situações inéditas, instabilidades, mu-
danças no fazer político contemporâneo e, consequente-
mente, nos padrões estabelecidos para as práticas sociais, 
as diferentes organizações que permeiam o campo políti-
co podem encontrar soluções imitando o que as demais 
organizações fazem com a mídia. Com base na percepção 
de que a mídia ganha relevância, avaliam as situações e 
buscam o que parece ser a melhor forma de agir. A reação 
dos atores de organizações políticas à percepção da rele-
vância da mídia leva a mudanças estruturais e de compor-
tamento (Donges; Jarren, 2014).

Em nosso entendimento, essa ponderação faz re-
ferência a uma discussão conceitual fundamental dos es-
tudos em midiatização, que considera as possibilidades de 
agência diante de um campo político cada vez mais imbri-
cado com a mídia. Se, por um lado, é possível perceber 
como a mídia incide sobre os diferentes atores políticos, 
tensionados a assumir suas lógicas, é preciso reconhecer 
que as práticas sociais permeadas pela mídia envolvem 
uma série de desafios, negociações e mesmo resultados 
inesperados que não decorrem da assimilação, mas de re-
direcionamentos e experimentações criativas com lógicas 
midiáticas em constante reformulação.

O pensamento anglo-saxão, com suas diversida-
des internas, favorece, uma perspectiva centrada na mí-
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dia. Pretendemos apresentar, no próximo subcapítulo, a 
abordagem institucional de Stieg Hjarvard, que descreve o 
processo de diferenciação institucional da mídia pelo qual 
suas lógicas incidem sobre outras instituições.

No entanto, é preciso explicitar as formas pelas 
quais essa interação entre campos sociais ou instituições 
se realiza, destacando que a mídia não opera de forma 
determinante sobre outras instituições, mas entre elas, por 
meio de atravessamentos, sendo também constantemente 
tensionada.

O pensamento sobre midiatização desenvolvido 
por autores brasileiros e latino-americanos se dá em um 
contexto influenciado pelo conceito de mediação de Mar-
tín-Barbero, derivando de outra origem. O conceito de me-
diação como aquilo que se coloca entre as pessoas e a 
realidade permitiu um deslocamento de foco do sistema 
de emissão de mensagens para o sistema de recepção 
ativa dos produtos midiáticos. Martín-Barbero (1997) ex-
plica a necessidade de pensar como a cultura, construída 
nas relações da vida cotidiana, interferia no momento da 
recepção midiática. Nesse sentido, a sociedade apresenta 
uma postura de resistência perante a mídia, interpretando 
e criando sentidos de acordo com diferentes mediações 
culturais da comunicação.

Barros (2012) comenta que em uma entrevista no 
ano de 2009, Martín-Barbero, compreendendo que a co-
municação também está presente nas práticas sociais e 
nos processos de interpretação e significação, propõe uma 
mudança da “dimensão cultural da comunicação” para as 
“mediações comunicativas da cultura”. O que implica re-
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conhecer não só as influências da cultura nos processos 
de subjetivação e objetivação de produtos midiáticos, mas 
também as influências da comunicação na construção da 
própria cultura.

Se até então era possível pensar nos meios de 
comunicação separados da sociedade, como instituições 
nas quais se produzia a comunicação de massa, passa-se 
a assumir sua convivência com as diversas práticas so-
ciais. Nesse sentido, a mídia não pode ser localizada em 
um tempo e espaço determinado porque permeia a vida 
cotidiana. Já aqui pode-se observar a presença da mídia 
nos processos de construção social, como uma mediação 
que articula a sociedade (Fausto  Neto, 2008).

José Luiz Braga, por sua vez, explica que a pulve-
rização dos meios de comunicação em todas as esferas 
da vida cotidiana promove uma ampliação de participan-
tes sociais em processos antes dirigidos apenas à indús-
tria cultural, que experimentam, por meio de tentativa e 
erro, as possibilidades de interação pela mídia. Nesse 
sentido, a tentativa concretizada de ocupar espaços de 
visibilidade também indica um papel ativo pelo qual mo-
vimentos sociais vão, tentativamente, se aproximar da 
mídia, não apenas assimilando ou resistindo, mas apro-
priando-se de novas possibilidades de interação com as 
mídias e pelas mídias.

Nos aproximamos da perspectiva interacional pro-
posta por Braga por entender que ela nos permite olhar 
para as práticas comunicativas e os processos de intera-
ção estabelecidos e experimentados por movimentos so-
ciais contemporâneos, compreendendo que não somente 
estes são atravessados por lógicas de mídia, mas também 
como, no exercício cotidiano, imprimem suas lógicas pró-
prias, negociando sentidos, atravessando o próprio campo 
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da comunicação e criando novas formas de ação e de per-
formances, estabelecendo uma relação complexa.

Pretendemos explorar com mais profundidade 
esta perspectiva, discutindo sua relação com o processo 
de construção social da realidade descrito por Berger e 
Luckman (1978). Recuperar essa teoria nos ajuda a enten-
der como as interações, hoje midiatizadas, que constroem 
nossa realidade, dependem do conhecimento acumulado 
e socialmente compartilhado sobre como fazer as coisas, 
dentre elas, as ações de protesto, mobilização e participa-
ção política.

1.1 Mídia como instituição e a influência de lógicas de 
mídia

Para Hjarvard (2012, 2014), os estudos sobre a re-
lação entre comunicação, política e opinião pública foram 
precursores dos estudos em midiatização porque busca-
vam compreender mudanças estruturais nesses campos, 
decorrentes de sua aproximação. Embora esse seja nosso 
foco, vale destacar que o espaço de influência da mídia se 
expandiu para outros âmbitos da sociedade.

Essa influência é possível em virtude da indepen-
dência que a mídia assumiu enquanto instituição, embora 
os meios de comunicação sejam solicitados por atores de 
todos os demais campos sociais, compondo sua dinâmica 
de funcionamento.

Por midiatização da sociedade, enten-
demos o processo pelo qual a socieda-
de, em um grau cada vez maior, está 
submetida a ou torna-se dependente 
da mídia e de sua lógica. Esse proces-
so é caracterizado por uma dualidade 
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em que os meios de comunicação pas-
saram a estar integrados às operações 
de outras instituições sociais ao mesmo 
tempo em que também adquiriram o 
status de instituições sociais em pleno 
direito. Como consequência, a inte-
ração social – dentro das respectivas 
instituições, entre instituições e na so-
ciedade em geral – acontece através 
dos meios de comunicação. (Hjarvard, 
2012, p. 64, grifos do autor)

As instituições, no contexto da sociedade moder-
na, são estruturas que garantem estabilidade e previ-
sibilidade, oferecendo recursos materiais e simbólicos 
para as interações sociais que acontecem em um dado 
espaço e tempo. Para Hjarvard (2014), essas estruturas 
tanto fornecem meios para as práticas sociais, como re-
sultam delas. Dessa forma, estruturas, embora apresen-
tem permanência ao longo do tempo não são estáticas, 
podendo ser reproduzidas ou modificadas pelas práticas 
sociais.

Para que a mídia assumisse o caráter de instituição 
com alguma independência, os meios de comunicação, em 
um primeiro momento, se diferenciaram de outras práticas 
sociais. Os jornais, por exemplo, foram parte de movimen-
tos políticos, sendo produzidos por partidos. Conforme o jor-
nalismo se estabelece como uma profissão independente 
desse contexto, a mídia passa a se orientar cada vez mais 
por suas lógicas próprias, “por exemplo, as normas profis-
sionais, como o valor-notícia.” (Hjarvard, 2014, p. 30).

Vale ressaltar que as lógicas dessa instituição fo-
ram estabelecidas por um campo que se estruturou, so-
bretudo, em torno das organizações profissionais da mí-
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dia e das tecnologias da comunicação de massa, também 
muito formatadas pela experiência desempenhada e pelo 
conhecimento acumulado no âmbito profissional. Contudo, 
Braga (2015) afirma que esses dois âmbitos - dos proces-
sos desenvolvidos no meio profissional e majoritariamente 
empresarial e dos processos originados pelas inovações 
tecnológicas da mídia – ainda que ofereçam lógicas bem 
estabelecidas, não representam a totalidade de lógicas 
que orientam os processos de midiatização.

Na Europa, enquanto o rádio e a televisão tiveram 
um desenvolvimento público, que colaborou para um sen-
tido de educação e instrução, a imprensa se estabeleceu 
no âmbito das empresas, com fins comerciais. O fim do 
monopólio público e a ampliação dos serviços contribuiu 
para um ambiente permeado por uma lógica comercial e 
competitiva (Hjarvard, 2014). Embora tenha sido orien-
tada, sobretudo, por uma demanda de mercado e pelos 
interesses do público, entendido aqui como audiência, a 
mídia não se reduz a essa lógica porque continua desem-
penhando outros papéis.

Os meios de comunicação proporcio-
nam fóruns de comunicação tanto pri-
vada como pública, dos quais outras 
instituições dependem para sua comu-
nicação com o público e com outras 
instituições e para sua comunicação in-
terna. A dualidade de ter rompido com 
as operações de outras instituições e 
ainda ter funções de comunicação co-
letiva na sociedade dá aos meios de 
comunicação uma importância central 
para a sociedade como um todo. (Hjar-
vard, 2012, p. 73).
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Enquanto conquistaram essa independência, os 
meios de comunicação contribuíram de forma significativa 
para o estabelecimento de outras instituições modernas, 
como o Estado e a esfera pública. O desenvolvimento de 
novos meios e de tecnologias digitais intensificou o pro-
cesso no qual outras instituições passam a depender de 
recursos midiáticos para operar, integrando a mídia às 
mais diversas práticas sociais. Não se trata da influência 
sobre um campo social específico, mas o acionamento da 
mídia de forma constante em diferentes âmbitos, modifi-
cando as formas de interação.

Para Hjarvard (2014), a midiatização é um proces-
so característico dos últimos anos do séc. XX, das socie-
dades modernas, industrializadas, urbanas, ocidentais, 
marcadas pela divisão do trabalho e por uma sociedade 
em rede. A globalização contribui para o processo na me-
dida em que demanda a tecnologia necessária para que a 
comunicação aconteça entre longas distâncias, enquanto 
favorece que a institucionalização da comunicação seja 
estendida para outros contextos. Por isso, a modernidade 
também é demarcada por dinâmicas em que as práticas 
sociais são deslocadas de um tempo e lugar determinados 
para serem inseridas em outros espaços.

É a partir da constituição da mídia como uma 
instituição relativamente independente, que permeia 
outras instituições, que o processo de midiatização 
se desenvolve. Entendemos que ela é relativamente 
independente, e não absolutamente, porque coexiste 
com as demais instituições e se relaciona com elas, já 
que atores sociais transitam entre os diferentes campos 
e as lógicas institucionais, acionadas nas práticas e nas 
interações, não se limitam ao espaço em que foram 
originalmente concebidas.
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O que faz a mídia assumir relevância nos proces-
sos sociais é justamente seu acionamento por parte das 
demais instituições para garantir funções centrais, o que 
permite que ela atravesse todo o tecido social, de forma 
onipresente. Como media boa parte das interações nos 
diversos campos sociais, entre instituições, dentro delas 
e na sociedade em geral, para Hjarvard (2014), a mídia 
assume um aspecto diferenciado das demais instituições.

As instituições, além de oferecerem recursos ma-
teriais que viabilizam as interações sociais, também for-
necem regras, que podem ser explícitas, como as leis, ou 
implícitas, como as normas. Esses procedimentos gene-
ralizáveis aplicados na reprodução de práticas sociais são 
compartilhados por diversos sujeitos em um dado contexto, 
possibilitando interação e comunicação com mais chances 
de compreensão. Ao mesmo tempo em que permitem um 
terreno comum para a interação, as regras são limitantes 
porque direcionam as práticas sociais (Hjarvard, 2014). 

Portanto, a palavra “influência” na perspectiva ins-
titucional da midiatização não significa o efeito dos meios 
de comunicação de massa sobre a sociedade, e sim a pre-
sença das lógicas da mídia, expressas em seus recursos 
e regras, em outras esferas da vida social, conforme os 
meios de comunicação são acionados nas interações. 

A noção de uma lógica da mídia é usada 
para reconhecer que os diversos meios 
de comunicação têm características 
específicas e modi operandi que in-
fluenciam outras instituições e a socie-
dade como um todo, já que eles con-
tam com os recursos que a mídia tanto 
controla quanto torna disponíveis. A “ló-
gica”, como uma categoria conceitual, 
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não se restringe aos meios de comu-
nicação por si sós, mas, pelo contrário, 
é uma maneira ampla de descrever o 
modus operandi particular de toda uma 
instituição ou de um domínio cultural e 
social menor. Precisamente, irei com-
preender as lógicas como as regras e 
os recursos específicos que governam 
um domínio particular. (Hjarvard, 2014, 
p. 26, grifos do autor).

Para Strömback (2016), mais especificamente, a 
influência trata de procedimentos ou atividades que são 
transformados em virtude da necessidade que atores, or-
ganizações ou instituições possuem de se comunicar re-
correndo aos recursos da mídia, incluindo suas lógicas. 
Essas normas e regras oferecidas pela instituição, suas 
lógicas, orientam possibilidades de ação dentro e fora dela 
por serem percebidas como as formas naturais de se fazer 
as coisas.

Os contextos sociais são construídos de forma 
complexa e orientados por lógicas das diferentes institui-
ções, como a família, a religião, o mercado, que podem 
ser contraditórias ou convergentes. Para Hjarvard (2014), 
a mídia realiza sobreposições dessas lógicas institucionais 
de três formas. 

Primeiro, por constituírem uma esfera pública na 
qual a sociedade pode refletir e deliberar sobre si pró-
pria, os meios de comunicação projetam as instituições 
em um espaço de visibilidade acessível para todos, tanto 
tornando seus recursos disponíveis quanto expondo seu 
funcionamento. A exposição de diferentes lógicas pode 
propiciar a reflexão sobre o sentido das práticas sociais 
que as reproduzem, levando a ajustes. Em segundo, por 
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permear as demais instituições, transitando pelo tecido 
social. Em terceiro, a mídia carrega suas próprias lógicas 
institucionais, que extrapolam seu domínio de origem. 
Isso significa que, ao fazer uso dos meios de comunica-
ção, atores sociais de outros campos podem “gradual-
mente precisar adaptar-se às variadas regras sociais, 
tecnológicas e estéticas que já foram institucionalizadas 
na sociedade para essas formas de comunicação” (Hjar-
vard, 2014, p, 37). Essa adaptação pode trazer conse-
quências na estruturação das demais instituições que 
acionam os recursos da mídia, levando a um contexto 
produtivo para mudanças sociais e culturais.

Hjarvard (2014) não faz uma avaliação normativa 
da midiatização. A dependência dos meios de comunica-
ção por parte de outras instituições é encarada pelo autor 
como um processo que acontece, é relevante e deve ser 
compreendido. Entende a midiatização como o processo 
de transformações estruturais da relação entre mídia, so-
ciedade e cultura, que acontecem em longo prazo. Essa 
abordagem localiza o processo no nível meso, ou seja, 
não um nível macro, que se estenderia a uma influência 
universal, nem no nível micro, em que as possíveis va-
riações nas práticas sociais são muitas. O autor sugere, 
portanto, que a pesquisa empírica direcione seu olhar para 
os processos institucionalizados, analisando a influência 
da mídia em domínios específicos.

A abordagem de Hjarvard (2014) nos ajuda a com-
preender que, quando diferentes atores sociais recorrem 
aos recursos oferecidos pela mídia, lidam necessariamen-
te com os padrões socialmente construídos sobre como se 
comunicar. No entanto, algumas críticas indicam a neces-
sidade de ampliar o olhar para compreender os processos 
de midiatização.
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Braga (2015) argumenta que essa construção teó-
rica tende a indicar uma predominância da mídia sobre as 
demais instituições, conferindo-lhe um papel ativo de in-
fluência nas mudanças interacionais, enquanto os demais 
campos sociais fariam uma resistência passiva, no sentido 
de manter suas lógicas. Esse aspecto pode ser observa-
do quando Hjarvard (2014, p. 40, grifo nosso) afirma que, 
“para ganhar acesso aos recursos da mídia, os agentes 
sociais de outros domínios institucionais devem aceitar as 
várias regras que passam a governar a mídia”. 

Porém, no contato com os outros campos sociais, 
processos interacionais midiáticos coexistem com outros 
processos que podem “reforçá-los, redirecioná-los ou pro-
duzir, experimentalmente, outras lógicas – que se tornarão, 
então, lógicas de mídia, invertendo o sentido de incidência.” 
(Braga, 2015, p. 18-19, grifo do autor). Dessa forma, essa 
abordagem opta por observar o que já foi institucionaliza-
do, não permitindo perceber os aspectos experimentais, 
nos quais a sociedade ainda não desenvolveu regras claras 
para lidar com a mídia e, nem por isso, deixa de fazê-lo.

Para Hepp (2014), a abordagem institucional não 
considera as características específicas dos meios de co-
municação, desde os de massa até os de tecnologia digi-
tal de interação individual, também como consequência da 
opção pelo nível meso, que não absorve as variações das 
práticas sociais ainda não institucionalizadas. Para o au-
tor (Hepp, 2012), as mudanças nas relações entre mídia, 
comunicação, sociedade e cultura não podem ser reduzi-
das a uma lógica institucional de mídia, que presume um 
processo linear. Para Couldry (2012, p. 135), a noção de 
lógica de mídia “une uma variedade de ‘lógicas’ sob uma 
lógica comum.” Sobre a noção de lógica de mídia, Donges 
e Jarren (2014) citam, por um lado, como as organizações 
de mídia, mesmo no contexto dos meios de comunicação 
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de massa, e delimitadas pelo conhecimento profissional, 
são diversas: compostas por jornalismo, publicidade, pro-
paganda, comunicação organizacional. Especificamente 
sobre o jornalismo, falam sobre os critérios profissionais 
como o valor notícia, mas também sobre as linhas edi-
toriais orientadas politicamente e as tensões comerciais. 
Falam, também, sobre as diferentes lógicas que orientam 
meios públicos e privados de radiodifusão. 

Somam-se a isso as mídias digitais que, segundo 
os autores, não costumam ser consideradas pelas concei-
tuações de lógica de mídia na abordagem em questão. No 
entanto, passam a assumir um papel cada vez mais re-
levante no cenário político, envolvendo outras formas de 
concentrar a atenção pública, relacionadas, por exemplo, 
a viralização de mensagens. Estas, por sua vez, apresen-
tam mais possibilidades de edição de conteúdo, replicação 
para outros espaços, velocidade no compartilhamento. 
Possuem, portanto, outros critérios, normas, processos – 
outras lógicas (Donges; Jarren, 2014).

A proposta de Hjarvard (2012) compreende a mi-
diatização como um processo característico da socieda-
de moderna e intensificado com a sobreposição da cul-
tura escrita pelas mídias audiovisuais e digitais, assim 
como pela possibilidade irrestrita de circulação dos pro-
dutos midiáticos para além de um local determinado de 
emissão, com potencial alcance global. Além de a mídia 
ter se institucionalizado neste momento histórico especí-
fico, as especificidades dos meios de comunicação con-
temporâneos os habilitam para ocupar espaços em todas 
as esferas da vida.

Por outro lado, na visão de Braga (2006b) há uma 
continuidade entre lógicas de interação face a face ou da 
cultura escrita e as da midiatização, que em parte derivam 
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das anteriores. A escrita complementou as formas de inte-
ração pautadas na oralidade. A necessidade criada pelas 
mídias escritas de ampliar alcance e duração levaram a 
inovações tecnológicas que deram condições para o de-
senvolvimento de mídias audiovisuais ou digitais. Embora 
os meios de comunicação da cultura escrita tenham mo-
dificado a forma como interagimos e nos comunicamos, 
a midiatização se intensificou e assumiu características 
específicas no contexto contemporâneo, tais como mais 
alcance e duração de processos diferidos e difusos, que 
desencadearam mais processos sociais de atravessamen-
to entre mídia e sociedade, incluíram mais participantes 
nesses processos e permitiram, efetivamente, mais parti-
cipação ativa.

Na visão de Shulz (2004), embora as novas mídias 
introduzam uma série de possibilidades de interação e, 
consequentemente, de mudanças sociais e culturais, o ter-
mo midiatização abrange mais do que os meios de comuni-
cação de massa quando se volta para as funções básicas 
da mídia nos processos comunicacionais, que indepen-
dem de formatos específicos. Hjarvard (2015) concorda 
que existem características e funções sociais comuns aos 
diferentes meios de comunicação, indo na contramão de 
uma suposta atribuição de funções públicas aos meios de 
massa e privadas às mídias digitais. 

Ferreira (2019, p. 158) destaca que, embora ope-
rem de forma distinta na perspectiva da midiatização, 
mídias digitais e meios de comunicação de massa são, 
ambos, massivos e industriais. Produção e consumo dos 
processos midiáticos continuam, em boa parte, sendo 
orientados por mercados da economia, da política ou de 
outras instituições. Uma diferença fundamental, no entan-
to, é que as lógicas institucionais dos meios de comunica-
ção de massa foram elaboradas em contextos nacionais, 
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enquanto as mídias digitais se desenvolvem em um con-
texto global, levando o autor a sugerir que “o espaço do 
conflito social contemporâneo está entre o ‘massivo cons-
tituído nos marcos do Estado-nação’ e o massivo constituí-
do no espaço global, as redes digitais”.

Além disso, as novas mídias, embora acionadas 
em contextos muito diversos por uma infinidade de sujei-
tos para diferentes usos, também possuem propriedades 
institucionais, inclusive, passando por organizações que 
tanto fornecem tecnologia quanto conhecimento profis-
sional especializado. Isso não configura uma instituição a 
parte, mas permite uma diversificação na institucionaliza-
ção de novas lógicas de mídia e possibilita que cada vez 
mais atores de outros campos atravessem a instituição 
midiática. Dessa forma, velhas e novas mídia se diferen-
ciam em muitos aspectos, “mas elas estão incorporadas 
de maneira semelhante no processo de midiatização 
através do qual a mídia passa a influenciar a institucio-
nalização da interação social na cultura e na sociedade” 
(Hjarvard, 2015, p. 61).

Para Strömback (2013), a mídia não deve ser en-
tendida como uma única organização, formato, canal ou 
gênero, mas como um sistema de produção e circulação 
de sentidos, valores, símbolos. Em dados contextos, algu-
mas mídias exercem um papel mais relevante que outras 
em moldar lógicas institucionais.

De qualquer forma, se, por um lado, mídias digitais 
reconfiguram lógicas da imprensa, também se adaptam a 
elas. No primeiro caso, podemos citar como exemplo as 
transformações na forma como jornalistas pesquisam e 
estabelecem prioridades. No segundo, iniciativas como 
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fact checking demonstram a tentativa de aumentar a credi-
bilidade do conteúdo que circula por plataformas de redes 
sociais, recorrendo às lógicas do jornalismo. 

Diante dos argumentos apresentados, entende-
mos a mídia como uma instituição que oferece padrões 
que orientam a forma como a sociedade se comunica em 
dados contextos. Tais padrões são dinâmicos e estão em 
constante atualização. 

A perspectiva institucional satisfaz a necessidade 
de entender de que forma a mídia passou a exercer in-
fluência sobre os demais campos sociais com um caráter 
diferenciado, por ter se tornado essencial para o funcio-
namento das demais instituições. Essa dependência das 
demais instituições faz com que as lógicas de mídia, ini-
cialmente desenvolvidas para orientar as práticas desse 
domínio, passem a ser incorporadas em outros.

Como parte de uma origem estruturalista, essa pro-
posta tende a valorizar a incidência das lógicas de mídia 
sobre a sociedade, em detrimento de uma visão que permi-
ta equilibrar como o acionamento dessas lógicas por atores 
das demais instituições leva, também, a mudanças nos pa-
drões estabelecidos. Por isso, iremos apresentar ao leitor, 
na sequência, uma proposta que, dentre outras, compõem 
a vertente sócio construtivista das pesquisas em midiatiza-
ção. Ela ajuda a perceber como se relacionam as mudan-
ças comunicativas, sociais e culturais a partir das interações 
cotidianas. É na intersecção dessas duas vertentes que se 
reconhece a diversidade de lógicas midiáticas, não neces-
sariamente instauradas pela variedade de tecnologia dispo-
nível, mas pelos usos sociais habitualmente realizados em 
diferentes contextos.
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1.2 As Experimentações e seus Resultados Incertos

Os movimentos sociais contemporâneos, inseridos 
em um cenário de instabilidade nas formas de ação polí-
tica, buscam encontrar caminhos possíveis para mobilizar 
pessoas, se organizar e defender suas pautas. Certamente, 
são influenciados por lógicas de mídia nesse processo. Mas 
carregam consigo, também, suas próprias lógicas, suas for-
mas preferenciais de fazer as coisas, que foram desenvol-
vidas ao longo dos anos, por indivíduos e grupos inseridos 
em um contexto histórico, social, cultural e político.

Queremos ressaltar que essas lógicas, em contato, 
não oferecem soluções prontas para todas as situações: 
precisam ser negociadas, repensadas, ressignificadas, 
podendo até ser reforçadas, levando a mudanças nas for-
mas de atuação dos movimentos sociais (e, no limite, do 
próprio campo político), não de maneira passiva ou iner-
cial, mas tentativa e experimental. Nesse sentido, recor-
remos às contribuições de José Luiz Braga para pensar o 
processo de midiatização, que parte de uma abordagem 
sócio construtivista focada nas interações midiatizadas, 
nas práticas sociais e nas experimentações.

A descrição do processo de construção social da 
realidade feita por Berger e Luckman (1978) nos aju-
da nessa tarefa, por explicar como os conhecimentos 
acumulados por meio de experiências vividas e com-
partilhados socialmente podem se tornar padrões que 
orientam nossa conduta, mas, também, como esses 
padrões não são estáticos, podendo ser reconstruídos 
pelas ações na vida cotidiana. A compreensão de que 
a realidade é construída por meio de interações cotidia-
nas dá subsídios importantes para entender a midiati-
zação a caminho de se tornar um processo interacional 
de referência, bem como os processos experimentais 
implicados na midiatização. 
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Partindo do pressuposto de que a nossa rea-
lidade não é apenas natural ou factual, mas também 
social e subjetiva, Berger e Luckman (1978) explicam 
que a forma como experimentamos a vida cotidiana 
ou interagimos não é a mesma para indivíduos inse-
ridos em contextos diferentes. Não apenas por condi-
ções objetivas, como o clima, mas pela forma como o 
conhecimento é socialmente distribuído. Isso significa 
que nem todas as pessoas têm acesso a todos os co-
nhecimentos o tempo todo. Eles são segmentados ou 
especializados. Os conhecimentos que indivíduos ou 
grupos sociais acessam dependem das situações que 
eles vivenciam na vida cotidiana.

O uso da linguagem possibilita ordenar objetos e 
fenômenos e objetivar experiências que, até então, foram 
vivenciadas no âmbito individual. Quando a linguagem 
é utilizada para falar sobre uma experiência, esta é pro-
jetada para além do limite de tempo e espaço em que a 
situação específica aconteceu. Com isso, é objetivada – 
torna-se acessível para outros. A medida em que são obje-
tivadas pela linguagem, as experiências passam a compor 
um conjunto de conhecimentos sobre a vida social, que 
podem ser conservados e acumulados. Essa acumulação 
cria um acervo social do conhecimento, transmitido de ge-
ração em geração, acessado conforme as necessidades 
que se apresentam na vida cotidiana.

Também é na vida cotidiana que atores sociais inte-
ragem. Tanto as interações sociais quanto as experiências 
são organizadas coletivamente por meio de esquemas tipi-
ficadores, acumulados como conhecimento e compartilha-
dos por um determinado grupo social, permitindo identifi-
car quais são os padrões recorrentes nas interações.
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Nossa interação é afetada pelos esquemas tipi-
ficadores porque, no momento em que um indivíduo se 
depara com dada situação, recorre ao conhecimento acu-
mulado sobre ela para escolher como agir, optando por 
rotinas e maneiras de se relacionar com os outros e com 
a realidade que já foram experimentadas. Portanto, uma 
mudança na forma como o conhecimento é socialmente 
distribuído leva a mudanças nas ações desempenhadas 
na vida cotidiana. O acervo social do conhecimento tanto 
é constituído e alimentado pelas experiências objetivadas 
pela linguagem, quanto interfere nas ações por meio dos 
esquemas tipificadores (Berger; Luckman, 1978).

O fato de acumularmos conhecimentos e compar-
tilharmos padrões garante alguma estabilidade nas ações 
humanas. Assim, a partir de uma gama de possibilidades 
de ação, optamos pela que tem mais chances de oferecer 
os resultados esperados. Quando se encontra um padrão 
que atende às expectativas, essa ação é repetida da mes-
ma forma, evitando que tenhamos que tomar decisões o 
tempo todo sobre a variedade de ações realizadas cotidia-
namente. As ações repetidas constantemente são hábitos 
em potencial.

Para Berger e Luckman (1978) as instituições são 
criadas quando hábitos são reciprocamente tipificados e 
compartilhados no acervo social do conhecimento. Isso 
porque os hábitos são tipicamente desempenhados por 
atores que cumprem um papel em determinada situação. 
Como criam a expectativa sobre o comportamento desses 
atores, oferecem padrões de conduta e, portanto, controle 
sobre ela, gerando estabilidade e prevendo rotinas apro-
priadas. Dessa forma, as instituições organizam o conhe-
cimento sobre quais papéis devem ser desempenhados 
por quais atores, ajudando a distribuir socialmente o co-
nhecimento.
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A construção social da realidade se dá na dinâmica 
em que a realidade é um produto criado pela ação huma-
na que, em certo ponto, passa a ser percebido como uma 
realidade objetiva que, por sua vez, interfere na ação hu-
mana, sendo a realidade um produto social. É por meio 
do conhecimento acumulado e sua distribuição, bem como 
pelas formas de interação, que a realidade se constrói. O 
processo descrito por Berger e Luckman (1978) passa por 
mudanças essenciais no contexto da midiatização em que 
as formas de objetivar experiências foram transformadas, 
assim como as formas de interação, acesso e distribuição 
social do conhecimento.

Um desdobramento importante da construção so-
cial da realidade na proposta de Braga (2006b) é a mudan-
ça nas formas de interação promovida pela midiatização, 
não apenas em termos de ampliação de possibilidades, 
mas de reestruturação social por uma predominância das 
interações midiatizadas. Berger e Luckman (1978) falam 
sobre a realidade construída tendo as interações face a 
face como centrais, por serem a forma como podemos 
acessar o máximo de sinais sobre o outro, compartilhando 
um mesmo espaço e tempo, o que permite adequar nos-
sas ações e reações.

Braga (2006b) trata da construção social da reali-
dade em que as possibilidades de interação são mais am-
plas e diferentes processos interacionais coexistem, como 
aqueles pautados pela oralidade, pela pessoalidade, pela 
cultura escrita e os mediatizados. A diversificação das for-
mas de interação abrange as relações entre indivíduos, 
organizações e instituições, cada qual com padrões e lógi-
cas que organizam a vida social (Braga, 2012a).

Nos diferentes contextos, existem processos inte-
racionais de referência, que são considerados
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[...] principais, tendencialmente preva-
lecentes. Os demais processos intera-
cionais (que não sejam considerados 
“de referência”) teriam estes como pa-
râmetro, se refeririam a eles como cri-
térios de validade e definidores de lógi-
cas centrais. Um processo interacional 
“de referência”, em um determinado 
âmbito, “dá o tom” aos processos sub-
sumidos – que funcionam ou passam a 
funcionar segundo suas lógicas. Assim, 
dentro da lógica da mediatização, os 
processos sociais de interação media-
tizada passam a incluir, a abranger os 
demais, que não desaparecem, mas se 
ajustam. (Braga, 2006b, p. 10-11).

Portanto, não se trata de acreditar que outras for-
mas de interação serão superadas, que todas as intera-
ções são midiatizadas ou que as lógicas da midiatização 
orientam todos os aspectos da vida social, mas que seu 
estabelecimento como processo interacional de referência 
leva os demais processos a se ajustarem a lógicas típi-
cas da midiatização. Interiorizamos lógicas de processos 
interacionais porque eles permeiam nossa socialização. 
A midiatização passa a desenvolver lógicas próprias que 
são, “modos segundo os quais a sociedade se constrói. 
São padrões para ‘ver as coisas’, para ‘articular pessoas’ 
e mais ainda, relacionar sub-universos na sociedade e – 
por isso mesmo – modos de fazer as coisas [...]” (Braga, 
2006b, p. 17, grifo do autor).

Para Braga (2006b), o desenvolvimento tecnológi-
co em busca de abrangência, alcance e duração levou a 
uma tendência de interações diferidas, que ultrapassam o 
momento inicial de interação, e difusas, que se espalham 
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em variadas direções. Na midiatização, as interações são 
permeadas por formas de expressão além da verbal, já 
que imagens, sons e experiências podem ser acionados. 
Como produtos midiáticos podem ser armazenados, aces-
sados e reproduzidos, inclusive com reelaborações, em 
momentos diferidos e em buscas difusas, as interações 
passam, cada vez mais, pelo “acervo dinâmico da rede in-
formatizada e ao modo de referência a esse acervo” (Bra-
ga, 2006b, p. 20).

Ao facilitar a comunicação entre indivíduos, orga-
nizações e instituições mediada por diferentes mídias, os 
processos de midiatização fazem com que as possibili-
dades de emissão, antes centradas exclusivamente nas 
organizações de mídia, sejam minimamente equilibradas 
entre os diferentes setores da sociedade. A revolução do 
acesso, em boa parte impulsionada pela internet, faz com 
que processos interacionais antes predominantemente 
controlados por setores sociais de acordo com suas pró-
prias lógicas e objetivos, ou mediados por poucos enun-
ciadores em meios de comunicação de massa, coexistam 
com outros (Fausto  Neto, 2018).

Nesse sentido, a midiatização contribui para a su-
peração de um modelo de comunicação bipolar, dividido 
entre sistema de emissão e de recepção, alterando os 
fluxos de comunicação. Em um primeiro momento, Braga 
(2006a) descreve o sistema de resposta social, pelo qual 
a sociedade age sobre a mídia, não apenas interpretando, 
mas produzindo novos sentidos que, por sua vez, podem 
ser compartilhados em interações mediatizadas. Pensan-
do em um contexto de interatividade diferida e difusa, Bra-
ga (2012a) expande essa noção e trata de um sistema de 
circulação interacional que produz circuitos, por meio dos 
quais os produtos midiáticos circulam em ambientes va-
riados, para além daqueles aos quais se destinam origi-
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nalmente, não podendo ser controlados ou previamente 
determinados. Os circuitos, por sua vez, são produtivos: 
retrabalham e reeditam mensagens, podendo fazê-las cir-
cular novamente. 

Com condições mais dinâmicas e complexas tan-
to de produção como de circulação de discursos e sen-
tidos viabilizadas nos circuitos, a midiatização promove 
uma nova arquitetura comunicacional, de lógica não-se-
quencial e não linear (Fausto  Neto, 2018). Como os par-
ticipantes das interações transitam o tempo todo entre 
emissores e receptores, e como os produtos midiáticos 
são redirecionados, os circuitos fazem os produtos midiá-
ticos circularem através dos diferentes campos sociais, 
alterando formas de interação dentro e fora deles. Nes-
sa dinâmica, participantes sociais considerados externos 
aos campos sociais passam a ter “incidência de fala e 
de ação nos circuitos institucionais parcialmente contro-
lados” (Braga, 2018, p. 306). 

A política tem sido, frequentemente, atravessa-
da por circuitos paralelos, não institucionais, que podem 
ameaçar instituições com tensionamentos de setores so-
ciais reacionários, autoritários, pautados por interesses 
privados de elites dominantes já representadas na política 
institucional. Por outro lado, podem representar um pro-
cesso democratizante, no sentido de ampliar possibilida-
des de participação de setores marginalizados. Ingressar 
em circuitos comunicativos alternativos ou formais que 
permeiem o campo da política pode ser um caminho para 
aqueles que buscam transformar a realidade.

Os meios de comunicação, o ambiente digital e as 
várias arenas discursivas representam importantes espa-
ços que podem tirar da invisibilidade problemas, perspec-
tivas sobre eles e atores sociais periféricos. Movimentos 
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sociais podem ampliar o alcance de suas pautas e deman-
das na sociedade em midiatização por meio de circuitos 
– constituídos por interações midiatizadas diversas – que 
permitem discussões de forma diferida e difusa. Questões 
que teriam baixa visibilidade podem, assim, conquistar 
atenção pública, ser objeto de discussão, influência na opi-
nião pública e sobre o poder político institucional.

Além de alterar as dinâmicas de circulação de sen-
tidos, a midiatização como processo interacional de refe-
rência leva a uma série de experimentações sociais com 
a mídia. Discutimos anteriormente como a mídia, a partir 
do séc. XX, é percebida como uma instituição autônoma, 
desenvolvendo lógicas próprias e características em torno 
das atividades de comunicação que organiza, como forma-
ção de opinião, entretenimento, informação, debate, trocas 
simbólicas, entre outras. Enquanto se diferencia, a mídia 
também passa a ocupar espaços importantes no interior de 
outras instituições que, embora não tenham funções direta-
mente relacionadas à comunicação, dependem dela. 

À diferença das mídias, as demais 
instituições têm outros objetivos 
definidos, que não são essencialmente 
voltados para a comunicação, mas 
para seus enfoques principais [...]. 
Mas, ainda assim, para exercer seus 
procedimentos e atender aos obje-
tivos que lhe dão especificidade, as 
instituições e suas organizações têm 
que estar em constante interação com 
o ambiente social – o que significa que 
o componente “comunicação” vai cres-
centemente se explicitando como nu-
clear, no decurso do século XX. (Bra-
ga, 2018, p. 300).
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Portanto, a crescente necessidade de interação ex-
terna, com a sociedade em geral e com outras instituições, 
faz com que a mídia passe a atravessar os demais cam-
pos sociais. Atores recorrem aos recursos materiais e sim-
bólicos da mídia “em suas interações, com uma variedade 
de motivações: eficiência interna dos processos, maior 
penetração na sociedade, obtenção de reconhecimento e 
validade, objetivo de participar ativamente da esfera públi-
ca” (Braga, 2015, p. 16).

Como vimos anteriormente, acessamos corpos 
específicos de conhecimento de acordo com as neces-
sidades postas pelas situações da vida cotidiana. Uma 
mudança nas situações com as quais nos deparamos na 
vida cotidiana leva, consequentemente, a buscar acesso a 
novos acervos do conhecimento que ofereçam alguma in-
dicação sobre como agir. Se estamos, de forma crescente, 
utilizando diferentes meios de comunicação em nossas in-
terações, com finalidades variadas, temos mais situações 
com a presença da mídia em nossa vida cotidiana. 

Passamos, com isso, a buscar respostas para nos-
sos problemas em um acervo de conhecimento que, até 
então, era acionado, principalmente, por determinados ti-
pos de atores sociais, como profissionais de comunicação. 
Também eram esses atores e as organizações do campo 
da mídia que produziam muitas das experiências poste-
riormente objetivadas pela linguagem e compartilhadas 
como conhecimento. Porém, os processos de midiatiza-
ção levam a uma entrada de participantes nos processos 
de comunicação que, até então, eram organizados princi-
palmente pela indústria cultural. Com isso, a midiatização 
promove o contato com esse acervo do conhecimento.

Conforme atores dos diversos campos sociais ex-
perimentam interações midiatizadas, recorrem aos pa-
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drões e formas de fazer já acumulados no campo social 
da mídia para saber como agir para solucionar seus pro-
blemas e o que esperar em consequência. A midiatização 
leva a uma mudança na distribuição do acervo social do 
conhecimento que orienta as interações na vida cotidiana. 

Decorrem daí dois processos relevantes: equipa-
dos com esse conhecimento, atores de diferentes campos 
sociais encontram novos padrões de conduta, potencial-
mente transformando suas práticas sociais; assim como, 
em contrapartida, passam a construir conhecimento sobre 
a mídia com base em suas vivências concretas, movimen-
tando um acervo previamente sedimentado. Com essa 
premissa, partilhamos da perspectiva de Braga (2018) de 
que as lógicas de mídia são tensionadas por entrar em 
contato com outras lógicas que orientam a interação, as-
sim como tensionam as lógicas inerentes aos demais cam-
pos sociais.

Entendemos que os movimentos sociais, mesmo 
não sendo instituições, possuem um corpo de conheci-
mento acumulado sobre formas de reivindicar (ou, como 
veremos no próximo capítulo, constroem repertórios). A 
mídia, essa sim uma instituição com padrões e modos de 
fazer, construiu um acervo de conhecimentos especializa-
dos. Conforme a mídia passa a interferir nas dinâmicas dos 
demais campos sociais, seus atores precisam lidar com 
situações antes mais restritas ao campo da mídia. Os mo-
vimentos sociais irão buscar, nos acervos do conhecimento 
com os quais estão familiarizados e naqueles específicos 
da mídia, as experiências acumuladas, tentando encontrar 
padrões satisfatórios para agir. Na ausência de padrões es-
tabelecidos, precisarão criar novas experiências e modos 
de agir adequados aos seus objetivos que, a depender dos 
resultados, serão repetidos, sendo então incorporados ao 
acervo do conhecimento.
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Nesse sentido, Braga (2015) cita a criação de es-
paços interacionais que são menos dependentes do apa-
rato institucional, seja de recursos ou regras, do campo da 
mídia; ou os eventos de fronteira entre campos sociais, 
em que atores recorrem a processos interacionais midiáti-
cos para os quais ainda não existe experiência acumulada 
suficientemente, gerando situações de indefinição sobre 
como agir. Ambos os casos apresentam circunstâncias em 
que as lógicas já estabelecidas pela mídia não são capa-
zes de oferecer orientação suficiente para os indivíduos. 
Nem por isso essas interações serão evitadas, mas geren-
ciadas a partir de outras lógicas, talvez até em composição 
com as ofertadas pela mídia.

Braga (2018) classifica como comunicação fra-
ca as interações que acionam os padrões já disponíveis 
nas lógicas oferecidas pela mídia, e como comunicação 
forte as que tensionam os padrões já compartilhados, 
com o desenvolvimento de experimentações com os 
processos midiáticos. O autor não pretende, com isso, 
criar um gradiente de possibilidades mais ou menos 
criativas para os processos interacionais, mas eviden-
ciar que, no atravessamento dos campos sociais, não 
há apenas a assimilação de lógicas precedentes, mas 
a experimentação que pode resultar em adequações do 
campo social que realiza a tentativa, tanto quanto do 
campo social que, a princípio, oferece os padrões insti-
tucionalizados.

As lógicas institucionais “de mídia” (da 
indústria cultural), vigentes no estágio 
historicamente estabelecido através do 
século XX, encontram-se em expan-
são, devido à autonomia obtida pela 
instituição midiática e à relevância so-
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cial de uma comunicação profissional-
mente mediada por mídias complexas. 
Como estas são as lógicas institucio-
nalizadas mais longamente estabe-
lecidas, tendem a ser adotadas pelas 
demais instituições e obedecidas. É um 
elemento já compartilhado, que viabili-
za a interação. De outro lado, surgem, 
no âmbito social em geral, problemas 
interacionais não diretamente resol-
vidos por aquelas lógicas nem pela 
incidência da mídia sobre as demais 
instituições. Ou seja: o já compartilha-
do socialmente não é suficiente – não 
há códigos sociais estabelecidos, na 
ausência de padrões interacionais. Tais 
problemas têm como ponto de partida 
os objetivos específicos das institui-
ções, mas também as próprias lógicas 
importadas, quando aí não se ajustam 
ou geram resultados não previstos – le-
vando a outras elaborações tentativas. 
(Braga, 2018, p. 305).

A comunicação forte é geralmente encontrada quan-
do a “comunicação lida com urgências”, em que nem as 
lógicas do campo social, nem as lógicas de mídia, oferecem 
soluções. Segundo nosso raciocínio, essa é uma situação 
em que ambos acervos ainda não apresentam experiência 
acumulada que oriente a ação nessa situação e os proces-
sos interacionais que eram adequados, deixam de ser.

Braga (2018) explica que a incompatibilidade de ló-
gicas, tanto da mídia quanto dos próprios campos derivam 
de alguns processos característicos da midiatização. A in-
serção dos participantes sociais em um contexto de mi-
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diatização faz com que as lógicas interacionais não sejam 
mais as mesmas em diversos campos, como a educação, 
a família, a religião ou a política. Ainda que as interações 
não passem explicitamente pela mídia, o contexto de so-
cialização em uma cultura de midiatização transforma seu 
comportamento. Essa inserção cultural, somada a amplia-
ção das possibilidades de comunicação altera mesmo as 
interações que já encontravam alguma estabilidade.

Justamente porque, para Braga (2012a), a midiatiza-
ção não é marcada apenas pela influência de lógicas de mí-
dia, nem só por resistência a elas, mas pela experimentação 
social com as interações midiatizadas. Essa experimentação, 
quanto menos pautada em padrões estabelecidos, tem re-
sultados mais incertos. Nesse sentido, o autor Braga  (2010) 
defende que os fenômenos comunicacionais são tentativos. 
Apresentam resultados que são inerentemente probabilísti-
cos, envolvendo tentativa e erro, assim como graus de impre-
cisão. Podemos nos comunicar com a intenção de alcançar 
um objetivo previamente determinado, mas não há garantias 
de que o resultado será o esperado e são baixas as possibi-
lidades de controle sobre o processo.

Essa abordagem traz implicações para perceber as 
lógicas de mídia nos demais campos sociais, as possíveis 
mudanças geradas no campo pelo contato com tais lógi-
cas, mas, também, a forma como as próprias lógicas são 
reinterpretadas. Foram as práticas sociais desempenha-
das ao longo do período de institucionalização da mídia 
que definiram suas lógicas. A midiatização, por sua vez, 
é um processo relativamente recente, dinâmico, transitó-
rio, mais próximo da experimentação variada do que dos 
padrões incorporados. Possivelmente, esse processo será 
marcado por erros e desvios. Para compreender as ade-
quações, assimilações e apropriações das lógicas de mí-
dia no contato com as demais instituições, é preciso olhar 
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para o nível das práticas sociais, onde é possível observar 
o que ainda não foi institucionalizado.

Em um contexto marcado pela mudança das for-
mas de interação, comunicação e construção social da 
realidade, em que as instabilidades são muitas tanto nos 
padrões acumulados para ação quanto nas formas de or-
ganização da vida social, os processos tentativos podem 
ser, nas palavras de Braga (2012a), canhestros, assumin-
do resultados imprevistos ou indesejados. O processo de 
midiatização, ainda em andamento, apresenta um contex-
to de incertezas.

Os movimentos sociais convivem com e são tensio-
nados por mudanças nas formas de interação e, portanto, 
de organização, de articulação e de mobilização política. 
Partimos do pressuposto de que as lógicas de mídia agem 
sobre os movimentos sociais. Ao mesmo tempo, os mo-
vimentos sociais tentativamente experimentam as lógicas 
midiáticas, os processos e as ferramentas da mídia para 
enfrentar seus desafios.

No próximo capítulo, faremos uma aproximação 
com os movimentos sociais que, historicamente, desen-
volveram processos de comunicação buscando contem-
plar seus interesses, o que é diferente de terem sido ape-
nas influenciados pela mídia. Ainda assim, passam por um 
momento de muita instabilidade nas formas de se fazer, 
já que práticas de comunicação que haviam sido testadas 
e incorporadas não satisfazem as necessidades de mo-
vimentos que se desenvolvem, organicamente, em uma 
sociedade em midiatização marcada pelo desenvolvimen-
to de tecnologias digitais e novas formas de circulação de 
sentidos. A partir dessa percepção, os participantes de 
movimentos sociais experimentam diferentes formas de 
comunicação e, também, suas contradições e desafios. 
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2 MOVIMENTOS SOCIAIS NA SOCIEDADE EM 
MIDIATIZAÇÃO

2.1 Movimentos sociais: entre recursos, estruturas e 
identidades

As diferentes formas de se compreender os movi-
mentos sociais e suas dinâmicas de interação com a so-
ciedade e com o Estado podem abarcar desde organiza-
ções de movimentos sociais bem estruturadas até redes 
de mobilização descentralizadas, em ações coletivas de 
contestação política variadas. Diferentes teorias permi-
tem enxergar com maior proeminência determinados as-
pectos, como a formação de identidades coletivas ou as 
formas de organização e manifestação pública dos atores 
mobilizados.

Longe de resgatar todo o debate sociológico da 
área, pretendemos contextualizar as mudanças teóricas 
na realidade brasileira, apresentar as diferentes vertentes, 
buscando uma conciliação que permita compreender toda 
a complexidade dos processos de midiatização. Além dis-
so, pretendemos discutir como as mudanças nas formas 
de ação coletiva mais recentes apresentam novos desa-
fios e perspectivas para pensar os movimentos sociais.

As teorias clássicas propostas, sobretudo, por pes-
quisadores europeus e norte-americanos foram concebi-
das em um contexto de mudança dos movimentos sociais 
que, até os anos 1930, pautavam-se em uma interpreta-
ção marxista voltada para as contradições do sistema ca-
pitalista, que tratava da classe operária e sua relação de 
submissão com o Estado-nação. Os movimentos sociais 
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eram, portanto, protagonizados pela classe trabalhadora 
que tinha como objetivo tomar o poder político institucio-
nal, por meio de revoluções.

Conforme essas mobilizações políticas perdem for-
ça, o período entre os anos 1930 a 1960 é marcado por 
perspectivas que acreditam que nessa fase do capitalismo 
tardio a lógica individualista que permeava a sociedade 
moderna faria as pessoas estarem mais centradas em si 
mesmas e menos preocupadas com as questões coleti-
vas e, portanto, com a política. Outra abordagem desse 
período, embora assumisse a persistência de ações co-
letivas, atribuía a elas um comportamento de massa. Os 
indivíduos mobilizados agiriam com base em emoções e 
em manifestações coletivas pautadas pela irracionalidade.

No entanto, a superação das formas de ação cole-
tiva observadas até então não significou uma letargia ab-
soluta nem uma expressão irracional de massa, mas uma 
reconfiguração. Para Alonso (2009), era possível observar 
um fenômeno que certamente representava a articulação 
de grupos organizados fora do espaço político institucio-
nal, mas que não eram semelhantes ao movimento operá-
rio e tampouco pretendiam fazer revoluções. 

Eram grupos de jovens, mulheres, estudantes, pro-
fissionais, reunidos em torno de problemas que envolviam 
a diversidade da vida ou a redistribuição de recursos, como 
gênero, etnia ou meio ambiente. Não eram direcionadas 
necessariamente ao poder do Estado, mas a mudanças 
pautadas na sociabilidade e na cultura, sendo movimen-
tos mais propriamente sociais que políticos. Também “não 
eram reações irracionais de indivíduos isolados, mas mo-
vimentação concatenada, solidária e ordeira de milhares 
de pessoas” (Alonso, 2009, p. 51).

Portanto, além de uma alteração dos sujeitos que 
protagonizam os processos de mobilização, mais plurais e 
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não caracterizados apenas pela condição de trabalhador 
ou pela classe, há uma ampliação do escopo de deman-
das, bem como uma mudança em sua canalização, com 
novos atores e novas formas de conflito (Melucci, 1989). 
Embora esses movimentos possam se direcionar ao poder 
político, também estão voltados para a própria sociedade. 
Percebe-se uma maior autonomia com relação ao Estado 
(Scherer-Warren; Luchman, 2015) e, como consequência, 
uma mudança na forma de atuação que, direcionada à so-
ciedade, busca mudanças na cultura, que podem ser al-
cançadas pela persuasão (Alonso, 2009).

Essas transformações oferecem o terreno para 
novas teorias fundamentadas, sobretudo, no contexto so-
cial e político ocidental pós década de 1960. Para Alonso 
(2009), elas podem ser reunidas em três famílias que dão 
ênfase a diferentes aspectos: a Mobilização de Recursos 
(MR), a Teoria do Processo Político (TPP) e os Novos Mo-
vimentos Sociais (NMS).

A primeira foi proposta para responder a três ar-
gumentos sobre movimentos sociais naquele contexto: a 
noção de que eram uma expressão irracional e emocional 
das massas, de forma desorientada; a visão funcionalis-
ta que compreendia que essas demandas sociais eram 
desvios não canalizados pelas instituições; e a explicação 
marxista sobre a motivação dos movimentos com base no 
interesse de classe. Como movimentos passam a apre-
sentar motivações variadas, a teoria da Mobilização de 
Recursos defende que, para compreendê-los, não é preci-
so olhar para as razões da mobilização, mas para a forma 
como elas acontecem.

Para abarcar a crítica ao funcionalismo e o foco no 
comportamento de massas, McCarthy e Zald, citados por 
Alonso (2009) compreendem que os movimentos sociais 
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articulam decisões racionais dos indivíduos que conside-
ram as opções disponíveis buscando alcançar os melhores 
resultados possíveis de acordo com objetivos propostos. 
Comparam os movimentos sociais com firmas, que pos-
suem atividades, burocracia, hierarquia, especialização. 
As ações coletivas envolvem o gerenciamento de recur-
sos materiais e humanos, bem como organização das ati-
vidades desenvolvidas por ativistas e apoiadores. Nessa 
comparação, entendem que os recursos disponíveis são 
limitados, e que movimentos sociais por vezes cooperam 
e por vezes concorrem.

Alonso (2009) afirma que a teoria foi inexpressiva 
na América Latina e pouco acolhida na Europa, mas teve 
repercussão nas pesquisas norte-americanas. Essa teoria 
é criticada por focar exclusivamente nos processos organi-
zativos, sem considerar os valores, a ideologia, os aspec-
tos simbólicos da cultura, e tampouco considerar a relação 
com as estruturas sociais e políticas com as quais e nas 
quais os movimentos sociais interagem.

Por sua vez, a Teoria do Processo Político ou da 
mobilização política, também desenvolvida por norte-ame-
ricanos, não descarta o caráter racional e organizativo dos 
movimentos, mas abrange sua relação com as estruturas 
políticas. Tarrow (2011) propõe o conceito de Estruturas 
de Oportunidades Políticas (EOP) para se referir às con-
dições pelas quais as ações coletivas de caráter contes-
tatório podem sofrer constrangimentos ou, pelo contrário, 
serem facilitadas. Mudanças nas relações estabelecidas 
entre Estado e sociedade, presença de aliados nos espa-
ços de poder institucional, formas de repressão e graus de 
tolerância às manifestações públicas condicionam a atua-
ção de movimentos sociais.

Além delas, levam em consideração as estruturas 
de mobilização, composta pelos recursos formais e infor-
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mais disponíveis e por grupos organizados e redes sociais 
que oferecem a base de sustentação para as mobilizações. 
Os movimentos sociais são entendidos nas dinâmicas de 
confronto entre os grupos organizados e o Estado, cons-
tituídos na ação coletiva. Para Tilly (1995), os movimen-
tos sociais são ações coletivas contestatórias realizadas 
entre detentores do poder e demandantes, que realizam 
reivindicações na arena pública, considerando a estrutura 
política de constrangimentos ou incentivos, delimitando as 
escolhas dos agentes envolvidos no processo.

Tilly (2010) trata de maneira abrangente as formas 
de política contenciosa, das quais movimentos sociais fa-
zem parte. O aspecto político diz respeito a relação das 
mobilizações coletivas com os governos, que podem mo-
nitorar, reprimir, ser aliados ou ser o alvo ao qual se diri-
gem as demandas. Tais ações de reivindicação são con-
tenciosas por envolverem interesses divergentes, levando 
a interações conflituosas.

Bringel (2012) explica que, avaliando longos pe-
ríodos históricos na França e na Inglaterra, Tilly observa 
as variações nas formas de contestação social e política, 
percebendo como as opções de ação coletiva do período 
histórico anterior delimitavam as escolhas dos atores no 
período seguinte. Buscava, assim, relacionar mudanças 
sociais de processos amplos, tais como a urbanização e 
a industrialização, com as mobilizações. O autor propõe 
o conceito de repertório de ação para se referir às possi-
bilidades historicamente inscritas e limitadas às quais se 
pode recorrer nos processos contenciosos para articular 
reivindicações, como greves, petições, ocupação de espa-
ços públicos, entre outros.

Portanto, o repertorio é “um conjunto limitado de 
rotinas que são aprendidas, compartilhadas e postas em 
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ação por meio de um processo relativamente deliberado de 
escolha” (Tilly, 1995, p. 26). Esse grupo de possíveis for-
mas de ação representa um leque de opções circunscrito 
historicamente. Os participantes dos movimentos sociais 
escolhem dentre as formas mais ou menos convencionais 
de interação contenciosa, levando em consideração as 
demais variáveis de seu contexto, como seus objetivos, 
estruturas de mobilização e de oportunidade política.

Pretendemos, posteriormente, aprofundar o con-
ceito de repertório, que nos ajuda a pensar o processo de 
midiatização nos movimentos sociais contemporâneos. 
Por hora, nos detemos à proposta inicial do conceito para 
evidenciar que, em um contexto pautado inicialmente pela 
teoria da Mobilização de Recursos, a noção de repertório 
representa uma ampliação do espaço dedicado para a di-
mensão cultural dos movimentos por tratar das possibili-
dades de ação, ainda que com limitações (Alonso, 2012).

A visão das estruturas amplia a compreensão so-
bre os movimentos sociais por abranger sua relação com 
o campo político, destacada pelo foco nas ações contes-
tatórias (Bringel, 2012). No entanto, como movimentos 
sociais passam a ampliar suas pautas para os problemas 
da vida cotidiana e direcionar ações, também, à própria 
sociedade, as relações com a política institucional não são 
suficientes para abarcar todas as suas interações, mesmo 
as de conflito (Melucci, 1989; Touraine, 2006). 

As teorias apresentadas ajudam a compreender as 
formas de ação, os recursos e mecanismos utilizados para 
gerar ações coletivas, explicando como, mas não satisfa-
zem a necessidade de compreender por que, ou seja, os 
sentidos das ações coletivas. Além disso, o aspecto racio-
nal que envolve a gestão de recursos não dá conta de expli-
car todas as dimensões das ações coletivas, que também 
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passam por aspectos simbólicos, como identidade, perten-
cimento, solidariedade. Considerar as subjetividades pode 
ser particularmente relevante para os movimentos orienta-
dos para a cultura e a vida cotidiana (Melucci, 1989).

Nesse sentido, os autores que compõem a vertente 
dos Novos Movimentos Sociais, com suas especificidades, 
concordam em compreender os aspectos culturais que ga-
nhavam relevância após 1960 (Alonso, 2009). Enquanto 
as teorias apresentadas anteriormente focaram nas for-
mas de ação coletiva, esta vertente enfatiza os atores que 
constituem os movimentos sociais.

Touraine (2006) defende que os movimentos so-
ciais são típicos das sociedades em que se desenvolvem. 
Na sociedade industrial em que a dominação se dá, sobre-
tudo, pela classe e pelo trabalho, o movimento operário 
era a ação coletiva de resistência. Já nas sociedades pós-
-industriais, instituições democráticas acolhem, em parte, 
as demandas dos trabalhadores. As formas de dominação 
nas sociedades de informação e comunicação extrapolam 
o mundo do trabalho, o sistema econômico e industrial.

O autor compreende movimentos sociais como 
ações coletivas que se opõem a uma forma de dominação 
generalizada não vinculada apenas ao critério econômico 
de classe, mas a busca de uma autonomia moral dos sujei-
tos em relação aos padrões sociais e culturais, envolvendo 
conflitos de ordem simbólica (Touraine, 2006). Os movi-
mentos feministas, negro, ambientalista, entre outros, são 
expressões de grupos que se organizam para enfrentar 
padrões sociais, valores e costumes que os marginalizam. 
Desta forma, os atores envolvidos nas ações coletivas to-
nam-se agentes de pressão, orientados para a ação direta 
sobre os problemas sociais, buscando mudanças culturais 
no âmbito da sociedade civil (Alonso, 2009).
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Melucci (1989), também atentando para a rele-
vância adquirida pela esfera simbólica no sistema capi-
talista, por meio da produção e controle da informação 
e comunicação, procura entender as motivações e for-
mas de atuação dos movimentos sociais. Reconhece que 
as estruturas políticas condicionam em parte as ações 
coletivas, mas pondera que a percepção que os atores 
envolvidos têm sobre as estruturas e as motivações sim-
bólicas são igualmente importantes para esse processo. 
A construção de uma identidade coletiva faz a mediação 
entre os atores sociais e as estruturas políticas (Melucci, 
1989; Bringel, 2012).

Os atores nos conflitos são cada vez 
mais temporários e sua função é reve-
lar os projetos, anunciar para a socie-
dade que existe um problema funda-
mental numa dada área. Eles têm uma 
crescente função simbólica, pode-se 
talvez falar de uma função profética. 
Eles são uma espécie de nova mídia. 
Eles não lutam meramente por bens 
materiais ou para aumentar sua par-
ticipação no sistema. Eles lutam por 
projetos simbólicos e culturais, por um 
significado e uma orientação diferen-
tes da ação social. Eles tentam mudar 
a vida das pessoas, acreditam que 
a gente pode mudar nossa vida coti-
diana quando lutamos por mudanças 
mais gerais na sociedade. (Melucci, 
1989, p. 59, grifos do autor).

Nesse sentido, Melucci (1989) abrange as intera-
ções entre atores, que se comunicam, constroem significa-
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dos, identificam o que têm em comum, avaliam o contexto 
e tomam decisões de acordo com sua percepção sobre 
estruturas, renegociando sentidos, objetivos e ações, 
constantemente. No processo de construção dessa iden-
tidade coletiva, os Novos Movimentos Sociais assumem 
também um caráter expressivo, direcionado à sociedade 
e à cultura.

Entendemos que as três correntes teóricas apre-
sentadas valorizaram aspectos diferentes dos movimentos 
sociais. A MR e a TPP amparavam a análise das relações 
com o sistema político, de acordo com as condições ofe-
recidas pelas estruturas e também pelas possibilidades de 
ação delimitadas pelos recursos disponíveis e objetivos al-
mejados, focando em decisões racionais que dão menos 
espaço para outras motivações dos atores que participam 
desses movimentos. Por outro lado, a NMS foca nas in-
terações entre esses atores, sua construção identitária e 
suas relações com a sociedade, valorizando a dimensão 
cultural.

Embora tenham sido propostas com focos diferen-
tes, isso nunca significou uma fragmentação do objeto em 
si. A dimensão cultural certamente compunha o movimen-
to operário e revolucionário, assim como os integrantes de 
novos movimentos sociais, mesmo direcionando reivindi-
cações a própria sociedade, precisam considerar o con-
texto político e tomar decisões estratégicas. Organizações 
políticas tradicionais podem criar práticas inovadoras tan-
to quanto novos movimentos sociais podem cultivar uma 
cultura política tradicional. A dimensão da classe também 
atravessa movimentos identitários, só não é privilegiada 
pela lente teórica dos NMS. Esse aspecto é particularmen-
te relevante nos países latino-americanos, em que as lu-
tas por democratização das relações sociais e do sistema 
político, assim como para suprir carências materiais em 
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um contexto de extrema desigualdade, nunca perderam 
relevância.

Tais percepções fizeram os autores das diferentes 
linhas dialogarem e passarem a assumir conceitos uns 
dos outros, caminhando para uma convergência. Assim, é 
possível reconhecer tanto cultura e estrutura incidindo so-
bre a formulação de estratégias e lógicas de ação coletiva, 
como propriamente o papel da cultura e da sociedade na 
construção das estruturas. 

O caráter estratégico e tático da mobilização de 
recursos, pelo qual atores dos movimentos sociais es-
colhem as ferramentas adequadas para alcançar seus 
objetivos, recorrendo à obtenção de espaços de visibili-
dade para ampliar sua influência na sociedade, junto à 
opinião pública ou ao sistema político, não é necessa-
riamente objetivo. Essas decisões são movidas também 
por valores políticos, códigos culturais, assim como pe-
las relações desses atores com as estruturas sociais e 
políticas. 

2.1.1 As teorias no contexto brasileiro

Como afirmam Bringel e Teixeira (2015), é fun-
damental considerar o contexto na pesquisa, já que ele 
delimita a realidade em que estão inseridas as pessoas 
que constituem os movimentos sociais, bem como os 
pesquisadores que elaboram teorias com potencial ana-
lítico para compreendê-los. No Brasil, a pesquisa sobre 
movimentos sociais assume um caráter pendular, os-
cilando de acordo com as mudanças políticas do país. 
Nos momentos em que mobilizações ocorrem com in-
tensidade e conquistam visibilidade, o interesse pelo 
objeto se amplia. 
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Entre os anos 1970 e 1980, as lutas contra a di-
tadura e manifestações como as diretas já, lideradas por 
partidos que buscavam a democracia; e a série de pro-
testos iniciados em junho de 2013 com pluralidade de 
temas, são marcos importantes para a pesquisa no país 
(Scherer-Warren; Luchman, 2015). Entre esses períodos, 
há um hiato em que os movimentos sociais não apare-
cem com relevância nas agendas de pesquisa. A mudança 
nos repertórios de ação coletiva entre os períodos leva a 
necessidade de recorrer, também, a novos repertórios de 
interpretação (Bringel; Teixeira, 2015).

A passagem para a década de 1990 que sucedeu 
o momento de efervescência política da luta contra a dita-
dura civil-militar foi marcada por um declínio de manifes-
tações nas ruas, que consistiam numa importante faceta 
da visibilidade de movimentos políticos, em uma aparente 
apatia (Gohn, 2011; Bringel, 2011). As condições ofereci-
das pela democracia que, supostamente, poderiam favo-
recer os movimentos sociais, não se reverteram em ações 
públicas contenciosas direcionadas ao sistema político 
(Gohn, 2013b). 

No entanto, as bases comunitárias, como grupos 
de mulheres, comunidades eclesiais de base ou associa-
ções comunitárias eram essenciais para a articulação em 
torno de problemas sociais que se ampliavam e aprofun-
davam com o intenso processo de urbanização. Também 
se fortalecem as fundações ligadas ao mercado, as orga-
nizações não-governamentais (ONGs), assim como o mo-
vimento negro, de jovens, mulheres, LGBTQ, indígenas e 
ecologistas (Gohn, 2011). As pesquisas se voltaram para 
o âmbito da sociedade civil e encontraram na teoria dos 
NMS o amparo para tratar demandas simbólicas, culturais 
e relacionadas a vida cotidiana. Dessa forma, pesquisas 
que buscam compreender processos de reivindicação, luta 
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por direitos e tematização de problemas, antes centradas 
em movimentos sociais, passam a abranger a sociedade 
civil de forma mais ampla, com outros atores e formas de 
ação coletiva (Scherer-Warren; Luchman, 2015).

Ao mesmo tempo, há uma ampliação das possi-
bilidades de participação institucional por meio de con-
selhos, conferências, orçamento participativo, projetos 
sociais dos governos, que oferecem outras alternativas 
de articulação dos atores em torno de suas demandas 
(Gohn, 2013b). Nesse sentido, a teoria dos NMS caminha 
para uma teoria da sociedade civil, que busca compreen-
der as possibilidades de participação social, a construção 
de arenas públicas e os processos da democracia delibe-
rativa (Alonso, 2009).

Conforme o Partido dos Trabalhadores (PT) pas-
sa a ocupar cargos políticos, as relações entre movimen-
tos sociais e a política institucional se fortalecem (GOHN, 
2011; Scherer-Warren; Luchman, 2015). Essa relação com 
o Estado não descaracteriza os diferentes atores da socie-
dade civil que participavam dos processos políticos com 
seus próprios projetos, objetivos e estratégias, tampouco 
significa cooptação ou uma violação de sua autonomia, 
mas altera as dinâmicas estabelecidas (Silva, 2015).

Esse cenário fez com que as ações sociais cole-
tivas tivessem não só dinâmicas de confronto, fazendo 
críticas e reivindicações, mas também de cooperação, 
criando e propondo programas e estratégias (Gohn, 
2011). Por isso a TPP, muito voltada para as interações 
contenciosas com o sistema político, encontrou pouco 
espaço nas pesquisas brasileiras, voltadas aos proces-
sos de construção de identidade coletiva, ações direcio-
nadas a própria sociedade e orientadas por lógicas de 
cooperação (Silva, 2015).
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Vale ressaltar que os movimentos sociais não dei-
xaram de existir nesse período, apenas passaram a dividir 
espaço com outros atores e formas de ação coletiva que 
concentraram atenção da pesquisa acadêmica, ancorada 
na teoria mais influente na américa-latina, que privilegia-
va certos aspectos em detrimento de outros. Conforme as 
teorias caminham para uma convergência, pesquisadores 
brasileiros também conciliam ações estratégicas e identi-
dade coletiva (Gohn, 2013a).

2.2 Ações coletivas contemporâneas

No decorrer dos anos 1990 e início dos anos 2000, 
os movimentos sociais voltam a ocupar espaço na socie-
dade e na pesquisa, que precisa considerar mudanças de 
repertório na ação coletiva em uma nova conjuntura social, 
econômica, cultural e tecnológica (Gohn, 2013a; Bringel, 
2012). Muitos ativistas tornaram-se autoridades políticas, 
movimentos sociais se profissionalizaram, conquistaram 
legitimidade e tiveram sucesso em inserir demandas na 
agenda pública. Os movimentos sociais passam a ser não 
só identitários, nem só progressistas, tematizando pautas 
diversas. Muitas ações coletivas voltam a ser contestató-
rias e, por vezes, violentas, mudando as rotinas previstas 
até então (Alonso, 2009). 

Gohn (2011) chama de novíssimos atores os mo-
vimentos que irrompem no século XXI com demandas 
variadas que pautam os problemas sociais contemporâ-
neos, usando tecnologias modernas de informação e co-
municação. A crescente midiatização de caráter digital, a 
popularização do acesso à internet, a presença de tecno-
logias móveis de uso pessoal na vida cotidiana altera as 
possibilidades de interação entre militantes e ativistas e 
de articulação entre os diferentes movimentos sociais, le-
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vando a uma complexificação e ampliação de estratégias 
e repertórios (Scherer-Warren; Luchman, 2015), com inú-
meras implicações para os movimentos sociais.

Depois de 2010 uma série de manifestações públi-
cas de grande escala têm consequências políticas profun-
das, como a deposição de governos autoritários no Egito 
e na Tunísia. Mobilizações coletivas similares se repetiram 
com os Indignados na Espanha, o Occupy Wall Street nos 
Estados Unidos ou os protestos de junho de 2013 no Brasil 
(Della Porta; Diani, 2020). Esses movimentos assumem 
caráter local e global, e voltam-se para as instituições polí-
ticas ou à opinião pública (Alonso, 2009). Nesse momento, 
as marchas assumiram um papel referencial para ações 
de mobilização, muitas vezes organizadas por jovens co-
nectados por redes digitais (Gohn, 2013a).

Esses episódios de confronto tinham 
algumas características que atraíam a 
atenção: uso massivo da internet como 
recurso, promovendo as iniciativas e 
comunicando com o resto do mundo; 
hostilidade com organizações que evo-
cavam hierarquia ou burocracia (como 
sindicatos e partidos); e o uso do es-
paço público (as atividades mais visí-
veis dos manifestantes aconteciam em 
lugares simbólicos que demonstram a 
vontade dos participantes de retomar o 
controle da esfera pública. (Della Porta; 
Diani, 2020, p. 135, tradução nossa).

O contexto no qual essas formas de mobilização 
acontecem envolve uma crescente importância da comu-
nicação de domínio público como fonte de construção de 
significados, pelos quais se disputa o poder. O ambiente 
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de comunicação contemporâneo é caracterizado, sobre-
tudo, pelos meios de comunicação de massa e por redes 
autônomas viabilizadas pela internet. Movimentos sociais 
em rede são multimodais: utilizam mídias digitais, meios 
de comunicação de massa, redes sociais off-line e ocu-
pam um espaço público que é tanto urbano quanto digital 
(Castells, 2013).

Para Castells (2013), o caráter espontâneo dessas 
ações coletivas faz com que sejam raramente programáti-
cas, pouco burocráticas e efêmeras. Embora não explique 
todos os aspectos desses movimentos, a comunicação 
mediada por tecnologia digital cria um ambiente propício 
para que possam aprender com experiências desenvolvi-
das em outros espaços geográficos e oferece ferramentas 
para articulação, mobilizando pessoas não engajadas pre-
viamente em organizações.

Com base nessas mobilizações em larga escala, 
que usam a “[...] mídia digital para criar redes, estruturar 
atividades e comunicar suas visões diretamente para o 
mundo”, Bennett e Segerberg (2012, p. 749) observam o 
surgimento de novas dinâmicas organizacionais perpas-
sando a contestação política. Tradicionalmente pautadas 
por uma lógica coletiva, redes de ação coletiva são impul-
sionadas por organizações com estrutura hierárquica bem 
definida, que gerenciam recursos para superar diferenças 
e construir uma identidade coletiva que confere unidade 
para indivíduos em torno de uma causa.

Ainda que seja possível utilizar os recursos tecnoló-
gicos sem alterar de forma significativa as dinâmicas de to-
das as mobilizações, algumas irão transitar para uma lógi-
ca de ação conectiva. Em um contexto de individualização 
crescente e fragmentação estrutural, a lógica conectiva 
perpassa redes que se constroem embasadas em outros 
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princípios, por meio da tecnologia, que permite conectar 
indivíduos não articulados previamente em uma organiza-
ção formal. São caracterizadas por laços mais soltos, iden-
tificações políticas flexíveis e comunicação personalizada. 
O engajamento, nesses termos, não demanda vinculação 
a uma identidade coletiva ou ideológica, mas a expressão 
de uma posição pessoal.

Com essa série de protestos que se multiplicam 
por todo o mundo e passam a ser frequentes também 
no Brasil, as teorias que amparavam a análise de ações 
desenvolvidas no âmbito da sociedade civil, as formas 
de participação institucional e as lógicas cooperativas, 
deixam de ser suficientes para compreender as ações 
coletivas. Novas formas de ação na cena pública orienta-
das por lógicas de conflito e dirigidas ao sistema político 
impulsionaram no Brasil o projeto Contentious Politics, 
elaborado por Tilly, Tarrow e McAdam, autores da TPP, 
em 2001 (Bringel, 2012).

Os autores abordam diferentes ações coletivas 
voltadas para a política por meio de interações públicas 
contestatórias, abrangendo desde o terrorismo até os mo-
vimentos sociais, buscando compreender quais processos 
e mecanismos são comuns a diferentes formas de luta, 
levando a resultados variados dependendo de um conjun-
to de fatores. Conforme a violência passa a ser um recur-
so mais frequentemente acionado do repertório de con-
testação, e os esforços dos movimentos têm sucesso em 
tensionar governos, oferecendo risco de desestabilizar o 
curso regular das coisas, o Estado precisa criar formas de 
controle e repressão que sejam percebidas como legíti-
mas no âmbito das democracias (Bringel, 2011).

Para Bringel (2011, p. 68), a necessidade de contro-
lar ações de política contenciosa que recorrem à violência 
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levou a um aumento da “criminalização sobre a esquerda 
mais rupturita e uma ‘estratégia adaptativa’ de outros ato-
res sociais”. Constrói-se, assim, uma dinâmica de nego-
ciação, criação e adaptação dos atores envolvidos nesse 
processo, que precisam tomar decisões sobre as formas 
de ação pensando nos resultados que esperam alcançar.

Atores sociais escolhem agir de forma mais ou 
menos violenta, mais ou menos organizada, a partir de 
sua análise e percepção do cenário, considerando tan-
to aspectos culturais próprios a cada movimento, quanto 
as opções historicamente demarcadas e as estruturas de 
oportunidade política mais conjunturais. Diante desse con-
texto, pretendemos explorar justamente a relação entre a 
dimensão performática dos movimentos sociais, que es-
colhem como agir buscando inserção na esfera de visibili-
dade pública, e os processos de midiatização que alteram 
as possibilidades histórica, social e culturalmente inscritas 
dessas formas de ação. 

Precisamos, antes, esclarecer que nem toda mani-
festação de caráter público é um movimento social, nem 
movimentos sociais podem ser reduzidos à sua dimensão 
visível. Para atender a primeira premissa, destacamos que 
dentre esse universo de ações coletivas constituídas por 
redes mais ou menos formais, é possível encontrar aque-
las com permanência no tempo e vínculos relativamente 
estáveis entre participantes, chamadas de organizações 
de movimentos sociais (OMS). 

Embora o desenvolvimento tecnológico facilite a 
formação de mobilizações espontâneas, não capitanea-
das necessariamente por organizações formais, reali-
zadas em torno de temas que engajam atores momen-
taneamente, dispersando-se conforme o desenrolar do 
episódio, essas interações caracterizam parte da ação 
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coletiva, não o todo, coexistindo com organizações mais 
duráveis e estruturadas.

Para se desenvolverem, ações coleti-
vas precisam de algum grau de coorde-
nação e continuidade, assim como de 
capacidade dos atores em identifica-
rem-se como parte de uma coletividade 
específica. Esses papéis historicamen-
te têm sido, e continuam sendo exer-
cidos por organizações. (Della Porta; 
Diani, 2020, p. 136, tradução nossa).

Nos momentos esporádicos de intensa visibilida-
de, movimentos sociais mobilizam públicos amplos, mas 
contam também com grupos menores de ativistas dedica-
dos às tarefas essenciais, com compromisso organizativo 
continuado, que tanto constituem uma identidade coletiva 
quanto gerenciam recursos de forma estratégica, conside-
rando tanto os objetivos estabelecidos pelo grupo como 
seus valores (Della Porta; Diani, 2020). Tomam decisões 
de acordo com o ambiente e suas variáveis, recorrendo 
aos repertórios de ação disponíveis, adaptando-os a sua 
realidade.

Para evitar o risco de reificação, que atribui às 
organizações de movimentos sociais unidade e homo-
geneidade que não refletem a realidade das relações 
complexas que as constituem, evidenciamos que são 
construídas cotidianamente por meio de interações, pro-
cessos e atores, participando da sociedade e sendo atra-
vessadas por ela, conformando práticas, padrões e ló-
gicas. A heterogeneidade dessas organizações abrange 
desde variados estilos de liderança, estruturas hierárqui-
cas ou horizontais, níveis de formalização, foco no confli-
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to ou em criação de oportunidades e serviços para a base 
do movimento; até as diferentes orientações políticas e 
ideológicas encontradas na sociedade civil (Della Porta; 
Diani, 2020).

Organizações de movimentos sociais podem se 
orientar por diferentes posições do espectro político. Para 
Tilly (2010), movimentos sociais afirmam a soberania 
popular, mas algumas interpretações de “povo” podem 
excluir categorias da população, podendo não significar 
um apoio democrático. Gohn (2013a) explica que lógicas 
de conflito e de cooperação podem envolver intolerância, 
ódio e perspectivas não-democráticas. Ou seja, tais gru-
pos não buscam, necessariamente, ampliação de direitos 
para toda a população ou desenvolvem lutas amparadas 
por justiça social e igualdade, embora esse tenha sido o 
maior foco nas pesquisas brasileiras na década de 1990.

Caiani e Della Porta (2018) enfatizam que organi-
zações de movimentos sociais foram tradicionalmente es-
tudadas na família de movimentos da esquerda, mas isso 
não significa que sujeitos se articulavam apenas em torno 
dessa orientação política. Para Vrydagh e Jiménez-Mar-
tínez (2020), se os pesquisadores brasileiros já concen-
traram sua atenção em organizações progressistas, seja 
pela facilidade de acesso ou por considerar válidas suas 
posições ideológicas, ações coletivas organizadas de ex-
trema-direita, que defendem uma agenda neoliberal e con-
servadora, vêm conquistando espaço e cumprindo papel 
determinante na atual dinâmica política do país, sendo ob-
jetos relevantes de pesquisa.

No Brasil, essa pluralidade político-ideológica se 
manifesta, sobretudo, a partir dos ciclos de protesto de 
2013, acompanhando o fenômeno mundial de ascensão 
da direita por diferentes espaços da vida social, dentre 
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eles a política contestatória (Casimiro, 2016). Aqueles 
movimentos sociais pautados por ampliação de direitos 
de grupos marginalizados ou populares passam a dividir 
espaço com ações coletivas de segmentos dominantes, 
com caráter conservador, que tiveram uma participação 
importante nos eventos políticos posteriores, transfor-
mando o cenário de ativismo que estava posto até então 
(Thibes et al., 2020), mostrando uma lacuna no cam-
po de pesquisa dos movimentos sociais (Silva; Pereira, 
2020). 

A partir de então, é possível observar com mais fre-
quência discursos e falas contra os valores democráticos 
assentados numa suposta moralidade que se caracteriza, 
justamente, por condenar e desacreditar as práticas parti-
cipativas de setores menos favorecidos da sociedade que 
mais precisam do Estado e das políticas públicas. Ocorre, 
sobretudo, a despolitização da sociedade, que se realiza 
tanto pelo desmonte de mecanismos de participação e ne-
gociação, como pela retirada de garantias e direitos.

A condenação dos movimentos sociais classifican-
do-os de antidemocráticos e promotores do caos foi am-
plamente disseminada pelos setores conservadores. Ou 
seja, a ordem neoliberal pregando o individualismo se tor-
nou o discurso legitimador usado pelas elites financeiras 
contra os movimentos sociais. 

A polarização política e ideológica observada no 
Brasil a partir dos anos 2010 tem gerado um clima de 
conflito que tem afetado a estabilidade política e a gover-
nabilidade do país. As tensões entre os diferentes grupos 
políticos têm levado a uma falta de diálogo e negociação, 
dificultando a solução de problemas econômicos e sociais 
e a atuação dos movimentos sociais, alvos de criminali-
zação por parte de setores da mídia e da sociedade, pre-
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senciando o fortalecimento de contramovimentos sociais 
notadamente contrários às suas pautas. 

Estes grupos são formados por indivíduos ou orga-
nizações que se opõem às agendas dos movimentos so-
ciais e geralmente defendem posições conservadoras ou 
valores tradicionais como a família, a religião e a proprie-
dade privada, e se opõem a mudanças sociais que consi-
deram ameaçadoras à ordem social (Luvizotto, 2022). É 
para diferenciar as organizações de movimentos sociais 
segundo sua posição política e ideológica, que parte da 
literatura opta por nomear tais formações alinhadas ao 
espectro da direita como contramovimentos sociais, evi-
denciando seu caráter relacional de organização em opo-
sição às ações de movimentos sociais protagonizados por 
grupos marginalizados e subalternos, buscando manter a 
ordem social estabelecida. Constituídos como ações co-
letivas de contestação, apresentam similaridades com os 
movimentos aos quais se opõem, embora tenham acesso 
a recursos distintos, que são controlados pelas elites com 
as quais se alinham (Silva; Pereira, 2020).

Outra possibilidade é se referir a eles como mo-
vimentos sociais regressivos, evidenciando seu interesse 
não em manter ou ampliar direitos, mas atuar em sua re-
gressão, tendo ações “não simplesmente conservadoras 
(manter o status quo), mas reacionárias (alusão à defesa 
do retorno à dinâmica social de uma realidade pregressa)” 
(Martins, 2018, p. 54). Tais grupos organizados também 
buscam mudanças nas instituições, pautam a política e 
atuam na sociedade civil, mas “são movimentos orienta-
dos por tendências políticas regressivas e valores reati-
vos” (Barbosa, 2018, p. 91).

O papel dos movimentos e contramovimentos so-
ciais na polarização política está relacionado com a dis-
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seminação de ideias e valores, a construção de identida-
des políticas e a mobilização da sociedade em torno de 
demandas específicas. A esfera pública é vista como um 
espaço de negociação, disputa e construção de significa-
dos, no qual os movimentos sociais – e movimentos so-
ciais regressivos – se inserem e constroem suas ações e 
estratégias.

Inseridas nos processos de midiatização de cará-
ter digital, entendemos que organizações de movimentos 
sociais também podem se orientar por lógicas preferen-
ciais ao construírem suas redes, de ação coletiva ou co-
nectiva, demandando uma necessidade maior ou menor 
de comprometimento com um projeto, associação a uma 
identidade coletiva, níveis de participação em diferentes 
atividades. Bennett e Segerberg (2012) propõem três tipos 
ideais de redes que demonstram esses aspectos. 

O primeiro representa redes pautadas pela ló-
gica coletiva, coordenadas por organizações que inter-
mediam as relações, com comunicação centrada em 
quadros de ação coletivos, superando diferenças em 
torno de uma visão comum. O segundo, intermediário, 
compreende redes com uma coordenação organizacio-
nal mais solta, por vezes desempenhada em bastidores, 
e que realiza alguma moderação das expressões pes-
soais. O terceiro independe de envolvimento intenso de 
organizações formais, por contar com a tecnologia viabi-
lizando a construção da rede por meio de comunicação 
personalizada.

Os autores explicam que as organizações en-
volvidas na construção de redes podem transitar entre 
diferentes repertórios organizacionais, dependendo das 
ações que escolhem realizar para responder as opor-
tunidades de um dado contexto. É possível que uma 
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mesma organização se comporte como propulsora de 
protestos pontuais com alta possibilidade de persona-
lização de mensagens, que demandam baixa partici-
pação formal, em dadas situações, e como movimen-
to social estruturado, com programa bem definido, em 
outras. As respostas predominantes em determinadas 
situações demonstram as lógicas que configuram as or-
ganizações. 

Nos extremos, essas dinâmicas organizacionais 
podem evidenciar o espírito comunitário ou a autonomia in-
dividual. Se entendemos que as mídias digitais constituem 
um meio de comunicação compatível com determinadas 
lógicas políticas, como o populismo (Gerbaudo, 2018), é 
possível que os processos pautados por lógicas conecti-
vas sejam mais compatíveis, também, com alinhamentos 
políticos convergentes a pressupostos como a valorização 
do indivíduo em detrimento do coletivo.

2.3 Repertórios de ação, comunicação e processos de 
midiatização

Pretendemos, na sequência, explicar como os 
atores de movimentos sociais recorrem aos acervos de 
conhecimento acumulado disponíveis, de forma criativa, 
buscando ingressar em espaços de visibilidade que lhes 
ampliem as chances de influenciar a opinião pública e 
o sistema político. Nesse empenho, acionam recursos 
midiáticos e negociam com lógicas de mídia buscando 
alcançar objetivos de uma forma que faça sentido para o 
conjunto de atores implicados.

Certamente, as demandas realizadas em espaços 
públicos são um traço fundamental dos movimentos so-
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ciais (Tilly, 2010). No entanto, as aparições no espaço pú-
blico, mais facilmente reconhecíveis e visíveis, são apenas 
uma parte do processo. Elas são antecedidas (e frequen-
temente sucedidas) por períodos de convivência e articu-
lação que possibilitam a construção de identidades cole-
tivas e a definição de estratégias para intervir na esfera 
de visibilidade. Nosso objetivo aqui é destacar que o que 
se mantém fora do campo do visível também desempe-
nha um papel crucial na compreensão das ações coletivas 
contemporâneas e dos modos pelos quais se relacionam 
com os processos de midiatização.

Considerando a importância tanto das interações 
entre os atores que constituem os movimentos sociais 
quanto das interações comunicativas estabelecidas com a 
sociedade e seus diversos atores, Melucci (1989) propõe 
um modelo bipolar que opera entre latência e visibilidade, 
com funções diferentes.

Nos momentos de latência, os atores dos movi-
mentos sociais interagem entre si, analisando contextos e 
suas realidades, identificando seus problemas, negocian-
do sentidos. Essa vivência alimenta os laços solidários e 
oferece o espaço no qual se pode experimentar modelos 
culturais alternativos aos encontrados na sociedade. Nes-
se sentido, os movimentos sociais se apresentam como 
um espaço de construção de possibilidades para as re-
lações entre os sujeitos. Para Melucci (1989), a própria 
forma pela qual o movimento se constitui torna-se sua 
mensagem, por mostrar modelos culturais diferentes dos 
dominantes.

Imbuídos dos códigos culturais compartilhados, mo-
vimentos sociais participam de processos de mobilização 
e confronto realizados na esfera de visibilidade pública. 



99

Nesse momento, tornam públicos os significados cultivados 
pelo grupo, expondo sua lógica, posicionamento e opinião 
com relação a um determinado problema no âmbito da so-
ciedade e do sistema político. “Quando pequenos grupos 
surgem para enfrentar uma autoridade política numa deci-
são específica, a visibilidade demonstra a oposição à lógica 
que leva à tomada de decisão com relação à política públi-
ca” (Melucci, 1989, p. 61). O momento de visibilidade facilita 
a criação de grupos, convoca novos atores, gera motivação, 
permite formação de redes que, por sua vez, alimentam os 
momentos de latência.

Gohn (2011) cita funções desempenhadas pelos 
movimentos sociais que, em nossa percepção, podem ser 
associadas ao modelo bipolar. No momento de latência, 
analisam a sociedade, realizam diagnósticos, criam pro-
postas, geram sentimento de pertencimento e criam uma 
identidade coletiva. Na visibilidade, canalizam ações dis-
persas, mobilizam pessoas, ocupam espaços na mídia e 
criam suas próprias mídias para inserir questões na esfera 
pública, pressionando o poder político institucional.

Nessa dinâmica, movimentos sociais proporcionam 
uma ligação entre o contexto da vida privada dos atores en-
volvidos, trazendo desse âmbito os problemas que preten-
dem levar para discussão, em um processo de comunica-
ção pública (Marques; Nogueira, 2012). Mendonça (2006, 
2007) explica que movimentos sociais oferecem diferentes 
âmbitos interacionais, internos e externos, que abrangem 
desde a construção de pautas em espaços privados até 
sua defesa pública em reuniões com autoridades, manifes-
tações ou campanhas de mídia, instaurando relações com 
atores que não compõem o quadro do movimento.

Se considerarmos a necessidade de visibilidade e 
atenção pública como forma de agir sobre os governos, 
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podemos refletir sobre as complexas interações que se 
estabelecem entre movimentos sociais, opinião pública e 
poder político institucional. Como afirma Burstein (1999, 
p. 4, tradução nossa), a capacidade de influência dos mo-
vimentos sociais sobre o Estado está relacionada com a 
opinião pública em decorrência dos “limites na habilidade 
de cidadãos e legisladores de prestar atenção a muitos 
assuntos ao mesmo tempo”.

Na impossibilidade de influenciar políticos dire-
tamente, movimentos sociais criam formas de direcionar 
a atenção dando visibilidade para assuntos de seu inte-
resse, “mudando as preferências políticas do público e a 
intensidade de sua preocupação com assuntos determi-
nados” (Burstein, 1999, p. 4, tradução nossa). Quando o 
assunto já recebe atenção pública, movimentos sociais 
precisam voltar suas ações para a sociedade, buscando 
a construção de uma opinião pública favorável. Assim, é 
preciso considerar as configurações do contexto discursi-
vo para apresentar as perspectivas do movimento.

Movimentos sociais oscilam entre ações rotinei-
ras que constituem sua base organizativa e sustentam 
os momentos de mudança dramática de ações, que são 
capazes de mover a atenção. Os eventos inesperados 
podem mobilizar muitas pessoas, articular outras orga-
nizações e promover a inserção de pontos de vista em 
discussões públicas. Essa mudança no comportamento 
conquista atenção e é marcada pela efemeridade, já que 
movimentos sociais contemporâneos podem rapidamen-
te se tornar visíveis ou invisíveis.

A dimensão performática da ação coletiva adquiriu 
centralidade conforme as reivindicações entre movimentos 
sociais e os grupos aos quais elas se direcionam passam 
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a ser constantemente mediadas pela mídia e pela opinião 
pública (Tarrow, 2011). Essa face pública está conectada 
a um conjunto de atividades restritas aos próprios atores 
envolvidos, como a definição de formas de reivindicação, o 
planejamento estratégico das ações e as negociações em 
torno de possíveis alianças (Tilly, 2010).

Nas disputas por visibilidade, movimentos sociais 
precisam optar dentre as possibilidades de direciona-
mento da atenção pública considerando sua identidade 
coletiva, seus recursos, seus objetivos, as oportunidades 
e os riscos envolvidos, como também as expectativas de 
reação dos demais atores sociais. Lidam, portanto, com 
o conhecimento já acumulado e compartilhado sobre as 
formas de se fazer tais reivindicações, não apenas no 
âmbito das experiências desenvolvidas por um grupo es-
pecífico, mas no contexto mais amplo, que oferece um 
leque de opções de protesto historicamente convencio-
nadas, comunicadas e aprendidas, constituindo um terre-
no comum para a política contestatória.

Como comentamos no primeiro capítulo, não com-
preendemos movimentos sociais como instituições ou 
campos sociais, mas entendemos que, por meio de sua 
atividade cotidiana ao longo do tempo, sustentam “reposi-
tórios de conhecimento de rotinas particulares na história 
da sociedade, o que os ajuda a superar os déficits de re-
cursos e de comunicação tipicamente encontrados entre 
pessoas desorganizadas” (Tarrow, 2011, p. 29, tradução 
nossa). Retomamos aqui o conceito de repertório, propos-
to por Tilly (2010, p. 147) para se referir aos “padrões de 
ação que estão culturalmente disponíveis aos atores em 
um determinado contexto sócio-histórico”.
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Observando formas de contestação na França e na 
Inglaterra ao longo de três séculos, Charles Tilly comparou 
o comportamento de participantes de ações coletivas com 
bandas de jazz: certamente fazem improvisações e inova-
ções criativas, mas seguem minimamente roteiros conhe-
cidos do ritmo, que orientam sua apresentação pública. In-
variavelmente, essas interações recorrem a padrões que 
limitam tais intervenções (Tarrow, 2010).

Inicialmente preocupado em perceber o conjunto de 
atividades disponíveis em largos períodos históricos, o con-
ceito de repertório passa a dedicar mais espaço para a di-
mensão cultural com a noção de performance, que apreende 
adaptações e usos variados de formas de ação condiciona-
dos, por exemplo, pela cultura local. Os repertórios reúnem 
um conjunto variável de performances, maneiras socialmen-
te aprendidas de reivindicar publicamente, encontradas em 
períodos de tempo mais curtos (Tarrow, 2010). 

Se antes o foco estava em como repertórios histo-
ricamente demarcados limitavam possibilidades de ação 
coletiva, em suas reelaborações teóricas mais recentes o 
conceito passa a privilegiar “a capacidade dos atores de 
selecionar e modificar as performances de um repertório, 
para ajeitá-las a programas, circunstâncias e tradição lo-
cais [...]” (Alonso, 2012, p. 32), ou seja, aos usos que ato-
res fazem de práticas e estratégias disponíveis (Scherer-
-Warren; Luchman, 2015).

Já discutimos como atores sociais buscam formas 
de fazer suas atividades que lhes permitam alcançar os 
resultados que desejam. Por meio da experimentação, 
encontram os caminhos que parecem ser mais ou menos 
eficazes. Conforme determinadas formas de interação são 
percebidas como bem-sucedidas, passam a ser repetidas, 
tonando-se hábitos tipificados reciprocamente, acumula-
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dos como conhecimento e compartilhados como padrões 
de conduta. Entendemos repertórios como conjuntos de 
conhecimento socialmente produzido por meio de e sobre 
as ações coletivas, acumulado e compartilhado, aos quais 
movimentos sociais recorrem para saber como agir e o 
que esperar como resposta.

Nesse sentido, repertórios envolvem “não apenas o 
que as pessoas fazem quando estão engajadas num con-
flito com outros, mas o que elas sabem sobre como fazer e 
o que os outros esperam que façam” (Tarrow, 2011, p. 51, 
tradução nossa, grifo original). Lideranças de movimen-
tos sociais que conhecem diferentes repertórios têm mais 
condições de construir uma matriz de performances que 
permite criar estratégias eficazes para mobilizar pessoas, 
pressionar políticos e eventualmente driblar a repressão, 
como também têm mais recursos para se adaptar de for-
ma criativa a situações inesperadas (Tarrow, 2011).

Os repertórios estão disponíveis nos acervos so-
ciais do conhecimento e são comuns para uma diversida-
de de atores em um mesmo contexto, o que explica por-
que atores que são opositores em um mesmo episódio de 
contestação podem recorrer a formas de ação similares, 
podendo inserir adequações de acordo com suas especifi-
cidades (Alonso, 2012).

Como considera as expectativas de demais atores, 
que vão desde opositores a potenciais apoiadores, sobre 
quais performances movimentos sociais irão realizar, a es-
colha sobre as formas de ação disponíveis nos repertórios 
envolve uma série de fatores, como as estruturas de opor-
tunidades políticas que podem encorajar, tolerar ou repri-
mir determinadas formas de interação política (McAdam et 
al., 2009). Nesse sentido, os repertórios são conformados 
de acordo com regimes que determinam o que é aceito ou 
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não, criando constrangimentos nos processos de escolha 
dos movimentos sociais entre acionar recursos disponí-
veis no repertório, evita-los ou adaptá-los.

De certa forma, as performances sedimentadas no 
repertório, embora ofereçam alguma estabilidade, acabam 
por encorajar usos recorrentes de formas já experimenta-
das, restringindo as escolhas e permitindo maior previsibi-
lidade. Quando as oportunidades políticas se alteram, no 
entanto, há uma reconfiguração das condições que podem 
favorecer ou dificultar os padrões usuais, sendo preciso 
repensar o uso dos repertórios. As mudanças de contexto 
criam espaços para inovação nas formas de ação (Tarrow, 
2010).

Assim, é esperado que trabalhadores façam gre-
ves. Historicamente, esse grupo construiu uma memória 
que sustenta lógicas de ação apropriadas para sua dinâmi-
ca de contestação. Nas democracias ocidentais as greves 
são vistas como formas legítimas de reivindicar direitos, 
ou seja, existe um regime que tolera, até certo ponto, essa 
forma de ação. Tendo experimentado greves anteriormen-
te e obtido resultados favoráveis, trabalhadores tendem a 
repetir essa conduta.

No entanto, como um processo interacional e re-
lacional, depende também da situação dos demais atores 
envolvidos. É possível que as greves passem a ser forte-
mente reprimidas por alguma mudança nas estruturas de 
oportunidade política, mais conjunturais. A própria eminên-
cia de repressão, por sua vez, pode gerar uma tensão que 
favorece a obtenção de atenção pública, cobertura midiá-
tica e enquadramentos favoráveis ou contrários. Greves 
também podem deixar de ser uma alternativa viável caso 
se mostrem inefetivas, falhando em pressionar os obje-
tos de demanda. Dessa forma, as performances “mudam 
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como resultado da experiência acumulada e dos constran-
gimentos externos [...] (Tilly, 2008 citado por Tarrow, 2010, 
p. 5, tradução nossa).

Enquanto determinadas formas de ação oferecem 
resultados positivos, continuam a ser acionadas. Quando 
atores recorrem ao conhecimento acumulado disponível e 
fazem pequenas alterações nas performances, incorporam 
mudanças às práticas já estabelecidas. Essas variações 
realizadas de forma pontual, se forem percebidas como 
eficazes, passam a ser emprestadas por outros atores fre-
quentemente, sendo generalizadas e acrescentadas aos 
repertórios. As formas de ação que repetidamente não 
chegam aos resultados esperados tendem a ser esqueci-
das (McAdam et al., 2009). Repertórios são continuamen-
te alterados “com o uso, que adiciona novas formas de 
ação bem-sucedidas e subtrai as menos eficientes” (Alon-
so, 2012, p. 23).

Portanto, movimentos sociais recorrem a uma va-
riedade de repertórios, inclusive típicos de outros proces-
sos políticos (como as eleições ou a atividade sindical), 
de outros espaços geográficos ou de outras épocas, fa-
zendo escolhas estratégicas, acionando padrões dispo-
níveis de formas de ação. Nesse processo, emprestam, 
improvisam, fazem adequações e inserções criativas de 
acordo com as interações em curso.

Para McAdam et al. (2009), a escolha dentre as 
opções disponíveis nos repertórios pode ser orientada por 
duas lógicas, expressiva ou instrumental, que se alternam 
entre persistência e inovação. Por um lado, é possível que 
movimentos sociais desempenhem performances con-
vencionais, optando por formas já estabelecidas de ação, 
portanto, mais seguras. Por outro, performances marca-
das pela novidade tem mais capacidade de atrair atenção, 
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podendo causar desordem pública e incomodar oponentes 
na medida em que esses ainda não sabem como reagir 
adequadamente. Conforme uma performance inesperada 
é repetida, é preciso inserir inovações táticas para manter 
sua eficácia instrumental.

Formas de ação não rotinizadas são chamadas por 
Tarrow (2011) de disruptivas, por romperem a ordem co-
mum das coisas, direcionando a atenção pública. Perfor-
mances de movimentos sociais ampliam seu potencial de 
disrupção quando interferem no andamento de atividades 
de seus oponentes ou de seus alvos de demanda; quando 
criam situações que podem ser entendidas como um risco 
para a ordem, que rompem expectativas culturais ou que 
são inconvenientes para a sociedade em geral, trazendo 
demandas da esfera privada de um grupo específico para 
a esfera pública; quando criam novas formas de ação que 
fazem sentido para os atores envolvidos e que demons-
tram sua identidade coletiva; quando agem diretamente 
sobre o problema, demandando atenção.

Ações disruptivas podem ter mais força de di-
recionamento de atenção pública e de obtenção de vi-
sibilidade midiática, mas são mais arriscadas por não 
existirem experimentações acumuladas nem por parte 
dos movimentos sociais, que não sabem ao certo quais 
resultados vão encontrar; nem dos atores aos quais se 
dirigem as demandas, que não sabem como reagir e 
podem recorrer a repressão. Assim, formas de ação ino-
vadoras são mais arriscadas, exigem mais comprometi-
mento dos atores envolvidos e, portanto, atraem menos 
pessoas. Conforme são rotinizadas, tais performances 
podem se tornar modulares, sendo apropriadas por ou-
tros movimentos sociais e integrando repertórios conso-
lidados (Tarrow, 2011).
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Portanto, atores de organizações de movimentos 
sociais fazem escolhas estratégicas com base em reper-
tórios pré-existentes, inserindo diferentes graus de ino-
vação, no empenho por conquistar visibilidade e atenção 
pública. Adequam-se de acordo com as interações em 
curso com apoiadores, oponentes, objetos de demanda 
e com o ambiente configurado por regimes, estruturas de 
oportunidade política e discursiva. 

Se entendemos a midiatização como um processo 
de mudança social e cultural em que a mídia passa a atra-
vessar os campos sociais e a participar de interações nos 
diversos âmbitos da vida cotidiana, podemos compreen-
der como também os repertórios são permeados pela mí-
dia, através de alterações em formas consolidadas ou pela 
emergência de formas de ação disruptivas. 

Na medida em que recursos midiáticos contem-
porâneos são percebidos como adequados para as per-
formances de movimentos sociais, passam a ser fre-
quentemente acionados, carregando em parte as lógicas 
e padrões construídos no campo da mídia, instaurando 
processos de negociação, apropriação e ressignificação. 

Por um lado, nos parece evidente que a midiatização 
favorece um processo de movimentação nos repertórios já 
sedimentados, perceptível nos momentos de visibilidade. 
Por outro, os tensionamentos proporcionados pelo atraves-
samento da mídia nos repertórios de ação, que dependem 
de uma reflexão sobre como os momentos de latência são, 
também, afetados pela midiatização, são pouco explorados. 
É nesse âmbito que se dão parte das escolhas e formula-
ção das estratégias, e que se podem perceber algumas das 
contradições dos processos de midiatização.

As organizações de movimentos sociais, com mais 
ou menos facilidade, a depender de uma série de fatores 
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específicos, buscam adaptar suas estratégias. Nesse sen-
tido, Della Porta e Pavan (2021) defendem que no contex-
to de interações midiatizadas de caráter digital, não cabe 
tratar o ativismo digital como forma alternativa de buscar 
a transformação da realidade, mas como parte de repertó-
rios híbridos de ação coletiva.

Lembramos que, como afirma Alcântara (2016), a 
internet e as tecnologias digitais oferecem uma nova con-
figuração, mas não inauguram a dimensão comunicativa 
dos movimentos sociais, que sempre desempenharam 
funções de comunicação na sociedade, disputando pers-
pectivas, tematizando a esfera pública, constituindo espa-
ços e oportunidades de interação política. Preocupam-se 
com a ocupação de espaços públicos, que pode ser con-
quistada de diferentes formas.

Imersos em uma sociedade mídia-saturada, com 
um ambiente midiático controverso, aberto, com muitas 
camadas, em que a divisão entre polos de emissão e re-
cepção foi superada, movimentos sociais sustentam um 
largo espectro de interações com mídias e tecnologias de 
comunicação, visando desde a organização interna até 
a circulação de significados para além do meio social do 
movimento. Precisam tanto considerar os enquadramen-
tos geralmente predominantes sobre ações contestatórias, 
quanto as possibilidades de participação de ativistas no 
ambiente midiático. Dessa forma, a percepção que ato-
res de movimentos sociais têm sobre a mídia interfere em 
como optam por conduzir suas estratégias de comunica-
ção (Mattoni, 2013).

Alice Mattoni (2013, 2016) parte dos repertórios de 
ação para propor o conceito de repertórios de comunicação, 
construídos com base na interação dos atores de movimen-
tos sociais com a mídia, oferecendo conjuntos específicos 
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de práticas de comunicação midiática. A noção abrange a 
totalidade de conhecimentos acumulados, compartilhados, 
criativamente acionados que podem amparar as interações 
midiáticas de movimentos sociais. A autora define repertó-
rios de comunicação como o conjunto de práticas midiáticas 
que “atores de movimentos sociais percebem como possí-
vel e então desenvolvem em ambos estágios de mobiliza-
ção, de latência e visibilidade, para alcançar atores sociais 
posicionados tanto dentre ou além do meio social do movi-
mento” (Mattoni, 2013, p. 47, tradução nossa).

A escolha dentre as opções disponíveis nos reper-
tórios de comunicação depende de uma série de variáveis. 
Por exemplo, de acordo com os públicos com os quais o 
movimento social pretende interagir: se são os do próprio 
meio social, como militantes, potenciais participantes, 
apoiadores; ou de atores que estão além dos limites da 
organização, como a sociedade em geral ou outros grupos 
específicos. A escolha também é orientada de acordo com 
o estágio de mobilização, que oscila entre latência e visibi-
lidade, ou os diferentes objetivos a serem alcançados em 
cada um desses momentos (Mattoni, 2013).

Sobretudo, vale destacar que as experiências ante-
riores dos atores de movimentos sociais com objetos (como 
jornais ou celulares) e sujeitos (profissionais de mídia) con-
formam sua percepção sobre o ambiente midiático, que 
sustenta predisposições e atitudes em relação às diferentes 
mídias e, portanto, interfere nos momentos de decisão so-
bre estratégias de comunicação (Mattoni, 2013, 2016). 

Essa percepção é amparada em práticas de conhe-
cimento em mídia, pelas quais atores dos movimentos so-
ciais constroem conhecimento sobre o ambiente midiático. 
Fazem isso tanto como leitores críticos da abordagem feita 
pelos variados meios de comunicação sobre movimentos 
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sociais; ou por sua participação ativa, engajando-se na 
reformulação e circulação de conteúdo, sendo fontes de 
notícias e buscando cobertura midiática. Além disso, sus-
tenta-se em práticas relacionais de mídia, que envolvem a 
interação com tecnologias, meios e profissionais de comu-
nicação (Mattoni, 2013).

Os repertórios de comunicação, abarcando as di-
versas possibilidades de comunicação dos movimentos 
sociais, comportam suas relações com profissionais e 
meios convencionais, mas também a produção de suas 
próprias mídias e as apropriações de diferentes recursos 
midiáticos (Mattoni, 2013). Recorrendo aos recursos mi-
diáticos para atingir seus objetivos, movimentos sociais 
aproximam-se do campo social da mídia, do conhecimento 
acumulado nesse campo e, consequentemente, de suas 
lógicas e padrões estabelecidos.

Em nossas pesquisas, observamos que as práticas 
de comunicação comuns aos movimentos sociais englo-
bam diversas estratégias. Em primeiro lugar, destacam-se 
as interações em espaços públicos. Exemplos incluem 
mutirões de saúde, rodas de cultura, oficinas de comunica-
ção, entre outras atividades. Tais ações são consideradas 
parte essencial da comunicação, pois representam mo-
mentos de diálogo e construção de relacionamentos com 
os indivíduos envolvidos.

Em outras situações, o foco se volta para alcançar 
públicos mais amplos, exigindo, portanto, maior visibilida-
de. Isso envolve a interação com a mídia, seja ela a im-
prensa hegemônica, independente ou comunitária. Essa 
interação inclui atividades como assessoria de imprensa, 
produção de mídia kits e releases para ações ou pautas 
específicas, bem como a manutenção de parcerias.
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Além disso, os movimentos sociais fazem uso de 
canais digitais permanentes, como sites, perfis em redes 
sociais e aplicativos de mensagens instantâneas, cada um 
com suas características distintas. É comum observar que 
movimentos sociais mantêm perfis em diversas platafor-
mas de mídia social, como Facebook, Instagram, Twitter, 
Youtube e Tik Tok, por exemplo. As redes sociais podem 
ser vistas como desafio, pois demandam a produção cons-
tante e frequente de conteúdo para grupos com caracterís-
ticas muito variadas.

Além disso, recorrem às ações diretas e disrupti-
vas, que envolvem esforços coordenados para chamar a 
atenção do público. Atos, protestos, escrachos, faixaços 
e manifestações nas ruas têm o propósito de comunicar 
mensagens políticas à sociedade e, muitas vezes, abrir 
espaço para diálogos com a mídia. Por isso mesmo, a efi-
cácia dessas performances está relacionada ao conheci-
mento que o movimento social possui sobre o funciona-
mento do campo social da mídia.

Algumas organizações de movimentos sociais pos-
suem estruturas especializadas, dedicadas especialmente 
a desenvolver e planejar ações de comunicação, em curto, 
médio ou longo prazo. Alguns movimentos podem ser me-
nos formalizados, dependendo da mobilização de base e 
da força da voz coletiva para avançar em suas causas. Es-
ses movimentos podem não investir tanto em canais digi-
tais ou em interações com a mídia tradicional, optando por 
estratégias mais diretas de mobilização, como protestos 
de rua e ações simbólicas. Mas, os processos de comu-
nicação são observáveis mesmo naquelas organizações 
em que as interações se dão de forma mais espontânea. 
A diversidade de movimentos sociais implica que suas 
abordagens de comunicação podem variar amplamente, 
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dependendo de fatores como seus objetivos, recursos dis-
poníveis, contexto político e cultural, entre outros. 

Além disso, a falta de recursos financeiros e exper-
tise em comunicação pode ser um obstáculo para muitos 
movimentos sociais. A produção de conteúdo de qualidade 
e a manutenção de presença online requerem tempo e re-
cursos significativos, o que nem sempre está ao alcance de 
grupos com recursos limitados. Assim, a escolha de estra-
tégias de comunicação pode variar amplamente de movi-
mento para movimento, refletindo as realidades específicas 
de cada contexto e a natureza de suas lutas. Portanto, a 
heterogeneidade é uma característica importante dos movi-
mentos sociais, e as escolhas que fazem dos repertórios de 
ação dependem, também, das condições em que operam.

Conforme nossa compreensão sobre o processo de 
midiatização, queremos destacar que a presença da mídia 
nas interações dos movimentos sociais não leva necessa-
riamente a uma adequação inercial, ou a uma postura de 
resistência, mas proporciona uma série de negociações, 
pela influência da mídia sobre movimentos sociais, mas 
também pelo sentido contrário de incidência. As práticas 
comunicativas realizadas por movimentos sociais podem 
permear o campo da mídia, tensionando padrões conven-
cionais das formas de se fazer comunicação e alterando 
dinâmicas de comunicação no campo político.

Se a visibilidade constitui um campo dinâmico de dis-
putas que tanto é configurado por, quanto configura os ato-
res sociais que dele participam, queremos entender como 
lógicas que permeiam tais interações orientam as práticas 
de movimentos sociais. No próximo capítulo pretendemos 
explorar o conceito de visibilidade no contexto da midiati-
zação para compreender suas contradições e os desafios 
para diferentes atores que interagem estrategicamente.
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3 VISIBILIDADE EM JOGO: DINÂMICAS E 
ESTRATÉGIAS

	
Tendo entendido a importância da visibilidade e da 

atenção pública para os movimentos sociais contemporâ-
neos, bem como as possibilidades de interação inscritas 
nos repertórios de ação e de comunicação, pretendemos 
agora discutir propriamente a visibilidade no contexto dos 
processos de midiatização, bem como suas contradições. 
Exploramos como mudanças nas estruturas e no conjunto 
de atores que podem definir o que é visível levam a novos 
arranjos e possibilidades de influência para, então, discutir 
a importância de pensar as formas de ver e de ser visto, 
por meio de estratégias de comunicação voltadas para a 
visibilidade.

Vimos como o desenvolvimento da mídia modificou 
as formas de interação, e como o processo interacional de 
referência, à princípio conduzido pelas interações face a 
face foi, ao longo do tempo, dividindo espaço com intera-
ções midiatizadas, que se tornaram socialmente prevale-
centes. Thompson (2008, p. 17) explica como esse caminho 
configura uma nova visibilidade, que é resultado das “novas 
maneiras de agir e interagir trazidas com a mídia”, molda-
das pela variação no espaço e no tempo, bem como pelas 
características específicas de cada meio de comunicação.

Nas interações marcadas pela copresença, que in-
dependem da mídia, o visível é limitado a um certo alcance 
de distância, o aqui, e à simultaneidade do tempo, o agora. 
Vemos aquilo que podemos apreender com os sentidos 
em uma mesma situação espacial e temporal. A interação 
face a face é pautada pelo diálogo, em que um indivíduo 
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fala e o outro responde diretamente, munido de todos os 
sinais disponíveis para gerar sentido.

Por sua vez, as interações pela mídia podem 
acontecer em espaços distintos e podem ser simultâneas 
ou não, ou seja, os atores não compartilham a mesma 
realidade imediata, o que leva à redução de referências 
e à necessidade de inserir informações contextuais que 
ampliem as chances de compreensão. Para Thompson 
(2008) as interações mediadas podem ser dirigidas a 
atores específicos ou terem destino indefinido, estando 
disponíveis para qualquer ator com meios para acessá-
-las. Podem tanto envolver reciprocidade, com respostas 
diretas e imediatas, quanto assumir um caráter monológi-
co já que os produtos midiáticos circulam de forma dife-
rida e difusa. De qualquer forma, essas interações, tanto 
quanto as presenciais, criam vínculos e permitem trocas 
simbólicas.

Tal reconfiguração das interações possibilitada 
pelo desenvolvimento da mídia eletrônica e digital altera 
as condições de visibilidade, que deixa de ser vinculada a 
copresença. Pessoas, opiniões, situações e acontecimen-
tos passam a se tornar publicamente acessíveis para ato-
res que não compartilham o mesmo contexto espaço-tem-
poral. Com isso, a visibilidade passa por uma ampliação 
espacial e por um alargamento temporal, deixando de ser 
tipicamente recíproca e podendo assumir um caráter uni-
direcional (Thompson, 2008). Ou seja, com a midiatização 
é tanto possível ver enquanto não se é visto, quanto ser 
visto sem ver quem observa.

Se entendemos que a visibilidade, enquanto “for-
mas de perceber, gerenciar atenção e determinar a re-
levância de eventos e sujeitos” (Brighenti, 2010, p. 52), 
media interações contestatórias entre movimentos sociais 



115

e seus objetos de demanda, podemos pensar as implica-
ções de novas visibilidades no campo da política. 

Para Thompson (2008), no contexto interacional 
baseado na copresença, a visibilidade política era limita-
da a um ambiente restrito, como a corte ou a assembleia, 
frequentado por membros da elite dominante. Mesmo as 
aparições públicas frente a outros atores geralmente se 
davam em eventos específicos, organizados em torno de 
normas de cerimonial e protocolo que orientam, conduzem 
e limitam as interações nesse espaço de visibilidade. Em 
sociedades marcadas pela predominância de interações 
face a face, a restrição ao espaço físico fazia com que 
sujeitos que viviam em áreas periféricas distantes dos cen-
tros políticos, nunca vissem seus governantes. A visibili-
dade era, portanto, restrita a atores, espaços e momentos 
determinados, em que as lideranças políticas escolhiam 
as formas de aparecer publicamente.

Amparado em Foucault (1987), Thompson (2008) 
explica que, em um contexto no qual poucos eram visíveis 
para muitos, o poder era exercido pelas elites de forma 
espetacular, sustentado por rituais e cerimônias que bus-
cavam demonstrar a superioridade dos soberanos, suas 
proezas, sua legitimação pela ancestralidade, sua exal-
tação pela exibição em palácios. Interações face a face, 
aparições públicas controladas e visibilidade para poucos 
configuravam o poder espetacular.

Foucault (1987) defendia que, com a transição de 
um regime de visibilidade marcado pela exibição de pou-
cos para muitos para outro no qual muitos são visíveis para 
poucos, o poder deixaria de ser espetacular e passaria a 
se manifestar de forma disciplinar, pelo olhar vigilante. Se 
antes o poder era intencionalmente exibido para súditos 
que observavam os detentores do poder, estes passam a 
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observar de forma constante e discreta, por meio de insti-
tuições, sem serem diretamente vistos em contrapartida. A 
imposição da visibilidade pretenderia examinar o compor-
tamento dos sujeitos e, eventualmente, modificá-los. Por 
meio da (possibilidade de) vigilância, a visibilidade opera 
como meio de controle.

Sem negar a relevância e, até mesmo, a sofistica-
ção das formas de vigilância e controle, Thompson (2008, 
p. 20) argumenta que o “desenvolvimento dos meios cria 
novos campos de ação e interação que envolvem diferen-
tes formas de visualidade e nos quais as relações de poder 
podem alterar-se rapidamente, dramaticamente e tomando 
caminhos imprevisíveis”. As formas de visibilidade carac-
terísticas da midiatização também fazem com que poucos 
estejam visíveis para muitos. Conforme a visibilidade foi 
desvinculada da copresença em virtude da midiatização, 
atores políticos passaram a ser publicamente acessíveis 
para sujeitos que não interagem diretamente com eles na 
vida cotidiana.

Mathiesen (1997) concorda que desde os meios 
de comunicação de massa, detentores do poder são in-
seridos em espaços de visibilidade mediada, onde são 
vistos por muitos. Essa visibilidade lhes permite definir 
quem e o que aparece, agendando seus interesses, in-
fluenciando a formação da opinião pública. Dessa forma, 
o autor amplia a relação entre visibilidade e controle, já 
que este “[...] implica a regulação de comportamento ou 
atitude que pode decorrer, por exemplo, da vigilância” 
(Mathiesen, 1997, p. 228, tradução nossa), mas, tam-
bém, de outras formas de influência que levam a mudan-
ças de comportamento, como as exercidas pela indústria 
cultural. O poder não é exercido apenas pelo ato de ver, 
mas também por ser visto.



117

Por outro lado, para Thompson (2012), a visibilida-
de conferida pelos meios de comunicação não necessaria-
mente leva ao controle, já que diferentes atores políticos 
estão submetidos à visibilidade e precisam gerenciá-la. De 
fato, desde os meios de comunicação impressos, dos jor-
nais aos panfletos, políticos buscaram construir sua ima-
gem para públicos mais amplos como forma de expandir 
sua capacidade de influência. A mídia eletrônica inaugurou 
novas formas de visibilidade com transmissões caracte-
rizadas pela simultaneidade desespacializada, já que em 
espaços muito variados é possível compartilhar a dimen-
são da temporalidade com pouco ou nenhum atraso. A in-
ternet e as mídias digitais tanto variaram quanto comple-
xificaram as formas de visibilidade com mais emissores e 
mais fluxos de comunicação que, por sua vez, são mais 
abertos (Thompson, 2008, 2012). 

Com essa configuração, na medida em que as no-
vas visibilidades no contexto da midiatização ampliaram as 
possibilidades de interação dos atores do sistema político 
institucional, reduziram sua capacidade de controle sobre 
onde, quando, com quem e como tais interações aconte-
cem (Thompson, 2012). Com a digitalização, a visibilidade 
se tornou tanto mais intensa e extensiva, quanto menos 
controlável, não sendo possível determinar previamente 
ou prever seu alcance (Jiménez-Martínez, 2020).

Enquanto as mídias comunicacionais 
criaram novas maneiras para que os 
líderes políticos aparecessem diante 
de outras pessoas, de uma maneira 
e numa escala nunca antes existente, 
elas também geraram novos riscos. A 
visibilidade mediada foi um presente 
para os adeptos da utilização da mídia 
para melhorar a imagem ou atingir seus 
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objetivos. Mas o uso da mídia não se 
destinou apenas à preservação dos lí-
deres políticos. As formas mediadas de 
comunicação foram usadas não ape-
nas para promover e celebrar líderes 
políticos, mas também para atacá-los e 
denunciá-los. (Thompson, 2008, p. 25).

Thompson (2008) recorre aos constrangimentos 
enfrentados por políticos, como a gafe, as revelações e os 
escândalos, para expressar que a visibilidade apresenta 
uma dupla face, com oportunidades e riscos para esses 
atores que constituem uma elite dominante. Como vimos, 
no cenário de midiatização o campo político é constante-
mente atravessado pelos demais. Assim, políticos têm me-
nos chance de manter atividades em segredo, controlar 
suas imagens ou definir temas que preferem manter sem 
atenção pública, além de precisarem estar constantemen-
te atentos à vigilância civil e da mídia.

Nesse sentido, a mesma visibilidade da qual atores 
políticos dependem para manter o poder, pode torná-los 
vulneráveis (Brighenti, 2007). As elites dominantes vigiam, 
mas também são vigiadas. Com as mídias tecnológicas 
e digitais e a circulação de produtos midiáticos de forma 
diferida e difusa, essa exibição de poucos não se traduz 
em espetáculo por conta da impossibilidade de controle 
absoluto dos fluxos de comunicação (Thompson, 2008). 

A partir dessa constatação, fica evidente que a visi-
bilidade não pode ser resumida a uma zona de submissão. 
Pelo contrário, discutimos nos capítulos anteriores que a 
visibilidade se tornou um recurso fundamental para que 
movimentos sociais possam justamente conquistar ou di-
recionar atenção, participar das discussões na esfera pú-
blica e influenciar o sistema político e a sociedade. Se o 
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espaço do visível é um dos meios pelos quais o poder ope-
ra, também nele o poder pode ser disputado. Dessa for-
ma, tornar-se visível é “uma estratégia explícita por parte 
daqueles que sabem ser a visibilidade mediada uma arma 
possível no enfrentamento de lutas diárias” (Thompson, 
2012, p. 16). Diferentes atores e organizações buscam vi-
sibilidade não só para pressionar políticos, mas para justi-
ficar suas ações diante dos públicos e buscar legitimidade 
(Barrichello, 2008).

Aubert e Haroche (2013) explicam que, se no sécu-
lo XIX as sociedades ocidentais eram pautadas pela ocul-
tação da intimidade, que promovia uma diferenciação en-
tre as esferas pública e privada, com a reconfiguração da 
visibilidade desencadeada pelo processo de midiatização 
há uma inversão de valores, em que cada vez mais é pre-
ciso ser visível para existir. Desde os anos 1990, há uma 
crescente exigência de ser visto como meio para obter re-
conhecimento, enquanto o não visto é desqualificado, tido 
como insignificante.

Nessa perspectiva, a visibilidade não é imposta 
como forma de controle, mas como uma condição neces-
sária para ser reconhecido socialmente, desejada por gru-
pos situados na periferia do sistema político, já que “ser in-
visível significa ser privado de reconhecimento” (Brighenti, 
2007, p. 329, tradução nossa). O fato de nem todos os 
setores da sociedade ou atores disporem das mesmas 
chances de administrar sua participação ou de outros em 
espaços visíveis é percebido como uma injustiça pelos “vi-
sibility seekers” (na tradução literal, buscadores de visibili-
dade). Aqueles que não estão em uma posição privilegia-
da em um arranjo desigual de visibilidade são preteridos 
de três direitos: o de serem vistos, o de serem vistos nas 
condições em que gostariam e o de conferir visibilidade 
para outros atores ou objetos de discussão (Dayan, 2013).
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Dessa forma, ações coletivas de protesto buscam 
alterar as dinâmicas estabelecidas e dominantes de distri-
buição da visibilidade (Jiménez-Martínez, 2020). Acessar 
espaços de visibilidade é fundamental para grupos subal-
ternos e minorias que, tornando-se visíveis para aqueles 
que não constituem tais grupos, passam a ser reconhe-
cidos, a existir para outros e, potencialmente, conquistar 
relevância social (Spurk, 2013). A esfera de visibilidade 
apresenta, portanto, um caráter paradoxal.

Lida-se, então, com uma verdadeira 
contradição: por um lado a visibilida-
de me é (pelo menos parcialmente) 
imposta; por outro, o que não é visível 
não existe para o outro e, consequen-
temente, o que não é visível não pode 
ser reconhecido. O que não é visível ou 
reconhecido não pode fazer parte de 
um projeto consciente com os outros, 
nem no plano pessoal nem no plano 
social. Consequentemente, quanto me-
nos os fenômenos são visíveis, menos 
eles são reconhecíveis, reconhecidos e 
significantes. (Spurk, 2013, p. 334).

À princípio, partindo do exposto, poderíamos 
concordar que a visibilidade apresenta possíveis 
consequências que oscilam entre reconhecimento e 
controle. Nessa oposição, enquanto o reconhecimento 
seria encarado como um resultado positivo, que amplia o 
poder de atores sociais e políticos marginalizados, estes, 
sendo vistos, estariam sujeitos à disciplina e ao controle, 
resultado negativo da visibilidade (Brighenti, 2007).

No entanto, queremos refletir sobre como o as-
pecto do reconhecimento pode levar, também, a uma 
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forma de controle em que a mídia ocupa um lugar pri-
vilegiado. Conforme se apresenta como uma exigência 
para se obter reconhecimento, legitimidade ou atenção, 
a presença em espaços de visibilidade assume o cará-
ter de valor universal (Trivinho, 2010), que exprime a 
obrigação de tornar público (Spurk, 2013). Nesse sen-
tido, a visibilidade não é apenas uma opção deliberada 
de atores sociais, tampouco é imposta por mecanismos 
de vigilância, mas por ser uma condição para participa-
ção da esfera pública.

Se o que não é visto não existe socialmente, a vi-
sibilidade é experimentada como injunção (Trivinho, 2010; 
Spurk, 2013), ou seja, como imposição ou exigência, que 
exerce influência coercitiva. Na esfera individual, a injun-
ção da visibilidade leva a problemas relacionados à ne-
cessidade de auto projeção, superexposição ou violação 
da privacidade. Do ponto de vista dos movimentos sociais, 
entendemos que exerce uma pressão para assumir atitu-
des, comportamentos e ações que favoreçam sua inser-
ção nos espaços do visível.

Como no cenário contemporâneo os variados 
meios de comunicação configuram o centro de visibilida-
de pública, definindo lógicas que regem o ingresso a essa 
esfera, movimentos sociais são tensionados a atender aos 
critérios e normas designados pela mídia, sob ameaça 
de invisibilidade caso não os cumpram. Dessa forma, en-
tendemos que a injunção da visibilidade, no contexto da 
midiatização, possibilita uma forma de influência sobre os 
movimentos sociais na medida em que precisam negociar 
suas escolhas do repertório de ação com os conhecimen-
tos acumulados pelo campo social da mídia.

Discutimos anteriormente como o processo de mi-
diatização leva a mudanças sociais e culturais por meio 
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do atravessamento de campos sociais distintos. Assumi-
mos, nesse processo, que a influência da mídia também 
abre possibilidade para o sentido inverso de incidência e 
que, na ausência de padrões consolidados para intera-
ção, atores sociais irão recorrer à mídia de forma tenta-
tiva. Portanto, embora reconheçamos que a mídia confi-
gura boa parte da esfera de visibilidade pública, partimos 
do pressuposto de que ser visto não é um comportamen-
to passivo (Brighenti, 2007). Movimentos sociais e seus 
atores irão desenvolver experimentalmente, com base 
em seus conhecimentos sobre como a mídia funciona, 
formas de serem vistos que possam ampliar seu poder 
e manter a coerência com seu posicionamento político e 
ideológico.

Essa nos parece ser uma perspectiva inexplorada 
da midiatização em relação aos movimentos sociais: as di-
nâmicas instauradas no processo de busca por visibilidade 
midiática que envolvem, por um lado, influência pelas ten-
sões, concessões e adaptações para ingressar em espa-
ços de visibilidade configurados pela mídia que conformam 
suas ações e; por outro, as tentativas, experimentações e 
inovações disruptivas, com as quais é possível encontrar 
brechas e transgredir as lógicas estabelecidas pela mídia.

Diante deste cenário, uma série de questões nos 
inquietam. Conforme a mídia ganha relevância como es-
paço em que se dão as disputas de poder, como os atores 
dos movimentos sociais percebem a injunção da visibilida-
de? De que forma as lógicas de mídia exercem constrangi-
mentos para os movimentos sociais? Em quais situações 
tais lógicas são assimiladas, negociadas e transgredidas?

Para além disso, vale destacar algumas limitações 
da visibilidade para obter reconhecimento. Brighenti (2007) 
defende que o reconhecimento depende de um nível mí-
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nimo e um máximo de projeção, que podem levar ao que 
considera a visibilidade justa. Abaixo do mínimo, há uma 
sub-representação de determinados grupos sociais. Ultra-
passando o máximo desse limiar, há uma superexposição 
que pode ser problemática por criar representações sociais 
distorcidas, com base no olhar de outros sobre determinado 
grupo. Dessa forma, movimentos sociais precisam equili-
brar seus níveis de visibilidade para que não sejam nem 
invisíveis, nem estigmatizados. Ambas extremidades levam 
a contradições na percepção pública de grupos sociais que, 
para Spurk (2013), buscam visibilidade para serem perce-
bidos como existentes, mas não podem controlar os resul-
tados dessa projeção, que pode tanto conceder reconheci-
mento como negá-lo.

Considerando todas as perspectivas apresen-
tadas, entendemos que a esfera de visibilidade pública, 
como um campo do visível, envolve disputas de poder que 
passam por vigilância, reconhecimento, direcionamento 
de atenção e negociação de lógicas midiáticas. Conquis-
tar visibilidade implica estar submetido a diferentes formas 
de controle, mas também estar diante de possibilidades de 
transgressão. 

Portanto, ser visto, à priori, não amplia nem reduz 
o poder de atores sociais, já que “o exercício do poder é 
sempre exercido ativando seletivamente in/visibilidades” 
(Brighenti, 2007, p. 339, tradução nossa). Para ampliar sua 
influência junto ao sistema político e à sociedade, movi-
mentos sociais precisam considerar as formas pelas quais 
se inserem na esfera de visibilidade pública. Certamente, 
não podem controlar todas as variáveis que definem para 
onde se dirige a atenção pública ou como serão percebi-
dos, mas podem fazer escolhas que lhes permitam transi-
tar nesse espaço evitando consequências indesejadas e 
buscando alcançar resultados próximos aos pretendidos.
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3.1 Estratégias de visibilidade: proposta de conceito

O termo estratégia é utilizado de maneira recorren-
te por autores que abordam a necessidade de movimentos 
sociais (ou outros atores) pensarem formas de conquistar 
atenção pública e visibilidade midiática, como vimos nos 
capítulos sobre midiatização da política, repertórios de 
ação e comunicação e mesmo no subcapítulo anterior. No 
entanto, como defende Jasper et al. (2015), tanto na pes-
quisa empírica como na teoria sobre movimentos sociais, 
é frequente que a estratégia esteja apenas implícita.

Da mesma forma, o termo estratégias de visibili-
dade é comumente utilizado para se referir às ações de 
atores para dialogar com a sociedade, obter atenção pú-
blica ou disputar representações sociais hegemônicas e 
distorcidas. Embora seja utilizada de forma recorrente, é 
geralmente acionada como uma expressão que designa 
as formas pelas quais fazem isso, e não como um conceito 
que ampare a descrição dos processos de construção das 
estratégias e das dinâmicas das quais participam, o que 
pretendemos desenvolver a seguir.

Smithey (2009) lembra que estratégia e tática eram 
aspectos importantes na teoria da mobilização de recur-
sos, que considerava as organizações de movimentos so-
ciais, os meios em que atuavam e os públicos com quem 
interagiam. Como vimos, embasada em uma metáfora que 
comparava movimentos sociais com industrias, deixava de 
captar uma série de fatores fundamentais da ação coletiva 
e enfatizava o caráter racional das escolhas.

Os desdobramentos posteriores na abordagem 
dos processos políticos ressignificaram essa visão, abran-
gendo os constrangimentos e incentivos dos contextos 
em que se dão as ações coletivas. Para Jasper (2004), 
as pesquisas norte-americanas privilegiaram aspectos 
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estruturais que conformam os movimentos sociais: estru-
turas de oportunidade, articulação em redes, quadros de 
interpretação. No entanto, além de analisarem o contexto 
procurando oportunidades concretas de ação, movimen-
tos sociais também participam ativamente da produção de 
acontecimentos que possam criar condições de publicida-
de (Henriques, 2015).

[...] podemos perceber a dependência 
dos públicos dessas condições. Isso 
se refere tanto às exigências de que 
as questões que possam prefigurar os 
públicos sejam postas disponíveis e ge-
neralizáveis no espaço de visibilidade, 
quanto do esforço dos próprios públicos 
em gerar e manter condições de publi-
cidade para si. Isso equivale dizer que 
eles são afetados por externalidades 
que os condicionam (o status do espaço 
público), mas, em simultâneo, esforçam-
-se para criar, manter e alterar suas pró-
prias condições, no curso de sua ação 
(alterando, com isso o próprio espaço). 
(Henriques, 2017, p. 62-63, grifo nosso).

Além de considerarem oportunidades do ambien-
te político e cultural em que estão inseridos, movimentos 
sociais são capazes de criar suas próprias oportunida-
des diante de um contexto desfavorável, o que significa 
que as estruturas não são capazes de explicar, por si só, 
as formas de contestação, que também dependem da 
agência, das interações e dos atores envolvidos (Jas-
per, 2004; Smithey, 2009). Por isso, atores que dividem 
um mesmo contexto de interação condicionado por es-
truturas constroem percepções diferentes de como agir, 
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considerando seus objetivos, conhecimentos, afinida-
des, recursos, entre outros (Della Porta; Pavan, 2021).

Mesmo que as escolhas de movimentos sociais 
sejam tomadas em situações não controladas ou deter-
minadas por eles (Rohlinger, 2014), tais decisões vão, 
também, alterando as estruturas que condicionaram suas 
escolhas a princípio e construindo novas oportunidades 
para ações contestatórias posteriores. A habilidade dos 
movimentos em interpretar possibilidades que os favore-
çam nas estruturas que condicionam sua ação é funda-
mental para definir o quão bem-sucedidos serão em suas 
tentativas (Snow et al., 1986). 

Vimos que outra perspectiva, carregada principal-
mente pelos autores que estudam os NMS e que se vol-
tava para a cultura, buscou construir outro olhar sobre as 
ações coletivas. Na visão de Jasper (2004), essa alterna-
tiva, embora tenha dado mais espaço para pensar os ato-
res, suas identidades e até suas emoções, nem sempre se 
voltou para as interações que acontecem no nível micro, 
ou abriu espaço para pensar sobre as escolhas que eles 
precisam fazer e como as fazem.

A abordagem da estratégia considera, justamente, 
a forma pelas quais movimentos sociais optam por agir, 
levando em consideração seus objetivos e os dos demais 
atores com os quais se envolvem em um determinado 
contexto que oferece condições para a interação. Smithey 
(2009) afirma que estratégia envolve decisões tomadas de 
acordo com os interesses do movimento social, que se evi-
dencia pelo planejamento orientado de acordo com seus 
interesses, os fins, e recursos disponíveis, os meios, em 
um determinado tempo e lugar, o contexto.

Para Kutz-Flamenbaum (2012), estratégia pode ser 
entendida como um processo que envolve interações en-



127

tre atores, que estão em relação uns aos outros de acordo 
com seus objetivos, identidades e expectativas, em uma 
dada situação contenciosa que se desenrola em uma cul-
tura e em estruturas compartilhadas. Como um plano cole-
tivo que envolve um conjunto de decisões, para compreen-
der a estratégia é preciso olhar para as opções discutidas, 
consideradas, ignoradas, rejeitadas e escolhidas, e quais 
as razões para essas escolhas. O que as influencia, o que 
as limita ou as potencializa.

Jasper et al. (2015) afirmam que a estratégia se faz 
presente nas tentativas de diferentes atores se influencia-
rem, seja de forma cooperativa ou conflituosa. Partindo da 
teoria dos jogos, entendem que a estratégia de movimen-
tos sociais é composta por dimensões que envolvem os 
jogadores, seus objetivos (ou fins), as arenas nas quais 
o jogo se desenrola e os meios utilizados. “Meios e fins 
dos jogadores, assim como as arenas nas quais eles in-
teragem, são o núcleo da ação estratégica” (Jasper et al., 
2015, p. 399, tradução nossa).

Os jogadores que participam estrategicamente de 
interações com outros podem ser indivíduos ou grupos 
que demonstrem uma relativa unidade em torno de seus 
objetivos. Estes, por sua vez, são adaptados de acordo 
com as situações e o desenrolar dos acontecimentos. Po-
dem surgir novos objetivos que parecem mais urgentes em 
um dado momento e outros que podem ser postergados, 
a depender do contexto e da interpretação dos jogadores. 
De acordo com o contexto e com o empenho dos próprios 
atores em pautar os assuntos, eles se tornam objeto privi-
legiado de ação.

Arenas são os ambientes em que os engajamentos 
estratégicos se desenrolam, oferecendo um conjunto de 
“regras e recursos que permitem ou encorajam certos tipos 
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de interações, com algo em jogo. [...] Alguns movimentos 
estratégicos são claramente feitos dentro das regras do 
jogo, outros pretendem mudar, ignorar ou distorcer essas 
regras” (Jasper  et al., 2015, p. 401-2, tradução nossa). 
Arenas podem ser físicas, configuradas dentro de um es-
paço e tempo compartilhado, como as ruas e o parlamen-
to, ou metafóricas, como a esfera pública. Podem, tam-
bém, ser compostas por outras múltiplas arenas. Arenas 
podem ser mais dinâmicas, atualizando-se a todo tempo, 
ou podem alcançar alguma estabilidade.

A abordagem da estratégia nos movimentos so-
ciais pretende considerar tanto os jogadores quanto as 
arenas em que se dão as disputas. Em alguns casos, é 
possível que as regras e recursos da arena sejam mais 
relevantes para a ação. Em outros, é a movimentação dos 
demais jogadores que compartilham a mesma arena com 
objetivos e estratégias conflitantes. Como as próprias or-
ganizações de movimentos sociais compõe arenas nas 
quais os integrantes do movimento são jogadores e tem 
sua visão subjetiva sobre como as ações devem ser con-
duzidas, nem sempre as decisões tomadas parecem as 
mais coerentes ou adequadas para todos. Nas escolhas é 
precisa enfrentar dilemas, optar entre possibilidades diver-
gentes, considerando os riscos, ganhos e perdas de cada 
uma. Por isso, estratégia envolve negociação entre atores 
do mesmo grupo, com as regras das arenas e com outros 
jogadores, aliados ou oponentes (Jasper  et al., 2015).

A partir das dimensões da estratégia propostas por 
Jasper et al. (2015), defendemos que as ações de mo-
vimentos sociais voltadas para conquistar visibilidade de-
vem ser definidas pelo uso do termo estratégia. Se enten-
demos que a visibilidade é configurada principalmente por 
interações midiatizadas que envolvem lógicas e recursos 
da mídia, compondo um espaço dinâmico em que diferen-
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tes atores agem em relação uns aos outros e ao próprio 
espaço, disputando poder e influência, então visibilidade é 
um campo de estratégia.

Uma abordagem convergente é desenvolvida por 
Jiménez-Martinez (2020) que, interessado em compreen-
der as disputas sobre as imagens da nação em protestos, 
propõe um modelo analítico tridimensional da visibilidade 
mediada, que abrange o visível, as estratégias de visi-
bilidade mediada e as condições de visibilidade. Jimé-
nez-Martinez (2020, p. 37, tradução nossa) define essas 
estratégias pelo “uso de diferentes táticas para ocultar, 
fazer visível ou prover hipervisibilidade para indivíduos, 
eventos ou narrativas, para alcançar objetivos específi-
cos”. Assim, defende que para entender o pode ser visto 
é preciso considerar as estruturas e como atores lidam 
com elas.

A perspectiva que desenvolvemos pretende, por 
outro lado, dar ênfase aos processos de decisão dos ato-
res de movimentos sociais na elaboração de estratégias 
de visibilidade, em função de suas percepções sobre três 
dimensões: as arenas onde as interações se desenrolam, 
bem como suas regras; os demais jogadores envolvidos, 
previstos ou não; e a relação entre meios e fins. 

Estratégias de visibilidade são desenhadas para 
transitar na esfera de visibilidade pública considerando 
tanto suas próprias lógicas de conformação a partir dos 
padrões e normas midiáticos, como também a disposição 
de outros atores e sua potencial movimentação em res-
posta às ações do movimento social, com determinados 
objetivos.

A esfera de visibilidade pública é a arena metafórica 
em que as estratégias de visibilidade, elaboradas nos mo-
mentos de latência dos movimentos sociais, se concretizam, 
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circulam, se atravessam, se interpõem, se articulam ou se 
chocam com as dos demais atores. Com os processos de mi-
diatização a mídia, instituição relativamente autônoma com 
lógicas próprias que configura a arena, dando o conjunto de 
regras e recursos, passa a ser acionada nos diversos cam-
pos sociais e interações cotidianas, com objetivos variados.

Os atores que pretendem ingressar na arena recor-
rem ao conhecimento acumulado sobre a mídia buscan-
do padrões já estabelecidos que possam oferecer alguma 
previsibilidade de resultados. Assim, a percepção que os 
atores têm sobre os critérios de acesso à visibilidade nos 
diferentes meios de comunicação conformam sua ação. 

Jasper et al. (2015) afirmam que movimentos so-
ciais tem mais chances de atingir seus objetivos quan-
do compatibilizam suas estratégias às regras da arena. 
No entanto, as formas de fazer estabelecidas pela mídia 
podem ser conflitantes com a proposta do movimento. 
Downey e Rohlinger (2008) explicam que movimentos 
sociais são orientados por lógicas, construídas coletiva-
mente, sobre como as mudanças sociais devem acon-
tecer e quais são os meios adequados para isso. Ou 
seja, além de identificarem objetivos, fins, possuem uma 
orientação estratégica que trata sobre os meios para al-
cançá-los, dependendo de sua identidade e posiciona-
mento político e ideológico, que levam a um repertório 
preferencial de ação.

Smithey (2009) defende que a estratégia não pode 
ser vista como uma decisão apenas racional que consi-
dera fatores externos, estruturas de oportunidade, demais 
atores e regras da arena. A história e ideologia do grupo, 
seus valores e crenças são igualmente importantes para 
definir formas de ação que façam sentido para os mem-
bros de um grupo. Essa visão ganha relevância se consi-
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derarmos que as escolhas estratégicas acabam por con-
figurar a identidade coletiva, constituída na própria ação, 
que tanto expressa quem são os atores que performam 
quanto representa o movimento diante do conjunto de ato-
res com os quais interagem.

Diante da pressão exercida pela injunção da visi-
bilidade como arena privilegiada de disputas de poder e 
influência, movimentos sociais precisam optar por estra-
tégias de visibilidade considerando lógicas de mídia e sua 
orientação estratégica, em um dilema geral que envolve a 
escolha entre opções que privilegiam a conquista de visi-
bilidade e atenção pública ou expressam sua identidade e, 
no limite, seu projeto de sociedade.

Quando optam, continuamente, por assumir es-
tratégias que favoreçam sua movimentação na esfera de 
visibilidade pública, em detrimento da expressão de sua 
identidade, passam a ser conformados pela mídia o que, 
como vimos, leva a uma influência sobre os movimentos. 
Quando, por outro lado, optam por desenvolver experiên-
cias tentativas criando formas de agir com a mídia ade-
quadas aos seus valores, suas tradições e sua identidade, 
invertem o sentido de influência, reconfigurando de forma 
dinâmica a própria arena.

Lembramos que, com os processos de midiatiza-
ção contemporâneos, muitas vezes as interações midiáti-
cas levam a resultados imprevistos, inesperados e estra-
nhos. Como não há experiência acumulada suficiente para 
definir a melhor forma de ação, os atores de movimentos 
sociais provavelmente irão oscilar entre as possibilidades 
de escolha, buscando alcançar os resultados esperados.

Essas decisões são tomadas considerando di-
versos outros jogadores, suas posições na arena e suas 
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estratégias de visibilidade, voltadas aos seus propósitos. 
A presença de aliados em maioria nos espaços institucio-
nais da política, por exemplo, pode tornar a arena da visi-
bilidade pública menos interessante. Por outro lado, essa 
arena ganha importância quando a formação da opinião 
pública é um caminho possível para intervir sobre deci-
sões políticas. As movimentações na arena podem partir 
de uma oportunidade política ou discursiva, das ações de 
aliados, de projetos do próprio movimento ou de ações 
de oponentes.

Para pensar estratégias de mídia, Rohlinger (2014) 
afirma que movimentos sociais consideram as informa-
ções inexatas que possuem sobre três atores: as elites, 
que podem jogar luz sobre questões que sejam de interes-
se do movimento, bem como sua disposição em abrir pos-
sibilidades de participação em decisões; os aliados, que 
irão oscilar entre dinâmicas de competição e colaboração, 
estas últimas geralmente quando há chances de unificar 
objetivos ou necessidade de responder a ação de outros 
atores; e opositores, considerando quando é interessante 
direcioná-los a espaços de invisibilidade, conferir visibili-
dade ou disputar enquadramentos.

Sobre a dimensão dos objetivos, queremos desta-
car dois aspectos. Primeiro, que os atores que participam 
da dinâmica em torno da esfera de visibilidade pública po-
dem ter como objetivo conquistar/conferir tanto visibilidade 
como invisibilidade, como pretendemos demonstrar a se-
guir, com fluxos de movimentação na esfera de visibilidade 
pública.

Segundo, entendemos que a estratégia envolve ob-
jetivos parciais que contribuem para alcançar o objetivo fi-
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nal. Vimos que a visibilidade é um meio para pautar a esfera 
pública, direcionar a atenção e influenciar a opinião pública 
ou o poder político, com a finalidade de contribuir de forma 
geral para a construção de uma realidade social pautada 
nas perspectivas dos movimentos. Estratégias de visibilida-
de devem ser pensadas para conquistar recursos que per-
mitam se aproximar da consecução de objetivos finais.

Quando as lógicas de mídia são conflitantes com a 
orientação estratégica do movimento e este opta por acei-
tá-las em troca de potencial ingresso ou movimentação na 
esfera de visibilidade pública, há uma incompatibilidade 
entre meios e fim que, para Jasper et al. (2015) pode gerar 
cobranças dos atores que não se sentem contemplados 
por essa decisão. Se as lógicas de mídia assumem mais 
relevância, é possível que movimentos sociais antagôni-
cos optem por formas de ação semelhantes.

3.2 Disputas por/na visibilidade pública

Queremos, agora, tratar sobre o ingresso de movi-
mentos sociais na esfera de visibilidade pública, que en-
volve a disputa pela própria visibilidade em um ambiente 
complexo e dinâmico. Recorremos a Barros (2017), que 
apresenta de forma simplificada as intersecções entre a 
esfera privada, a esfera pública e o Estado, para explicar 
como movimentos sociais podem direcionar a atenção pú-
blica com suas performances para conquistar visibilidade. 

O autor entende a esfera pública intermediando as 
relações entre sociedade e poder político institucional. A 
esfera privada, que engloba tanto atividades econômicas, 
profissionais, doméstica e íntima, alimenta a esfera pú-
blica com os discursos de indivíduos e organizações que 
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tematizam questões, enunciando seus argumentos publi-
camente e fazendo-os circular por meio de recursos, mui-
tas vezes, midiáticos. O Estado tem áreas mais ou menos 
suscetíveis aos discursos que circulam na esfera pública, 
como as compostas por políticos eleitos ou a parlamen-
tar que, em sua essência, constitui parte da esfera pública 
institucionalizada (Barros, 2017).

A esfera pública, como apresentamos no primeiro 
capítulo, aparece composta pela esfera da discussão pú-
blica, em que se dão os processos deliberativos, e pela 
esfera de visibilidade pública, na qual os argumentos e 
temas são expostos publicamente. As duas esferas se 
relacionam já que toda deliberação exige algum nível de 
visibilidade, variando em extensão e intensidade; e a vi-
sibilidade possibilita que argumentos sejam conhecidos e 
considerados.

Também no primeiro capítulo, destacamos o papel 
da visibilidade para tornar as discussões relevantes em 
extensão e intensidade, considerando o conjunto de cida-
dãos que de fato participam dessa discussão e o quanto 
ela está pública. As discussões que ocorrem em espaços 
muito restritos de visibilidade, disponíveis apenas a um de-
terminado conjunto de cidadãos, não passam pelo crivo 
da opinião pública que legitima as decisões de interesse 
comum realizadas no âmbito do Estado. Assim, “é a visi-
bilidade que ancora a discutibilidade na democracia” (Go-
mes, 2008c, p. 162).

Para Barros (2017), existem dois fluxos principais 
que relacionam as duas esferas. A depender da situação, a 
visibilidade midiática oferece argumentos que fomentam a 
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discussão pública. Por outro lado, certas discussões públi-
cas podem ganhar relevância em dado momento, exigindo 
cobertura midiática. Esses fluxos podem ser instaurados 
por ações, deliberadas ou espontâneas, de atores e insti-
tuições do centro do sistema político, ou a partir de reivin-
dicações de demais atores, como cidadãos, movimentos 
sociais ou o próprio jornalismo. 

Quando encampadas pela mídia, os 
atores da sociedade civil podem co-
locar sob suspeita as perspectivas e 
os discursos apresentados pelos ato-
res poderosos, chamando a atenção 
pública para pontos de vista alternati-
vos ou para novas razões, ou mesmo, 
desestabilizando formas inteiras de 
justificação. Também como atores es-
tratégicos, os representantes de movi-
mentos sociais buscam “desvelar”, no 
cenário público, operações ocultas de 
poder, pontos cegos nas políticas pú-
blicas, preconceito ou uso ilegítimo da 
autoridade de outros atores da comu-
nicação. Em certas ocasiões, podem 
oferecer novas interpretações que 
“enquadram” as questões de modos 
distintos dos padrões convencionais. 
(Maia, 2008, p. 188-189).

Gomes (2008c) complementa que a comunicação 
desses atores pode gerar discussões sobre determina-
dos temas, ampliar a visibilidade de discussões que do 
contrário se dariam em espaços reservados, fornecer 
inputs para discussões que acontecem com menos visibi-
lidade, além de expor as razões, mesmo as não-públicas, 
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voltadas ao interesse privado, que ficam então sujeitas à 
vigilância dos demais atores.

Partindo desse esquema, pretendemos ilustrar a 
dinâmica em torno das disputas por visibilidade das quais 
movimentos sociais participam.

Figura 1 - Dinâmicas em torno das disputas por visibilidade

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Barros (2017).

Em um primeiro momento, tratamos dos fluxos ins-
taurados por estratégias de comunicação voltadas para a 
visibilidade, enfatizando sua direção, bem como as possí-
veis resistências enfrentadas no encontro com diferentes 
atores sociais e políticos, pela disposição dos objetos de 
discussão na esfera pública e na relação com a mídia. Na 
sequência, discutimos a relação entre estratégia e visibili-
dade no empenho para ingressar na esfera de visibilidade 
pública. 
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3.2.1 Fluxos Voltados para Transitar na Esfera de 
Visibilidade Pública

As setas azuis no diagrama representam os pos-
síveis fluxos instaurados pelos esforços de movimentos 
sociais voltados para transitar na esfera de visibilidade pú-
blica, em três sentidos: 1) da esfera privada para a esfera 
pública; 2) da esfera de discussão pública para a esfera de 
visibilidade pública; 3) do centro do sistema político para a 
esfera de visibilidade pública.

O Fluxo 1 – da esfera privada para a esfera públi-
ca, é percebido quando movimentos sociais reivindicam 
temas que, até então, não encontravam espaço na esfera 
de visibilidade pública e, tampouco, eram compreendidos 
essencialmente como públicos. Fuks (2000) explica que as 
condições concretas de um determinado assunto não são 
suficientes para garantir que ele ganhe atenção pública. 
Isso significa que problemas existentes, mesmo que obje-
tivamente atinjam de forma direta um número significativo 
de pessoas, não encontrarão espaço na agenda pública 
enquanto não forem enunciados como tal por algum ator.

Abordando o processo de formação e movimen-
tação de públicos, que segundo Henriques (2017, p. 56) 
seriam “formas abstratas e dinâmicas de experiência e de 
sociabilidades que se formam em função da problemati-
zação de acontecimentos e ações que afetam os sujeitos 
[...]”, o autor explica a necessidade de conquistar condi-
ções de publicidade para se inserir no espaço público. 
Como interferem na forma como informações e opiniões 
são manifestadas e conhecidas, essas condições são po-
líticas. Por um lado, essa condição envolve a dimensão 
da disponibilidade, já que uma dada questão precisa estar 
visível e potencialmente acessível a todos para que possa 
ser objeto de discussão e envolvimento.



138

Nessa dimensão é preciso superar as restrições à 
visibilidade impostas pela distribuição desigual dos recur-
sos que possibilitam acessá-la, assim como considerar que 
a capacidade de ver é limitada e, num contexto de abun-
dância informacional, muitos temas disputam atenção ao 
mesmo tempo. Para Maia (2008), a visibilidade midiática 
é capaz de destacar o que irá circular nas discussões da 
esfera pública, dentre tantas informações que concorrem 
por atenção ou presença no âmbito público, recursos que, 
como são limitados, precisam ser disputados.

Se levarmos em consideração a forma como se 
constitui a mídia de massa no Brasil, com suas influên-
cias políticas e orientações comerciais; e as lógicas que 
orientam a ampliação da visibilidade em meios digitais, 
permitindo aos produtos midiáticos ingressarem em mais 
circuitos, é preciso reconhecer que a esfera de visibilidade 
pública midiática não é acessada da mesma forma nem 
apresenta o mesmo grau de acessibilidade para atores so-
ciais distintos. Existe um “escopo de assimetrias no que 
tange às chances desiguais de intervenção dos diferentes 
públicos na produção, validação, regulação e apresenta-
ção de mensagens” (Marques, 2008, p. 31).

Entendemos, portanto, que a esfera de visibilida-
de pública, fundamental para que circulem pontos de vista 
diversos sobre problemas sociais e para tirar da invisibili-
dade questões com baixa atenção pública ou entendidas 
como pertencentes à esfera privada, não é democrática à 
priori, nem inclusiva à priori. As desigualdades de acesso 
aos recursos que possibilitam ingressar nessa esfera não 
determinam, mas interferem na participação dos diferen-
tes atores sociais na política. 

Por outro lado, a condição de publicidade depende 
também da dimensão da generalidade, que diz respeito à 
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“produção do sentido de ‘público’ como aquilo que afeta, 
envolve e interessa a todos”, à uma coletividade implicada 
na questão (Henriques, 2017, p. 56). Para que se enca-
minhe à esfera pública, não basta que determinado tema 
seja amplamente visto e reconhecido como concreto: ele 
precisa ser percebido como algo que deve ser tratado co-
letivamente e publicamente.

Henriques et al. (2007) mostram que a comunica-
ção que se propõe a mobilizar atores deve difundir infor-
mação para publicizar questões, mas também coletivizá-
-las, construindo o sentido de que o assunto é de interesse 
público. A coletivização é condicionada pela percepção de 
concretude do problema, seu caráter eminentemente pú-
blico, sua possibilidade de resolução e sua relação com 
valores morais amplos e considerados legítimos em um 
dado contexto (Henriques, 2010).

A percepção de que ações privadas de outros afe-
tam uma coletividade e precisam ser discutidas na esfera 
pública pode se dar pela experiência direta com a ação, 
pelo contato com grupos ou indivíduos afetados e, tam-
bém, pelas formas midiatizadas de visibilidade. Conside-
rando os variados repertórios de comunicação, as per-
formances oscilam entre espaços de visibilidade mais 
restritos ou mais amplos, podendo circular na mídia, com-
pondo a agenda de discussão pública.

Nesse sentido, quando movimentos sociais reivin-
dicam a presença de uma determinada questão na esfera 
de visibilidade pública, contribuem para que ela seja com-
preendida como concernente ao âmbito público, e não ao 
privado, já que apresenta consequências que afetam uma 
coletividade e devem ser discutidas publicamente. Esse flu-
xo é representado no esquema com duas setas para indicar 
que as performances têm alcances diferentes. Uma ques-
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tão pode ser encaminhada da esfera privada para a pública, 
mas com baixa intensidade ou abrangência de visibilidade, 
não ingressando na esfera de visibilidade pública.

Essa situação nos leva ao Fluxo 2 - da esfera de 
discussão pública para a esfera de visibilidade pública, 
que se manifesta pela reivindicação de visibilidade midiá-
tica que possa direcionar a atenção pública, abrangendo 
atores para além do meio social do movimento e suas re-
des, bem como de arenas de discussão mais restritas.

As duas setas representam situações diferentes 
neste mesmo fluxo. Primeiro, o direcionamento de atenção 
para um objeto de discussão proposto pelos movimentos 
sociais, na tentativa de inseri-lo na agenda pública diante 
de uma gama de outros temas que também demandam 
atenção e são pautados por atores sociais ou políticos em 
condições de assimetria de poder. Segundo, a tentativa de 
inserir a perspectiva do movimento social sobre um objeto 
de discussão que já recebe atenção pública, mas com en-
quadramentos majoritariamente desfavoráveis, contrários 
ou que não contemplem o movimento, que pretende apre-
sentar outras possibilidades de compreensão ou solução 
para a questão.

Problemas sociais e políticos que já são enuncia-
dos como tal e vistos como concernentes ao âmbito públi-
co precisam ser interpretados em determinados quadros 
de sentido que definam a situação. Por exemplo, com base 
no caso de Portugal, Accornero (2018) mostra que as po-
líticas de austeridade, que objetivamente interessavam às 
elites, só se tornaram foco de contestação quando deter-
minados atores passaram a coloca-las, de forma bem-su-
cedida, em quadros de mobilização, com enquadramentos 
que ressoavam com a cultura e conectavam a austeridade 
com queixas já legitimadas socialmente.
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Para mobilizar públicos e influenciar a opinião pú-
blica, OMS se engajam em interações com uma diversida-
de de atores, que utilizam enquadramentos para colocar 
sentidos em circulação, buscando justificar suas posições 
ou formas de ação. Oferecem quadros interpretativos que 
identificam causas de problemas, adversários e possíveis 
soluções, disputando visões estabelecidas e buscando 
redefinir a situação (Prudêncio, 2014). Se os diferentes 
meios de comunicação alimentam o debate público com 
interpretações sobre os problemas políticos, suas causas 
e possíveis soluções, movimentos sociais buscam ocupar 
espaços de visibilidade midiática para tentar intervir sobre 
as percepções públicas de tais questões (Rohlinger, 2014).

O Fluxo 3 – do centro do sistema político para a 
esfera de visibilidade pública, se manifesta pelos esforços 
de movimentos sociais de circular pela mídia questões que 
estão sendo debatidas por diferentes setores do poder po-
lítico institucional em espaços menos visíveis e, por isso, 
menos vulneráveis ou sujeitos ao julgamento da opinião 
pública. Enquadramos aqui as tentativas de dar ampla vi-
sibilidade para questões que estão sendo ou serão discuti-
das e votadas no parlamento, decisões do poder executivo 
ou judiciário e ações e comportamentos de políticos.

Dessa forma, quando movimentos sociais bus-
cam encaminhar questões ou perspectivas para a esfe-
ra de visibilidade pública contribuem para a discussão de 
questões que não são, a princípio, compreendidas como 
públicas; tematizam a esfera pública e apresentam pers-
pectivas alternativas para questões; lançam luz ao centro 
do sistema político. 

Ilustramos, com as setas verdes, alguns possíveis 
objetivos finais pretendidos com a participação nesses flu-
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xos. Movimentos sociais podem buscar conquistar espa-
ços de visibilidade, assim como conferir visibilidade para 
processos ou atores do sistema político institucional, para: 
mudar comportamentos da própria sociedade; apresentar 
novos problemas sociais e políticos, adversários e possí-
veis soluções, alimentando a esfera de discussão pública; 
alterar a opinião pública sobre determinada questão; con-
tribuir, no longo prazo, para uma transformação das condi-
ções em que se dão as discussões públicas; intervir sobre 
decisões do poder executivo ou legislativo; constranger 
determinados comportamentos políticos.

3.2.2 Resistências à Movimentação na Esfera de 
Visibilidade Pública

Queremos com a descrição desses fluxos indicar 
como movimentos sociais demandam visibilidade para 
participar de circuitos midiatizados criados por redes de 
atores sociais diversos, que se atualizam e reajustam a 
todo tempo, de forma dinâmica, levando em consideração 
uma série de fatores. No esquema, representamos com 
as setas vermelhas possíveis resistências ou constrangi-
mentos à movimentação desses atores nos espaços de 
visibilidade pública.

As disputas por visibilidade são condicionadas pe-
las Estruturas de Oportunidade Política e, também, por 
Estruturas de Oportunidade Discursiva (EOD), que expli-
cam como a cultura media a percepção sobre as ações 
dos movimentos sociais, definindo as chances de suas 
ideias parecerem sensatas, de construções sociais pare-
cerem mais ou menos realistas e de reivindicações serem 
consideradas justas (Koopmans; Statham, 1999). As EOD 
representam o conjunto de constrangimentos ou incenti-
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vos para determinadas identidades coletivas, objetivos ou 
estratégias de ação em um dado contexto (Della Porta; 
Pavan, 2018).

Embora elites políticas possam ter mais chances 
de determinar o que ganha atenção e com quais enqua-
dramentos, construindo percepções sobre quem são os 
atores com legitimidade para agir sobre as questões pú-
blicas e quais as soluções plausíveis (Rohlinger, 2014), a 
ocorrência, intensidade e abrangência de ações contencio-
sas depende de um quadro máster que as sustente, assim 
como da capacidade de movimentos sociais de gerenciar, 
propor e alinhar quadros que ressoem junto aos públicos 
(Snow et al., 1986).

O contexto pode apresentar resistência ou favore-
cer não só atores com determinadas identidades e qua-
dros de ação coletiva, como também os próprios objetos 
de discussão e certas interpretações sobre eles. Pimenta 
e Henriques (2019) afirmam que nem sempre há dispo-
sição em discutir publicamente questões que podem ser 
envoltas por uma barreira de silêncio, constituindo proble-
mas embaraçosos, socialmente negados, naturalizados 
ou carregados de estigmas.

Fuks (2000) explica que a ascensão de questões 
ao debate público depende de valores amplos tradicional-
mente compartilhados e já sedimentados, bem como de 
fatores ideológicos. Para McCammon (2013) a ressonân-
cia de determinadas formas de comunicar a ação coletiva 
pode envolver valores e crenças estáveis e outros mais 
voláteis, que são renegociados de forma dinâmica.

A noção de EOD, portanto, fornece aos 
pesquisadores de movimentos sociais 
uma ferramenta conceitual para enten-
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der quais quadros de movimentos so-
ciais provavelmente terão a maior ca-
pacidade de mobilizar recrutas novos 
ou já existentes, convencer os públicos 
sobre as demandas do movimento e 
persuadir autoridades a alterar políti-
cas e práticas alinhadas à agenda do 
movimento. (McCammon, 2013, p. 1, 
tradução nossa).

Para Fuks (2000), a conquista de espaços de vi-
sibilidade amplos para determinadas questões depende, 
também, da ação de atores que deliberadamente buscam 
mantê-las longe da arena de discussão pública. Como vi-
mos, a visibilidade, por si só, não garante maior potencial 
de influência, que pode ser reduzido ou reconfigurado em 
razão da vigilância feita pelos ou sobre os poderosos. Para 
Heinich (2013), a visibilidade pode ser tanto considerada 
um valor, associada a uma avaliação positiva, em que sua 
“presença é desejada e sua ausência deplorada”; quanto 
um antivalor, no qual se manifesta a situação contrária, 
relacionada a uma avaliação negativa sendo, portanto, in-
desejada.

Nesse sentido, certos atores podem preferir a in-
visibilidade, o segredo ou a exposição a um grupo sele-
to e restrito de observadores em determinadas circuns-
tâncias. Thompson (2012, p. 167) afirma que “limitar a 
invisibilidade do poder não torna o poder inteiramente 
visível: pelo contrário, o exercício do poder nas socieda-
des modernas permanece de muitas maneiras envolto 
em segredo e escondido da contemplação pública”. Prá-
ticas antidemocráticas e até mesmo criminosas costu-
meiras na política como a corrupção ou chantagem são 
operadas na invisibilidade (Maia, 2008). A invisibilidade 



145

pode, ainda, dificultar a compreensão sobre questões 
públicas (Brighenti, 2007), impedindo que movimentos 
sociais se posicionem ou se mobilizem em torno delas.

Diego Silva (2018) mostra como as organizações 
podem buscar silenciar questões ou públicos por meio de 
estratégias de invisibilidade e de redução/direcionamento 
da visibilidade quando a visibilidade representa um risco 
para a organização ou para como esta pretende ser per-
cebida. Além de ocultar informações, direcionando-as para 
espaços não visíveis, podem reduzir ou direcionar a aten-
ção buscando tornar um assunto menos relevante ou ur-
gente diante das demais questões e acontecimentos que 
concorrem em um mesmo momento e lugar, ficando em 
segundo plano.

A invisibilidade pode estar relacionada a

[...] estar em região de não visibilidade; 
não ter importância sociotécnica para 
ser visível; agir para sair das regiões de 
visibilidade; lançar sombras sobre o que 
não se deseja visibilizar; agir para que 
a visibilidade recaia sobre outra coisa; 
“criar” contextos e cenários nebulosos 
para que o que não se deseja visível 
permaneça diluído, dentre tantas outras 
possibilidades (Silva, 2018, p. 47). 

Enquanto movimentos sociais tentam lançar luz 
em determinados temas, inserir pautas na esfera pública 
tornando-as visíveis, outros atores com as quais dividem 
um contexto e que participam dessa dinâmica podem es-
tar agindo justamente no sentido contrário. Organizações 
diversas podem querer restringir a visibilidade ou redire-
cionar a atenção, inclusive, de temas que são de interesse 
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público, mas sua ampla discussão não contempla os inte-
resses particulares de tais atores. Para Diego Silva (2018), 
as estratégias de invisibilidade, muitas vezes, vão de en-
contro ao direito ao acesso à informação e à democracia.

Ao agir na esfera pública, atores com interesses 
privados buscam disfarça-los para que tenham mais ca-
pacidade de influência. Analisando a controvérsia climá-
tica que envolve desde corporações, think tanks, cien-
tistas, atores políticos, agências de relações públicas e 
jornalistas, Silva (2020) mostra como organizações priva-
das financiam ou criam atores aparentemente indepen-
dentes e neutros para defender seu ponto de vista. Os 
grupos de fachada, mesmo fabricados, atuam de fato nas 
disputas, com mais chances de influenciar a opinião pú-
blica e a mídia por serem supostamente voltados para o 
interesse público e encarados pelo jornalismo como fon-
tes adequadas.

Ademais, atores que ocupam espaços de visibilida-
de pública podem usá-los para enfraquecer ou dificultar a 
mobilização social. Silva (2019, p. 13) afirma que existem 
“atores que se entendem como afetados buscando mobi-
lizar outros sujeitos ao mesmo tempo em que forças di-
versas criam resistências e entraves para esse processo”. 
Para a autor, os processos de desmobilização são pau-
tados por discursos que tentam enquadrar um problema 
como não concreto, não voltado ao interesse público, não 
passível de solução ou não pautado em valores morais 
amplos.

Com tal abordagem, entendemos que as questões 
que conquistam atenção na esfera de visibilidade pública 
nem sempre desenvolvem a condição de generalidade, 
podendo ser, a partir da ação de uma diversidade de ato-
res, encaminhadas de volta para a esfera privada.
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A visibilidade é, portanto, sempre relacional (Brighen-
ti, 2007). Movimentos tornam-se visíveis em relação a ou-
tros atores, com interesses convergentes ou divergentes. 
Precisam considerar a disposição dos demais sujeitos e 
dos objetos de discussão quando elaboram suas estraté-
gias que, para Smithey (2009) também levam a reações 
de aliados ou oponentes. Dessa forma, as dinâmicas ins-
tauradas pela movimentação dos atores fazem com que 
eles participem da conformação do próprio campo de vi-
sibilidade.

As disputas e estratégias de visibilidade assumem 
contornos específicos no atual contexto de midiatização 
que, para Carlón (2019), proporcionou a entrada de mais 
participantes nos processos de comunicação midiática, 
contribuindo para a circulação de enunciados diversos no 
espaço público e, consequentemente, mais divergências e 
desacordos.

Esse processo é particularmente complexo já que, 
como comentamos, a visibilidade pública oferecida prin-
cipalmente pela mídia, além de limitada, é socialmente 
distribuída. Nem todos os atores sociais e políticos têm a 
mesma possibilidade de obter visibilidade, que pode ser 
mais ou menos efêmera, certamente inigualitária e mui-
tas vezes não merecida (Heinich, 2013). As vantagens 
de uns atores sobre outro dependem da distribuição de 
recursos materiais, organizacionais e simbólicos. Como 
atores interessados em direcionar questões para a invisi-
bilidade podem, eventualmente, ter acesso privilegiado a 
esses recursos, os atores em desvantagem dependem da 
mobilização de um número maior de sujeitos para ganhar 
atenção (Fuks, 2000).

Mesmo quando conseguem criar oportunidades 
de acesso aos meios de comunicação de massa, movi-
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mentos sociais estão sujeitos às representações propos-
tas por profissionais que enquadram as questões, atores 
e acontecimentos. Nesse sentido, os meios de comuni-
cação não podem ser vistos apenas como meios, mas 
também como atores que operam de acordo com lógicas 
próprias (Maia, 2008).

A internet altera as formas de acesso à esfera de 
visibilidade pública antes centrada na televisão, rádio e 
imprensa, o que pode levar ao aumento da influência de 
atores coletivos e maior variedade de temas conquistando 
atenção pública (Barros, 2017). Entender as novas dinâmi-
cas e regras da visibilidade midiatizada é fundamental para 
movimentos sociais e ativistas que antes se preocupavam 
com critérios de noticiabilidade, linhas editoriais, padrões 
profissionais do jornalismo e precisam agora lidar com as 
formas pelas quais se prioriza conteúdo em plataformas 
de redes sociais e mecanismos de busca.

Se as empresas de mídia e o jornalismo controla-
vam, de acordo com seus critérios, boa parte do que circu-
lava na esfera pública política, atualmente divide espaço 
com políticos, movimentos sociais, blogueiros, entre ou-
tros atores que, diante de lógicas de circulação e amplia-
ção de visibilidade típicas da ambiência digital, ameaçam 
a hegemonia dos meios de massa no direcionamento da 
atenção pública (Santos Junior; Albuquerque, 2019). Gran-
des empresas de tecnologia como Google e Facebook 
participam ativamente nas formas de distribuição e acesso 
de informação, alterando, inclusive, práticas do jornalismo 
profissional, como a pesquisa, publicação e priorização 
de histórias (Brake, 2017). A visibilidade em meios digitais 
leva a saltos hipermidiáticos, tensionando os meios de co-
municação de massa que do contrário, não dariam voz a 
determinados atores (Carlón, 2019).
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Isso não significa, no entanto, que todos os discur-
sos que circulam on-line conquistem a mesma relevância 
em termos de alcance ou intensidade. Hindman (2009) 
questiona o potencial da internet para ampliar a pluralida-
de de atores que recebem atenção já que a possibilidade 
de falar pode não se converter em mais vozes sendo ouvi-
das. Prudêncio (2009) destaca ainda que a mudança para 
interações midiatizadas não rompe os filtros ideológicos 
ou as posições de poder ocupadas pelos atores. A distri-
buição desigual de recursos pode ser refletida, também, 
na internet.

Nas diferentes plataformas de busca ou nos sites 
de redes sociais, algoritmos, políticas e estruturas de pro-
gramação cumprem a função de filtrar, classificar e dire-
cionar conteúdo. Plataformas de mídias sociais possuem 
uma cultura permeada por seus recursos técnicos, políti-
cas e modelos de negócios que interferem na circulação 
de conteúdo. Por exemplo, Rieder et al. (2018) identifica-
ram que os conteúdos elaborados por canais nativos do 
Youtube são mais baseados em controvérsia e polarização 
e conseguem, sistematicamente, mais exposição do que 
aqueles produzidos por meios tradicionais e veiculados na 
plataforma.

Bucher (2012) explica que os critérios de ran-
queamento atendem a uma demanda de mercado e po-
dem criar uma ameaça de invisibilidade àqueles que não 
se adequem aos padrões estabelecidos. Para Machado 
e Miskolci (2019), essa relação contribui para interações 
orientadas por uma lógica de competição que não neces-
sariamente privilegia uma comunicação pautada na demo-
cratização dos espaços, na diversidade de opiniões ou na 
veracidade dos fatos. 
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Com os processos de midiatização, as distorções 
e assimetrias da visibilidade se tornam mais complexas, 
de acordo com as condições de acesso aos variados 
meios de comunicação para os diferentes atores sociais 
e políticos.

Nesse sentido, compreendemos que a dinâmica de 
movimentação na esfera de visibilidade pública envolve 
disputas que dependem de uma série de fatores, como 
os objetos de discussão, os jogadores envolvidos e suas 
assimetrias de poder. Para superar desvantagens diante 
de outros atores, movimentos sociais precisam criar es-
tratégias que proporcionem acesso aos espaços de visi-
bilidade, seja nas arenas periféricas, mais localizadas e 
constituídas pelas interações cotidianas e intervenções 
em espaços públicos, seja nos meios de comunicação de 
massa e na internet.

Com essas reflexões teóricas, assumimos como 
pressuposto que as dinâmicas interacionais nos espaços 
de visibilidade envolvem não apenas relações entre ato-
res, mas entre atores e arenas, com lógicas convergentes 
e divergentes, que se alteram mutuamente, levando a uma 
série de contradições e nuances que precisam ser explo-
radas. Desvelar essas dinâmicas pode amparar decisões 
de movimentos sociais e ativistas em suas disputas em 
torno da construção da cidadania.
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4 ESTRATÉGIAS DE VISIBILIDADE EM ARENAS 
MIDIATIZADAS

4.1 O que está em jogo: perspectiva dos jogadores 
sobre visibilidade

Quando se inserem em processos de visibilidade, 
movimentos sociais e ativistas estão lidando com disputas 
mais amplas, já que seus processos básicos de mobilizar 
forças na sociedade civil e organizar pessoas em torno 
de um projeto, seja ele por transformações estruturais ou 
mudanças pontuais, demandam a publicização dos pro-
blemas, para que sejam conhecidos e provoquem alguma 
movimentação. 

Os movimentos sociais só podem existir por meio 
do reconhecimento de um problema por uma coletividade 
de sujeitos, que envolve a denúncia de uma situação, mas 
também da compreensão de que a atuação conjunta pode 
levar a soluções. Assim, a comunicação media as relações 
com os sujeitos que se pretende vincular ao movimento, 
alcançando grupos ainda não organizados e contribuindo, 
posteriormente, para os processos de formação.

Para movimentos sociais que buscam transformar 
as relações de poder vigentes, as disputas simbólicas 
operadas por meio da comunicação são essenciais para 
a disseminar uma possiblidade política alternativa. Mas, 
também, para convencer outros setores da sociedade a 
apoiar suas pautas ou posições, ganhando relevância no 
cenário político.

Nossas pesquisas indicam que a visibilidade é 
percebida por membros de movimentos sociais como um 
caminho necessário para a consecução de diversos ob-
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jetivos, sendo, muitas vezes, inevitável. Os indivíduos e 
grupos sociais afetados por violências, desigualdades, pri-
vação de direitos e expostos a uma série de vulnerabilida-
des podem encontrar diferentes formas de agir. Ainda, en-
contram diversas organizações com perspectivas distintas 
sobre os problemas que os afetam. A visibilidade para o 
movimento aumenta as chances de ser reconhecido como 
uma opção para aqueles que querem se organizar para 
transformar a realidade.

A visibilidade também é condição necessária para a 
própria luta do movimento. Permite disputar sentidos, pro-
jetar suas pautas, coletivizar determinadas questões para 
setores sociais mais amplos e mobilizar seu apoio, des-
velar questões latentes na sociedade, criar espaço para 
determinadas pautas ou terreno favorável à sua recepção, 
anunciar possibilidades de solução de problemas que não 
estão em evidência no espaço público. 

Da mesma forma, é um recurso importante para 
desgastar e denunciar oponentes, bem como seus proje-
tos, o que demonstra seu caráter estratégico, por estar in-
serida nas disputas entre atores que estão em relação uns 
aos outros, com objetivos divergentes.

Considerando a mídia como um jogador que parti-
cipa dessas interações e controla parcialmente esse recur-
so, captar visibilidade pública é uma forma de conseguir 
a própria cobertura da imprensa, necessária para dialo-
gar de forma ampla com a sociedade. Ainda, a visibilida-
de pode ser usada como um mecanismo de segurança, 
que inibe repressões violentas, constrange oponentes ou 
angaria apoio popular em caso de arbitrariedades contra 
militantes. 

Como a visibilidade é um recurso essencial para 
esses processos, a invisibilidade é um obstáculo em di-
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ferentes sentidos. Primeiro, porque as disputas ideológi-
cas dependem do quanto movimentos sociais conseguem 
concentrar atenção ao denunciar problemas, bem como 
apresentar alternativas que precisam ser consideradas 
nos debates públicos, se constituindo enquanto um inter-
locutor político relevante.

A invisibilidade representa, muitas vezes, a não 
consecução dos objetivos, já que inviabiliza o direciona-
mento da atenção pública que poderia levar a diferentes 
consequências políticas. Alguns desdobramentos decor-
rentes são uma militância desestimulada por ter se empe-
nhado e não alcançar os resultados esperados, bem como 
dificuldade em obter apoio, seja financeiro ou de outros re-
cursos, com potenciais parceiros em ações futuras. Mes-
mo ações territoriais, de caráter mais localizado, contam 
a visibilidade tanto como uma forma de reconhecimento e 
validação, quanto para ampliar seu potencial.

Por fim, a invisibilidade pode ser uma ameaça para 
a existência e crescimento do movimento que, nessa con-
dição, não consegue se estabelecer como referência, al-
cançar os sujeitos que pretende organizar, ampliar seus 
quadros. 

Outra compreensão relevante é de que a visibilida-
de nem sempre é positiva, o que é possível identificar em 
situações que envolvem a publicização de posturas incoe-
rentes ou que contribuam para a criminalização dos movi-
mentos sociais, bem como na vulnerabilidade implicada ao 
expor a organização e seus militantes, o que pode levar a 
reações repressivas a depender da conjuntura.

Como estar em condições de visibilidade não é, a 
princípio, positivo ou negativo, os resultados dependem do 
desenrolar das interações que concentram atenção pública, 
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que abrange a reação e o comportamento de outros jogado-
res envolvidos nas disputas por visibilidade. Os resultados 
relacionados à projeção de pautas ou atores em espaços vi-
síveis podem ser inesperados, já que envolvem os objetivos 
de outros, o que faz parte do jogo estratégico e está presen-
te nas reflexões que pautam as decisões dos movimentos 
sociais. Conferir visibilidade é um risco que se assume, com 
consequências que podem ser indesejadas, também assu-
mindo um sentido negativo. 

Esse conjunto de reflexões em torno da visibilidade 
mostra como esse recurso compreende diferentes atores, 
que estão em relação uns aos outros de forma dinâmica, 
agindo e reagindo conforme as demais movimentações 
que se dão nos espaços de visibilidade. Compartilham, 
portanto, de um terreno comum onde se dão essas dis-
putas que, conforme discutimos nos capítulos anteriores, 
designamos de esfera de visibilidade pública.

A arena onde se dão os jogos de visibilidade de-
monstra seu caráter injuntivo – ou seja, um tipo de exigên-
cia velada de presença - uma vez que certos espaços que 
concentram atenção pública não podem ser ignorados, 
já que levariam a ameaça de invisibilidade. Por mais que 
seja possível atrair atenção pública de diferentes formas, 
muitas vezes a que é conquistada por ações nas ruas e 
nos territórios não é suficiente para alcançar os objetivos 
dos movimentos sociais. Não se trata, portanto, de uma 
imposição da visibilidade, mas de determinadas formas de 
se obter visibilidade, em virtude de sua configuração dian-
te dos processos de midiatização.

O exemplo mais claro é o das plataformas de redes 
sociais, onde se desenrolam acontecimentos políticos e, 
no limite, onde muitos depositam sua atenção cotidiana-
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mente. Embora seja uma possibilidade prescindir da co-
municação por determinados meios, essa opção pode tra-
zer consequências concretas para as lutas de movimentos 
sociais. Tal tensionamento injuntivo de certas formas de 
visibilidade, ao mesmo tempo em que constrange os ato-
res políticos, apresenta oportunidades. Tanto ruas quanto 
redes oferecem, nesse sentido, constrangimentos e opor-
tunidades para um conjunto de atores que se engajam em 
interações estratégicas.

Os tensionamentos injuntivos demonstram a com-
preensão dos atores de movimentos sociais sobre espa-
ços de visibilidade pública nos quais eles precisam estar 
e que são, muitas vezes, conformados pela mídia. Ainda, 
os obstáculos para direcionar visibilidade indicam que as 
movimentações nesses espaços não são livres - elas en-
contram limites dados por estruturas que os conformam.

Podemos citar como exemplo tanto o acesso de-
sigual aos meios de comunicação de massa que limitam 
a capacidade de dialogar com o conjunto da sociedade 
quanto as particularidades dos meios digitais. No primei-
ro caso, a lógica empresarial, ligada ao perfil editorial da 
maior parte desses meios, coloca movimentos populares 
em um lugar marginal do debate político. Os esforços vol-
tados para conquistar espaços na mídia hegemônica de-
mandam ampla mobilização e, mesmo quando bem-suce-
didos, podem resultar em uma cobertura criminalizante. 

A popularização da internet e das mídias digitais 
alterou a relação anteriormente estabelecida com a im-
prensa, já que há uma variedade maior de veículos pro-
fissionais e amadores, que tanto oferecem mais chances 
de interlocução quanto podem influenciar outros meios em 
virtude da intensidade de atenção pública que são capa-
zes de concentrar. Embora a possibilidade de produção 
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de conteúdo seja maior e realizada por atores variados, 
a capacidade de alcançar públicos mais amplos ainda é 
condicionada por determinadas lógicas que operam na 
distribuição de atenção pública. 

Esses obstáculos são de natureza distinta. In-
gressar em espaços de visibilidade oferecidos pela mídia 
hegemônica implica em negociar com os atores que con-
trolam sua produção - as empresas de televisão, rádio, im-
prensa e os profissionais do jornalismo. Mesmo assim, as 
lógicas que orientam a distribuição da visibilidade nesse 
campo são bem conhecidas, já que movimentos sociais 
possuem anos de experiências acumuladas, bem ou mal 
sucedidas, envolvendo tentativas de conquistar espaços 
na mídia de massa. Ao mesmo tempo, são conhecidos os 
procedimentos pautados na profissão do jornalismo e as 
linhas editoriais são claras, fazendo com que os movimen-
tos saibam quais elementos considerar para captar aten-
ção da imprensa. 

As mídias digitais apresentam situação oposta, ao 
passo que oferecem a possibilidade de emissão sem ga-
rantir, no entanto, o alcance pretendido. Suas lógicas são 
menos transparentes, explícitas e estáveis – não conhe-
cemos quais critérios balizam a distribuição de visibilidade 
em algoritmos de cada plataforma, ne com qual frequên-
cia são atualizadas. As grandes empresas de plataformas 
buscam se apresentar para a sociedade como empresas 
de tecnologia, e não de comunicação, com a intenção de 
associar suas imagens à imparcialidade. Também há me-
nos experiência acumulada por outros jogadores sobre 
como utilizar esses espaços e conseguir os objetivos pre-
tendidos, já que atualizações e novas ferramentas são fre-
quentes e costumam influenciar todo o conjunto de mídias 
digitais existente.
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A injunção de determinadas formas de visibilidade 
midiatizadas aponta para espaços de atuação imprescin-
díveis para os movimentos sociais. Ao mesmo tempo, evi-
dencia obstáculos que decorrem das formas como esses 
espaços são estruturados. Tais limites, percebidos pelos 
jogadores, revelam estruturas que conformam a ação livre 
e espontânea, funcionando como condicionantes das per-
formances possíveis.

Mas elas não dizem respeito, apenas, às limitações 
resultantes de mudanças em regimes políticos, previstas 
nas Estruturas de Oportunidade Políticas (EOP), ou em 
sentidos prevalecentes na sociedade, previstas nas Estru-
turas de Oportunidade Discursiva (EOD). Decorrem das 
possibilidades de interação características dos processos 
de midiatização. Essa constatação nos permite defender, 
como detalhamos na sequência, que configuram Estrutu-
ras de Oportunidade Midiática (EOM).

4.2 As regras da arena: estruturas de oportunidade 
midiática

Para compreender as dinâmicas da esfera de vi-
sibilidade pública enquanto arena, devemos caracterizar 
essas estruturas de acordo com as lógicas que as defi-
nem, que oferecem um conjunto de incentivos e constran-
gimentos para as performances dos movimentos sociais 
ao pensarem suas estratégias de visibilidade. Essa estru-
tura se reorganiza de acordo com as movimentações dos 
jogadores, as mudanças nas demais estruturas de opor-
tunidade e pelas mudanças inseridas, cotidianamente ou 
abruptamente, em lógicas que orientam as interações nos 
espaços visíveis constituídos por interações midiatizadas, 
acumuladas nos repertórios de ação coletiva.
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Essa estrutura apresenta condições para as intera-
ções estratégicas na arena na medida em que são midia-
tizadas, tornando certas performances mais ou menos fa-
voráveis. A mídia, como discutimos anteriormente, é uma 
instituição que organiza o conhecimento sobre esse campo 
social e oferece lógicas e recursos, padrões e tecnologia, 
que conformam essa estrutura. Diante dos processos de 
midiatização, a instituição é permeada por outros atores 
que desenvolvem experiências atreladas aos seus interes-
ses, inserindo mudanças nos procedimentos construídos 
socialmente até então. Enfatizamos, portanto, que as es-
truturas de oportunidade midiática não são conformadas 
apenas pela mídia, e que as organizações e profissionais 
desse campo, embora controlem parte dos recursos, par-
ticipam das dinâmicas de visibilidade também como joga-
dores da arena.

É possível relacionar as possibilidades de se 
transitar em espaços de visibilidade com as Estruturas 
de Oportunidade Política. Por exemplo, a presença de 
aliados no poder político indica uma abertura dos meios 
institucionais para buscar mudanças sociais que, em outra 
circunstância, demandariam manifestações coletivas no 
espaço público. A abertura para uma interlocução direta 
com o governo exige menos esforços nesse sentido. 
Da mesma forma, pode significar apoio popular ao 
posicionamento político do movimento, o que amplia suas 
chances de dialogar com a sociedade e aponta para uma 
situação favorável para ocupar espaços de visibilidade. 

Como vimos na história recente do país, 2013 reco-
locou a importância das ruas para as disputas políticas, ten-
dência que se confirmou com as mobilizações de massa em 
2015 e mesmo por campanhas eleitorais que envolveram 
manifestações coletivas. Os anos subsequentes, no entan-
to, foram de derrotas para o campo popular e para a esquer-
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da, de forma geral. Para além da redução de possibilida-
des de negociação direta com o poder político institucional, 
a eleição de Jair Bolsonaro a presidência indicou menos 
apoio da população às perspectivas políticas e ideológicas 
de seus oponentes, bem como abriu espaço para a extre-
ma direita no espaço público. Há uma virada ideológica que 
gera resistência às reivindicações e soluções apresentadas 
pelo campo popular ou progressista.

Ainda, estruturas de oportunidade política garantem 
legitimidade para as formas de ação e mais ou menos se-
gurança ao estar em determinados espaços de visibilidade. 
A deterioração das instituições democráticas, somada ao 
radicalismo político legitimado pelo governo, são constran-
gimentos para as reivindicações públicas que podem en-
frentar reações repressivas do Estado. Podem representar, 
também, um contexto de mais insegurança jurídica e dificul-
dade de garantir os direitos civis de manifestantes.

A impossibilidade de mobilizar massas nas ruas, 
seja pela precarização da vida dos sujeitos ou pela insegu-
rança, reduz a capacidade de captar atenção da imprensa. 
Com essa configuração, as estruturas oferecem incentivos 
para performances realizadas por meio das mídias digitais.

Outra relação entre essas estruturas se eviden-
cia ao considerarmos que as empresas e profissionais da 
mídia participam das dinâmicas de visibilidade na arena 
como jogadores com seus próprios interesses, sejam eles 
comerciais ou políticos. Para isso, negociam com a mo-
vimentação dos demais jogadores, oferecendo incentivos 
a determinados objetos de discussão. Assim, a posição 
desses atores com respeito ao governo também altera as 
estruturas, ao redefinir quão permeável o filtro editorial da 
imprensa é às críticas e denúncias dirigidas a determina-
dos oponentes. 
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Uma oportunidade aberta em uma das estrutu-
ras que conformam a esfera de visibilidade pública pode 
repercutir nas demais. A cobertura positiva da imprensa 
sobre determinadas reivindicações de movimentos so-
ciais pode influenciar a opinião pública, construindo uma 
Estrutura de Oportunidades Discursiva favorável, em que 
movimentos sociais podem ter mais facilidade de conven-
cer outros setores da sociedade a apoiá-los, o que, por 
sua vez, pode levar a consequências políticas. Queremos 
com isso enfatizar o caráter dinâmico de estruturas que se 
interconectam e ajustam com o desenrolar das interações 
estratégicas entre jogadores.

Por isso mesmo, mudanças na Estrutura de Opor-
tunidade Discursiva também operam sobre a Estrutura 
de Oportunidade Midiática, interferindo na disposição dos 
meios de comunicação de abordar determinadas questões 
ou assumir certos enquadramentos, conforme se tornam 
predominantes na sociedade. Acontecimentos recentes 
que levam a disrupções na ordem estabelecida captam 
atenção e representam uma oportunidade para abordar 
temas relacionados. A movimentação de outros atores, 
inclusive os do campo social da mídia, por sua capacida-
de de concentrar atenção pública, redirecionam holofotes 
colocando em evidência determinados assuntos. Estar 
atento às flutuações momentâneas da EOD operadas no 
âmbito da própria estrutura de oportunidade midiática é 
uma tática para se engajar em discussões com visibilidade 
pública, inserindo as perspectivas de um movimento social 
e buscando redirecionar o foco. 

O caráter dinâmico da EOM se evidencia, também, 
por transformações no próprio campo social da mídia que, 
como discutimos anteriormente, construiu um acervo de 
conhecimento, expresso em lógicas que orientam proces-
sos interacionais. Tais mudanças podem ser desencadea-
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das de diferentes formas, seja por inovações tecnológicas, 
alterações em padrões profissionais ou pela experimen-
tação social com os processos antes mais restritos aos 
atores desse campo, e passam por uma aceleração, de-
corrente da midiatização de caráter digital.

As atualizações em lógicas que operam na distri-
buição de visibilidade, como critérios editoriais do jorna-
lismo ou os algoritmos de plataformas de redes sociais, 
trazem novos desafios, por transformarem as regras que 
organizam as interações na arena.

Considerando que a arena é o espaço que confor-
ma as interações estratégicas em curso e oferece regras 
para o jogo, podemos notar lógicas que operam com mais 
ou menos incidência em determinados meios, o que indica 
a delineação, ainda que difusa, de fronteiras que coexis-
tem compondo essa estrutura. Recorrendo a Jasper et al. 
(2015), entendemos que a metáfora que melhor explica 
esse desenho é a de subarenas, que por vezes são vistas 
como distintas e por outras se sobrepõem.

Um dos exemplos da composição de subarenas 
se sustenta, justamente, na identificação de lógicas gerais 
que amparam interações na mídia de massa e em plata-
formas de redes sociais. Nesses dois marcos que eviden-
ciam um agrupamento de regras e procedimentos, há tam-
bém demarcações mais específicas que dizem respeito a 
heterogeneidade de atores da imprensa ou de tecnologias 
e recursos na internet. No primeiro caso, é possível dife-
renciar espaços de visibilidade em canais de televisão que 
se embasam em procedimentos do jornalismo ou que são 
voltados para o entretenimento.

Da mesma forma, ainda que seja possível perce-
ber lógicas gerais que orientam interações em plataformas 
de redes sociais, elas apresentam características parti-
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culares, tantos as explicitadas por seus recursos, quanto 
as que estão implícitas nos processos de distribuição da 
visibilidade por meio de algoritmos. Oferecem, portanto, 
conjuntos de incentivos e constrangimentos que, quando 
manejados de forma convergente pelos jogadores, levam 
a melhores resultados em termos de visibilidade nessas 
subarenas, de acordo com seus indicadores.

Além de uma orientação voltada para lógicas es-
pecíficas, subarenas representam espaços de circulação 
mais restritos, que podem se engatar nos circuitos que as 
extrapolam. Como apresentam critérios diferentes para 
conferir visibilidade e modos de operação específicos, 
com conjuntos variados de incentivos e constrangimen-
tos, é possível que os jogadores captem atenção pública 
de modo concentrado em determinadas subarenas. São 
exemplos os circuitos construídos por atores políticos no 
WhatsApp.

É necessário destacar que os limites entre essas 
subarenas são difusos, esboçados, refeitos a todo 
momento pela atualização de lógicas e pela circulação 
decorrente da movimentação dos jogadores e suas 
interações. Assim, conquistar relevância em uma subarena 
não significa, necessariamente, direcionar atenção em 
outras. No entanto, em algumas situações, subarenas se 
entrecruzam. O que capta atenção no ambiente digital 
pode ir para as telas do jornal, ampliando o alcance de 
ações diretas, realizadas em territórios físicos que também 
constituem o espaço público.

A sobreposição das subarenas não se dá apenas 
pela circulação de sentidos, mas também pelas adapta-
ções em lógicas interacionais, que atualizam as estruturas 
de oportunidade midiática. O surgimento de novas tecno-
logias altera a distribuição da atenção púbica na medida 
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em que mais usuários transitam entre plataformas de re-
des sociais, que vão variando em sua capacidade de con-
centrar atenção pública e, com isso, ficando mais ou me-
nos relevantes para o debate público. Com a intenção de 
manter e ampliar sua base de usuários, há um processo 
de incorporação de linguagens e renovação de recursos. 

Por exemplo, a entrada do Tik Tok no Brasil leva a 
uma mudança dos padrões de interação anteriormente es-
tabelecidos em plataformas como Instagram e Facebook. 
Da mesma forma, o uso da ferramenta de grupos do Fa-
cebook entre atores de movimentos sociais diminuiu com 
a possibilidade de uso do Whastapp para disseminação de 
mensagens e organização dos trabalhos. As dinâmicas de 
circulação de sentidos em mídias digitais, com velocidade 
acelerada, também transformam o papel da imprensa.

As estruturas de oportunidade midiática se trans-
formam não só pela movimentação dos atores do campo 
social da mídia, empresas ou profissionais, mas também 
pela movimentação de outros jogadores. Um exemplo são 
as interações, muitas vezes conflituosas, entre políticos e 
organizações do campo social da mídia, que podem levar 
a mudanças na regulação dos meios ou na distribuição de 
recursos tecnológicos controlados pelo Estado.

Conforme jogadores têm sucesso em seus esfor-
ços de direcionar atenção pública, criam tanto oportunida-
des, abrindo espaços para ação, quanto constrangimentos 
para os demais envolvidos nas interações estratégicas. 
As cortinas de fumaça e as iniciativas de desinformação 
são como operações para confundir a opinião pública e 
influenciar as movimentações de outros jogadores.
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Conhecendo as lógicas da EOM, é possível cons-
truir estratégias de visibilidade que garantam o direciona-
mento da atenção de acordo com seus interesses, inci-
dindo sobre ela. O constrangimento para movimentação 
em dadas subarenas pode ser superado pelos incentivos 
oferecidos em outras.

Todas essas possibilidades de mudança nas estru-
turas de oportunidade midiática, desde as oscilações mais 
superficiais e momentâneas, até as que alteram padrões 
socialmente estabelecidos em formas de fazer, transfor-
mam as condições de acesso a visibilidade, tensionando o 
uso dos repertórios convencionais. 

4.2.1 Incentivos e constrangimentos

Pretendemos, na sequência, explorar as lógicas 
que orientam as interações em subarenas, seus cons-
trangimentos e incentivos, identificados em nossas pes-
quisas com base nas percepções de sujeitos que atuam 
em movimentos sociais. Considerando sua própria expe-
riência, e também a avaliação que fazem das condutas 
de outros atores, tanto aliados como oponentes, movi-
mentos sociais constroem um corpo de conhecimento so-
bre quais são os critérios das diferentes subarenas que 
se integram e compõem a esfera de visibilidade pública, 
e de quais procedimentos devem ser seguidos para lidar 
com elas, buscando ampliar as chances de manejar a 
visibilidade.

Sobre a imprensa, há uma série de critérios que 
devem ser atendidos para conquistar espaços de visibi-
lidade, demonstrando incentivos a certas performances, 
como aquelas caracterizadas por mensagens diretas e crí-
ticas pontuais. Dialogar com o contexto imediato, por meio 
de temas que estão captando atenção pública em dados 
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momentos, e usar um tom de humor na abordagem é mais 
efetivo em termos de visibilidade midiática do que explorar 
as pautas de forma complexa.

Tanto trancamentos de avenida ou de rodovias 
quanto manifestações ou escrachos, sobretudo os volta-
dos a denúncias, costumam apresentar bons resultados 
por causarem rupturas na continuidade de fatos cotidia-
nos e transtornos, seja no local em que acontecem ou 
para as figuras às quais se dirigem. Há incentivo para 
realização de performances vistas como transgressoras, 
não consensuadas como legitimas - como os escrachos, 
ou aquelas inovadoras, imprevistas, que costumam apre-
sentar bons resultados em termos de cobertura jornalís-
tica. Outro critério relevante é a quantidade de pessoas 
mobilizadas nas ações ou a realização simultânea em di-
versos lugares do país.

Certos incentivos são mais enfáticos que outros. 
Direcionar denúncias a figuras públicas específicas ou 
atores do sistema político institucional, e não a pautas ou 
perspectivas políticas, de forma difusa, com caráter con-
tencioso, costuma apresentar bons resultados. Nesse sen-
tido, mesmo ações inovadoras ou arriscadas, quando não 
envolvem esses critérios, têm menos chances de conse-
guir espaço.

Os constrangimentos estão relacionados a prefe-
rência de pautas dos jornais e restrições decorrentes de 
seu posicionamento editorial e político. Também é possí-
vel notar uma variação nesse aspecto já que, em âmbito 
nacional, dirigir denúncias a políticos aumenta as chances 
de conquistar visibilidade, enquanto em âmbito local, a im-
prensa pode preferir não abordar críticas direcionadas a 
esses atores. Por outro lado, as ações de solidariedade, 
nesse âmbito, são valorizadas.
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Além desses critérios, algumas oportunidades são 
decorrentes da familiaridade com procedimentos rotineiros 
na prática profissional do jornalismo. Coletivas de impren-
sa, chegadas e saídas de autoridades em locais públicos, 
como aeroportos, por exemplo, e situações de transmis-
são ao vivo constituem ocasiões recorrentes de cobertura 
midiática. Esses momentos, por serem esperados e pouco 
controláveis, são explorados por movimentos sociais para 
buscar inserções na imprensa sem depender de negocia-
ções diretas com os profissionais ou empresas jornalís-
ticas. Em transmissões ao vivo, por exemplo, há menos 
margem para o controle editorial imediato: não é possível 
cortar rapidamente o áudio ou mudar o enquadramento da 
câmera, o que abre a possibilidade de que faixas, cartazes 
ou palavras de ordem ganhem visibilidade.

Com relação às mídias digitais, os melhores resul-
tados em termos de visibilidade envolvem o uso do humor, 
sobretudo aquele direcionado a ridicularizar figuras polí-
ticas, utilizando a linguagem que, em um dado momen-
to, é predominante nos produtos que circulam nas redes 
sociais. Assim, a apropriação de memes ou de recursos 
visuais utilizados de forma recorrente em montagens e 
edições de vídeo, costumam oferecer bons resultados em 
termos de visibilidade.

Os algoritmos colocam a necessidade de manter 
uma movimentação constante nas páginas, seja por meio 
de um número mínimo de postagens diárias ou das inte-
rações com seguidores para manter relevância nas pla-
taformas. Essa presença constante contribui para outro 
incentivo, de responder prontamente aos assuntos que se 
tornam mais comentados em dados momentos, podendo 
ser mais ou menos duradouros. 
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Além de demandar agilidade na resposta ao con-
texto imediato, outro incentivo subjacente é o de produ-
zir conteúdo que aborde temas não definidos, a princípio, 
pelo próprio movimento social. Essa tendência é associa-
da não apenas aos algoritmos, mas também aos hábitos 
dos usuários em plataformas de redes sociais, que se re-
troalimentam.

Por fim, em consonância com as lógicas conectivas 
que operam nesses espaços, há um incentivo para cen-
tralizar as estratégias em torno de indivíduos, pelo exem-
plo de figuras públicas ou influenciadores que concentram 
atenção nos meios digitais.

Aqui, é importante notar que incentivos e constran-
gimentos são duas faces da mesma moeda. Assim como 
fazer grandes ações nacionais gera uma abertura da im-
prensa, a ausência dessas ações reduz as chances de 
diálogo com os veículos. A presença de incentivos para 
reivindicações orientadas pelo conflito também leva a 
resistências para conferir visibilidade a ações solidárias, 
mesmo as de grandes proporções. 

Conferir visibilidade para mensagens que tratam 
dos temas mais comentados implica em direcionar outros 
para a margem do debate político, restringindo as pautas 
que conquistam atenção pública. O incentivo a mensa-
gens simples e diretas implica em restrições para aquelas 
que tratam de problemas e soluções de forma complexa. 
As plataformas digitais, ao incentivarem determinados for-
matos conferindo visibilidade a eles, condicionam as men-
sagens. Vídeos curtos de até 15 segundos, imagens com 
pouco texto e espaços restritos para a produção de tex-
tos propriamente dita inibem as mensagens políticas que 
demandam mais elaboração sobre as causas e possíveis 
caminhos das questões abordadas.
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4.2.2 A construção de conhecimento sobre regras da 
arena

Ao tratar desse conjunto de incentivos e constran-
gimentos, é possível notar como o desconhecimento dos 
modos de operação e as práticas que oferecem bons re-
sultados em termos de visibilidade traz desvantagens para 
a atuação política dos movimentos sociais, ao impactar 
suas chances de influenciar o debate público ou, ainda, de 
chegar a resultados concretos em termos das mudanças 
que pretendem alcançar.

A valorização do conhecimento sobre as lógicas 
que distribuem visibilidade nas arenas para as interações 
estratégicas pode ser percebida nos empenhos de movi-
mentos sociais voltados para identificá-las, como a criação 
de relatórios em ferramentas profissionais de gestão de 
mídias digitais, experimentação de diferentes condutas, 
avaliação dos indicadores fornecidos pelas próprias plata-
formas, monitoramento diário das ações de aliados e opo-
nentes em mídias digitais.

Muitas lógicas são identificadas, também, pela 
formação acadêmica e atuação profissional de membros 
dos movimentos sociais no campo da comunicação. Até 
mesmo pela afinidade dos atores envolvidos com a tarefa 
da comunicação no movimento, que convergem sua for-
mação universitária com a prática como militantes. Assim, 
aqueles membros que possuem experiencia profissional 
em organizações como agências de notícias, empresas 
que prestam assessoria de comunicação, canais de rádio 
e televisão, sindicatos e mesmo em outros movimentos 
sociais, bem como em processos como campanhas eleito-
rais, acabam contribuindo com essas atividades.

A formação acadêmica, a atuação profissional e o 
aprendizado com outros movimentos sociais são associa-
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dos, principalmente, com o conhecimento sobre as lógicas 
que operam na imprensa. Com relação às mídias digitais, 
os aprendizados estão mais voltados para as ferramentas 
de monitoramento, as práticas de oponentes que ficam em 
evidência nesses espaços e, ainda, o conhecimento cons-
truído por membros do movimento a partir da experimen-
tação em seus perfis pessoais em plataformas de mídias 
digitais. Este último indica como buscam superar o pouco 
acúmulo de experiência e, consequentemente, de conhe-
cimento por organizações com posicionamentos similares 
sobre como atuar em determinadas subarenas.

Este é um indício relevante para pensar como 
os repertórios de ação coletiva, enquanto conjuntos es-
pecíficos de conhecimento acumulado e compartilhado 
socialmente, diante dos processos de midiatização, são 
construídos por uma variedade de atores que desen-
volvem experimentações com a mídia de acordo com 
seus próprios interesses. Essas experiências, quando 
se tornam acessíveis, passam a integrar os repertórios 
e informar as performances de outros jogadores. Nesse 
sentido, vale notar que esses conhecimentos atualizam 
as lógicas previamente construídas por atores do campo 
social da mídia, permeando as estruturas de oportunida-
de midiática.

4.3 Contradições e riscos ao lidar com as lógicas 
midiáticas

Ao mesmo tempo em que mapeiam procedimen-
tos que alcançaram bons resultados em termos de vi-
sibilidade e buscam identificar os critérios associados, 
reconhecendo sua importância, movimentos sociais e 
ativistas reconhecem os riscos de se engajar com os 
incentivos oferecidos pela estrutura de oportunidade mi-
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diática. Embora saibam, sem muita exatidão, quais são 
os modos de operação e as condutas que costumam 
dar certo, a dificuldade é equilibrar ganhos e perdas ao 
atender esses padrões, já que isso pode trazer conse-
quências indesejadas. 

É interessante notar que há uma compreensão por 
parte desses atores de que as lógicas que orientam as 
interações nessas arenas são, a princípio, voltadas para 
os objetivos comerciais das empresas que controlam seus 
recursos, sejam elas da imprensa ou das plataformas de 
redes sociais, o que difere da motivação do movimento 
para ocupar esses espaços. Por isso, compatibilizar os 
objetivos do movimento às lógicas da arena é um desafio 
estratégico essencial colocado para os movimentos sociais 
com os processos de midiatização.

Há uma série de desafios para os quais os movi-
mentos sociais ainda não têm respostas prontas, relati-
vos à necessidade de se adequar a essas lógicas para 
poder transitar na arena. Diante da incerteza de como agir 
em um determinado espaço midiático, o movimento so-
cial pode se orientar pela conduta adotada por atores do 
campo social da mídia ou por oponentes que conseguem 
captar atenção pública, o que nem sempre condiz com o 
seu papel ou leva aos resultados esperados. Com isso, 
passam por um processo de aprendizagem por meio das 
experimentações que realizam, buscando os melhores ca-
minhos para atingir seus objetivos.

Considerando tanto a imprensa quanto as mídias 
digitais, podemos apontar como alguns incentivos são am-
parados por e alimentam lógicas mais amplas, que perpas-
sam o debate público e levam a contradições na atuação 
dos movimentos sociais, que são tensionados a negociar. 
Vale destacar, no entanto, que os desafios são mais enfá-
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ticos com relação às plataformas de redes sociais. Como 
dissemos, ainda que os constrangimentos sejam muitos 
e as inserções na imprensa envolvam uma tendência que 
criminaliza os movimentos, há mais experiência e conhe-
cimento acumulado sobre os padrões e os resultados ge-
ralmente obtidos. Nos meios digitais, as experimentações 
têm caráter tentativo mais evidente, os resultados são 
mais incertos e as consequências para a política tem se 
mostrado significativas, tornando esse um objeto prioritá-
rio de reflexão na construção das estratégias.

Por exemplo, ao passo que vídeos curtos com 
mensagens diretas chegam a mais usuários e são, efetiva-
mente, mais assistidos, implicam em uma simplificação de 
questões complexas que, enquanto torna uma mensagem 
palatável para um grande público, também implica em 
uma abordagem que reduz as reflexões sobre causas e 
possíveis soluções. Nesse caso, existe o risco de compro-
meter o conteúdo político do movimento para se adequar 
aos formatos mais populares em dados momentos. 

Da mesma forma, o uso do humor costuma apre-
sentar bons resultados em termos de interação dos usuá-
rios de plataformas de rede social com as postagens, 
mas pode levar à banalização de determinadas práticas 
ou acontecimentos. Nesse sentido, os atores identificam 
que essas lógicas que embasam as interações na arena 
nem sempre são convergentes com a cultura política que o 
movimento pretende construir e precisam tomar decisões 
equilibrando esses fatores.

O caráter dinâmico da estrutura de oportunidade 
midiática, sobretudo no contexto de midiatização de cará-
ter digital, traz alguns desafios específicos. 

Primeiro, porque o ritmo das mudanças com o 
lançamento de novas plataformas e recursos que, como 
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comentamos anteriormente, influenciam as demais, exige 
respostas rápidas. Com as atualizações em algoritmos, 
os procedimentos adotados anteriormente podem não ser 
mais efetivos, restringindo o alcance do conteúdo. Quanto 
antes conseguem incorporar em suas práticas os novos 
incentivos oferecidos, mais conseguem visibilidade. 

No entanto, ocupar novos espaços ou assumir 
incentivos o quanto antes pode levar a uma prática irre-
fletida, que não contribui para os objetivos do movimento 
em longo prazo. Um exemplo trata da entrada do TikTok 
no país. A plataforma e sua linguagem de vídeos curtos, 
editados, com formas reproduzíveis e apelo viral logo se 
popularizam, sobretudo entre os jovens. Isso leva a mu-
danças nos recursos oferecidos pelo Instagram, com a 
incorporação do Reels, sua ferramenta de vídeos breves 
e verticais. Buscando incentivar o uso do recurso como 
forma de reter usuários, os algoritmos tendem a ampliar as 
visualizações dos conteúdos que o utilizam. 

Para ampliar a visibilidade, faz sentido usar o re-
curso. Porém, há um risco envolvido, já que o formato que 
valoriza a centralidade do corpo de um indivíduo no vídeo 
pode contribuir para a personalização nos movimentos so-
ciais. Em organizações que orientam seus processos de 
construção de redes em lógicas coletivas, isso pode levar 
a uma incoerência com os pressupostos políticos do mo-
vimento.

Segundo, porque há um incentivo para dialogar de 
forma ágil com a conjuntura imediata e manter uma pro-
dução frequente de conteúdo, se inserindo em discussões 
sobre os assuntos em alta, responder com rapidez aos 
eventos políticos significa ter menos tempo para pensar na 
coerência das mensagens ou como elas contribuem com 
os objetivos do movimento. Por exemplo, o programa Big 
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Brother Brasil é um assunto que, anualmente, consegue 
concentrar atenção em mídias digitais. Abordar esse tema 
significa conseguir participar de circuitos mais amplos, que 
não necessariamente compartilham da perspectiva políti-
ca de um determinado movimento social. 

Por outro lado, as discussões muitas vezes giram 
em torno de participantes específicos e o julgamento sobre 
seus comportamentos e atitudes. Mais uma vez, essa ten-
dência aponta para o risco de personificar os problemas, 
centrando críticas em torno dos indivíduos e não das ideias 
que eles sustentam. Da mesma forma, o programa propõe 
uma dinâmica de competição em que os participantes são 
julgados pelo público, que vai criando suas preferências. 
Quando os participantes apresentam posturas ou compor-
tamentos vistos como equivocados, são frequentemente 
cancelados por determinados grupos. 

O cancelamento é uma prática em redes digitais, 
geralmente voltada a figuras públicas, em que há a ação 
coletiva de deixar de seguir um perfil ou página em plata-
formas de rede social, pretendendo impactar o número de 
seguidores e, consequentemente, o alcance e relevância 
do alvo da ação na internet. Essa cultura do cancelamen-
to pode ser improdutiva ou incoerente com movimentos 
sociais por centrar a crítica de um problema – um compor-
tamento ou um pensamento visto como inadequado – em 
uma pessoa, e não nos valores ou ideias que ela expres-
sa. Da mesma forma, a solução apresentada é interromper 
ou restringir o diálogo, excluir a figura pública, contrária a 
uma saída coletiva, dialógica e não personalista.

Nesse sentido, embora abordar o assunto em alta 
atenda a um incentivo para obter visibilidade, ela pode ser 
contra produtiva ao estimular lógicas que se apresentam 
como um obstáculo para movimentos sociais que preten-



174

dem transformar estruturas e, necessariamente, as lógicas 
que as sustentam.

O terceiro desafio associado às mudanças frequen-
tes na EOM e aos incentivos de manter uma produção fre-
quente e dialogar com assuntos em alta é o de lidar com 
a aceleração do ritmo que orienta as dinâmicas de distri-
buição da atenção em redes digitais, que apresenta dois 
riscos mais claros. Um deles é o de contribuir para a dis-
persão do debate público, na medida em que as questões 
que conquistam visibilidade mudam rapidamente, mas as 
possibilidades de atuação sobre elas demandam tempo. 
Essa instabilidade tanto confunde sobre quais as pautas 
socialmente relevantes em um período estendido, quan-
to inviabiliza a construção de respostas coletivas, seja em 
termos de elaboração dessas pautas, que demanda refle-
xão e discussão prolongadas, ou mesmo de mobilização 
em torno delas. 

A mudança acelerada de atenção para determina-
dos objetos de discussão coloca o dilema de equilibrar os 
objetivos e pautas prioritárias do movimento social com 
aquelas que emergem nas dinâmicas de direcionamento 
da atenção em redes digitais, que dialogam com mais pes-
soas.

A agilidade em responder aos assuntos em alta, 
embora represente uma oportunidade de ampliar o alcance 
em mídias digitais, pode subverter o papel do movimento 
no debate público. Enquanto faz sentido que um veículo 
jornalístico procure fontes, investigue os fatos e apresen-
te notícias inéditas, o movimento social pretende denunciar 
problemas, mas também anunciar possiblidades e oferecer 
abordagens coerentes com seus pressupostos políticos. 
Assim, sua conduta não deve ser orientada apenas por um 
procedimento característico do campo social da mídia, no-
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tadamente o da imprensa – o de dar a notícia primeiro, de 
forma inédita – mas por seus objetivos.

Outro risco da aceleração é o de assumir uma pos-
tura espontaneísta, que responde às flutuações do debate 
público, mas pode se desvincular do que o conjunto de 
militantes do movimento social deliberou como prioridade 
política. É preciso evitar ser pautado o tempo todo por ou-
tros atores políticos que tem sucesso em suas iniciativas 
voltadas para direcionar a atenção, o que leva a uma pos-
tura pouco propositiva no debate público.

O último desafio que queremos abordar diz respei-
to a lógicas como individualismo e autonomismo que, em-
bora estejam presentes nos meios de massa, sobretudo 
na personalização decorrente do incentivo de direcionar 
críticas à determinadas figuras políticas, permeiam as in-
terações nas redes digitais por sua própria forma de fun-
cionamento. 

Vimos nos capítulos anteriores que os processos 
de mobilização, historicamente pautados por lógicas de 
ação coletivas, passam a apresentar outras dinâmicas na 
medida em que dependem de recursos tecnológicos digi-
tais que permitem conectar indivíduos dispersos. Redes 
formadas por meio de lógicas conectivas podem ser me-
nos estáveis ou duráveis e não demandam vinculação for-
mal ou a construção de um projeto comum. Essa possibi-
lidade está em consonância com um contexto mais amplo 
de fragmentação social e individualismo.

As plataformas de redes sociais são centradas nos 
indivíduos que tem páginas para expor sua vida pessoal 
tanto quanto seus posicionamentos, dando vazão para o 
potencial de participação política que poderia ocorrer por 
meio da organização coletiva. Numa arena orientada por 
essas lógicas, a atuação política pode ser reduzida a ex-
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pressão pessoal, que independe da vinculação com ou-
tros sujeitos, e ser conduzida por meio da identificação 
momentânea com uma reivindicação ou denúncia, e não 
do compromisso continuado com um projeto coletivo.

As redes digitais oferecem não só recursos tecno-
lógicos, como também incentivos para uma atuação coe-
rente com esses pressupostos. Vimos como a necessida-
de de responder rapidamente às dinâmicas de construção 
de pautas políticas na rede, o que amplia o alcance das 
mensagens, é um obstáculo para movimentos sociais que 
pretendem evitar uma postura espontaneísta, que não 
contribui para objetivos de médio e longo prazo. 

A posição individual, que prescinde de compromis-
so com uma deliberação coletiva, pode corresponder à 
aceleração do debate público com mais eficiência, o que 
incentiva uma postura autonomista, em que o indivíduo 
toma as decisões e age sozinho. Da mesma forma, o in-
centivo para a promoção de figuras públicas, que se evi-
dencia com a relevância dos influenciadores digitais, con-
tribui para essa lógica. Mesmo os formatos de captação de 
imagens, verticalizados, são indícios dessa tendência de 
centralização em torno da imagem de um indivíduo. Co-
nhecendo esse incentivo e considerando a necessidade 
de disputar ideias em redes digitais, movimentos sociais 
lidam com o imperativo de incorporar o formato sem ali-
mentar posturas autonomistas ou personalistas.

Essas lógicas são particularmente desafiadoras 
para movimentos sociais que buscam transformações es-
truturais e propõe uma forma de sociabilidade comunitá-
ria. Organizações que priorizam vínculos duradouros, com 
membros comprometidos com um ideal voltado ao grupo 
mais do que a si mesmos. Que acreditam que a capacida-
de de mudança emana do grupo, orientando seus proces-
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sos de mobilização e de construção de redes em lógicas 
coletivas. Que estão enraizados em uma base territorial 
desenvolvendo laços e negociando a formação de uma 
agenda comum.

A situação é diferente para organizações que pos-
suem lógicas convergentes com as que permeiam os 
ambientes digitais. Ainda que contramovimentos ou mo-
vimentos sociais regressivos constituam organizações 
com objetivos bem definidos, podemos observar que ten-
dem a amparar seus processos de construção de redes 
em lógicas conectivas, coerentes com seus pressupostos 
políticos. Muitas vezes estão voltados para a projeção de 
lideranças como políticos, o que demonstra um caráter 
personalista, focado no indivíduo, coerente com a perspec-
tiva ideológica que se baseia em valores como a primazia 
do individual sobre o coletivo. Da mesma forma, oferecem 
um enquadramento individual para problemas sociais, que 
são comuns a uma coletividade.

Movimentos que articulam seus membros, princi-
palmente, por mídias digitais, são tanto mais dependen-
tes desses recursos tecnológicos quanto mais alinhados a 
eles. Para Gerbaudo (2018), o princípio que orienta a aglu-
tinação nesse espaço é o de aproximar usuários dispersos 
em torno de interesses comuns, o que nem sempre leva 
a construção de uma mentalidade voltada para o grupo, 
formando multidões de hiperindividualizados.

Com o exposto, queremos evidenciar que movimen-
tos sociais podem orientar sua articulação por lógicas di-
ferentes. Recorrendo ao termo utilizado por Braga (2006a) 
para se referir aos modos de interação que se tornam pre-
valecentes, entendemos que possuem processos interacio-
nais referenciais de construção de redes que estão enraiza-
dos em bases comunitárias ou em plataformas digitais.
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Os processos de formação de rede mais depen-
dentes da tecnologia, amparados por lógicas conectivas, 
centradas nos indivíduos e seus quadros de ação pessoal, 
guardam afinidades com movimentos sociais que valorizam 
esses princípios. Enfatizamos essa diferença para demons-
trar como os incentivos e constrangimentos oferecidos pela 
estrutura de oportunidade midiática, conformada pelas lógi-
cas das subarenas que constituem a esfera de visibilidade 
pública, podem favorecer alguns jogadores enquanto co-
locam obstáculos mais contundentes para outros. A lógica 
coletiva e a conectiva são convergentes com determinados 
alinhamentos políticos e, por isso, referenciais para diferen-
tes organizações de movimentos sociais. 

Nesse sentido, para além da estratégia dos atores, 
a mudança na sua capacidade de conquistar visibilidade 
e direcionar atenção pública nos meios digitais pode estar 
relacionada a compatibilidade com o conjunto de incenti-
vos e constrangimentos oferecidos pela estrutura de opor-
tunidade midiática naquele contexto interacional. A compa-
tibilidade entre as lógicas dos jogadores e as da arena não 
é determinante, mas se apresenta como uma vantagem, 
evidenciando as relações entre estrutura e agência nas 
disputas por visibilidade.

Nesse sentido, a arena é configurada por estrutu-
ras que conferem um conjunto amplo de incentivos e cons-
trangimentos comuns para os diferentes jogadores que es-
tão em relação. As organizações da mídia participam das 
interações como jogadores que, ao controlarem parte dos 
recursos materiais e simbólicos, oferecem lógicas para as 
interações estratégicas em curso, dispondo padrões que 
as orientam. Ainda que essas organizações e profissionais 
se influenciem mutuamente, observamos que preservam 
algumas características específicas, que estão em cons-
tante tensionamento por outros jogadores e sujeitas a 
transformações. 
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Em nossas pesquisas envolvendo visibilidade de 
movimentos sociais em meios noticiosos, composta por 
uma variedade de organizações de mídia com caracte-
rísticas variadas, é possível conhecer as performances 
e dinâmicas organizacionais de movimentos sociais que 
se orientam por lógicas diferentes e possuem posiciona-
mentos ideológicos divergentes. Ao mesmo tempo, a com-
patibilidade com as subarenas direciona a circulação de 
sentidos propostos. Enquanto movimentos sociais de base 
comunitária transitam com mais facilidade em veículos de 
âmbito local ou regional, aqueles voltados a projeção de li-
deranças políticas, personalistas, tem melhores resultados 
nos veículos interessados em cobrir a política nacional.

As lógicas dos jogadores encontram afinidade com 
subarenas que possuem lógicas convergentes, o que 
constrange e direciona sua circulação midiatizada. Não 
determina, mas condiciona sua movimentação. Com os re-
cursos que dispõem, os movimentos buscam construir es-
tratégias de visibilidade e aproveitar lógicas compatíveis, 
ou negociar e transgredir lógicas divergentes.

Por outro lado, nossas pesquisas com a análise 
das estratégias de visibilidade de movimentos sociais e 
movimentos sociais regressivos em uma única plataforma 
de rede social aponta para o contrário. As regras e recur-
sos oferecidos para as interações nessa subarena encon-
tram alguma estabilidade, embora sejam atualizados de 
acordo com as relações estabelecidas com jogadores e 
outras subarenas, diferente da situação anterior, com va-
riados meios noticiosos.

Os incentivos oferecidos são acionados de manei-
ra distinta por movimentos sociais diferentes, que inserem 
adequações às linguagens e recursos disponíveis nesse 
contexto interacional, seja no uso do humor ou na centra-
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lização de estratégias em torno de indivíduos. Por vezes, 
os movimentos conseguem visibilidade evidenciando sua 
orientação estratégica geral e formas de ação preferen-
ciais – embora não seja o mais frequente. Esses aspec-
tos nos levam a inferir que os processos de midiatização, 
enquanto intensificam a importância de determinados es-
paços de visibilidade para as disputas políticas, levam a 
tensionamentos para negociar com lógicas de mídia que 
são ponderadas pelos atores de movimentos sociais.

Os resultados de nossas pesquisas sobre movi-
mentos sociais distintos em uma mesma plataforma de 
rede social mostram que as postagens com mais visibili-
dade – aquelas com mais compartilhamentos e interações 
– atendem predominantemente aos incentivos oferecidos. 
Com isso, a participação dos movimentos nessa subarena 
é condicionada às suas lógicas. Esses incentivos apresen-
tam riscos subjacentes, como uma postura reativa, que faz 
o movimento ser pautado por outros jogadores que têm 
sucesso em suas iniciativas voltadas a direcionar visibi-
lidade; ou a aceleração artificial do debate público, que 
confunde a opinião pública e dificulta o engajamento da 
sociedade nas lutas por cidadania.

Isso não significa que as práticas das OMS nesses 
espaços sejam predominantemente orientadas por essas 
lógicas, mas que elas podem ser observadas nas publica-
ções que materializam a visibilidade desses atores para 
usuários da plataforma. Nesse sentido, há um constrangi-
mento para a atuação dos movimentos nesse espaço por 
meio das lógicas, enquanto é possível, como evidenciam 
as publicações, inserir adaptações buscando compati-
bilizar a orientação estratégica geral do movimento e as 
regras que pautam interações nessa subarena. Não há, 
portanto, um processo de assimilação passiva de lógicas, 
mas o desenvolvimento de experimentações que vão, com 
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o passar do tempo, informando sobre suas vantagens e 
riscos.

4.4 Estratégias de visibilidade: escolhendo as jogadas

Os processos de decisão envolvidos na formula-
ção de estratégias voltadas para transitar na esfera de 
visibilidade pública envolvem a dimensão da arena, mas 
também outros jogadores, meios e fins. Essas dimensões 
assumem centralidade na formulação da estratégia a de-
pender das circunstâncias, que são avaliadas em diferen-
tes instâncias. 

Com base nesses elementos, é preciso definir o 
que o movimento social pretende dizer e para quem para, 
então, definir os meios adequados. Um aspecto essencial 
nesse momento são os recursos disponíveis, sejam eles 
financeiros ou de pessoas dedicadas a executar a estra-
tégia, bem como a receptividade de determinadas formas 
de ação em um dado contexto, considerando a estrutura 
de oportunidade discursiva.

Nossa intenção é mostrar que os atores responsá-
veis por pensar as estratégias precisam considerar diver-
sos aspectos, dentre eles os incentivos e constrangimentos 
da EOM, para tomar suas decisões. As negociações com 
os incentivos e constrangimentos depende da avaliação 
do quanto contribuem para alcançar os objetivos do movi-
mento tendo em vista que, como discutimos, a visibilidade 
nem sempre é positiva ou leva aos resultados desejados.

Podemos perceber que, em seus empenhos por 
transitar na esfera de visibilidade pública, movimentos so-
ciais se engajam taticamente com lógicas de mídia assu-
mindo posturas diferentes, que oscilam em virtude da ava-
liação que fazem sobre possíveis perdas e ganhos. Com 
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isso, podem assumir a tendência de assimilar, negociar ou 
transgredir lógicas de mídia. O movimento social tende a 
assimilar lógicas quando compreende que isso será vanta-
joso e não terá consequências indesejadas. 

Outra postura é assumida quando a avaliação é de 
que se engajar com lógicas de mídia oferece vantagens, 
mas, em contrapartida, também pode levar a resultados 
contraditórios. Nessas situações, os atores envolvidos nos 
processos de decisão tendem a assumir uma postura de 
negociação. Conforme experimentam interações midiati-
zadas, percebem a convergência e divergência das lógi-
cas e passam a buscar as possibilidades dos repertórios 
que contemplem os objetivos e a orientação estratégica 
geral do movimento. 

Comentamos anteriormente como o incentivo de 
se engajar com assuntos em alta, ao passo em que pode 
atender critérios de relevância em redes digitais e tornar 
o movimento visível em um circuito amplo que abrange 
um conjunto de atores com os quais ainda não dialogava, 
leva ao risco de uma reação incoerente, espontaneísta ou, 
mesmo, que possa prejudicar o movimento no futuro. 

Outro exemplo é a ponderação sobre o uso do Tik-
Tok por movimentos sociais que se amparam em lógicas 
coletivas. Considerando que a plataforma cresceu expo-
nencialmente no Brasil, tornando-se um importante espa-
ço de disputa de ideias, existe a necessidade de ocupa-lo. 
Ao mesmo tempo, os incentivos oferecidos pelos recursos 
e pela linguagem proposta contribui para a personaliza-
ção. Se furtar de utilizar a plataforma traz desvantagens 
ao movimento social, que pode deixar de alcançar sujeitos 
com os quais pretende dialogar. 
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Uma das saídas é desenvolver experiências tenta-
tivas com as lógicas propostas por essa subarena, obser-
vando os limites de sua atuação nesse espaço. Entenden-
do que não se engajar com uma dada lógica de interação 
traz desvantagens, movimentos sociais planejam experi-
mentações com a intenção de avaliar até que ponto é pos-
sível fazer adaptações que permitam aproveitar o incentivo 
de forma que os ganhos superem as perdas. Experiências 
correlatas desenvolvidas por outras organizações também 
ajudam a construir conhecimento sobre essas lógicas e 
seus limites de negociação. 

Também é a partir da proposição e experimentação 
de estratégias que se pode identificar fatores envolvidos 
na dinâmica que, a princípio, não foram considerados. Re-
conhecer os resultados indesejados e os aspectos rela-
cionados a eles é uma forma de escolher caminhos mais 
adequados posteriormente.

Por fim, a última postura decorre da avaliação de 
que não é possível negociar com as lógicas de mídia, já 
que há uma incompatibilidade de interesses e recorrer aos 
incentivos não será suficiente para buscar os resultados 
desejados. Nessas situações, movimentos sociais tendem 
a transgredir lógicas de mídia para obter vantagens, apro-
veitando as brechas que se abrem nas estruturas, incidin-
do sobre elas para criar oportunidades e constrangendo 
outros jogadores com os quais interagem na esfera de vi-
sibilidade pública.

Entendemos que essas posturas evidenciam ten-
dências que prevalecem em determinadas situações e 
não são necessariamente excludentes, tendo em vista 
que as performances, muitas vezes, envolvem diversas 
interações midiatizadas. Com essas posturas, os atores 
reconhecem a capacidade de agência sobre a estrutura de 
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oportunidade midiática diante de determinadas circunstân-
cias, que podem ser deliberadamente construídas. Nesse 
sentido, entendemos que a midiatização, enquanto leva a 
processos de tensionamento dos movimentos sociais por 
lógicas de mídia, também torna a estrutura de oportunida-
de midiática mais vulnerável a ação de participantes exter-
nos ao campo social da mídia.

Embora as organizações e profissionais da mídia 
tenham infraestrutura e recursos materiais e simbólicos, 
a sociedade desenvolve seus próprios recursos e inova-
ções. A mídia, como instituição, não detém toda a capaci-
dade de determinar os padrões socialmente construídos 
sobre as lógicas de interações midiatizadas. Munidos de 
conhecimento sobre essas lógicas, é possível constran-
ger, também, os atores do campo social da mídia a dire-
cionarem atenção pública para onde os jogadores preten-
dem, sejam eles o movimento, seus aliados ou oponentes. 
Dessa forma, não há apenas assimilação, mas também 
negociação e transgressão de condutas a princípio pro-
postas pela arena, incidindo sobre a estrutura de oportuni-
dades midiáticas. 

A avaliação em torno do sucesso das estratégias 
de visibilidade leva em consideração diferentes critérios. 
São consideradas movimentações dos atores do campo 
social da mídia, por meio de sua disposição em abordar 
as pautas levantadas pelo movimento ou por mudanças 
na cobertura de assuntos políticos antes e após as inter-
venções, indicando que movimentos sociais conseguiram 
inserir suas perspectivas, disputando sentidos em torno 
de uma determinada questão. Mudanças percebidas nas 
estruturas de oportunidade midiática ou de oportunidade 
discursiva que podem ser associadas às performances do 
movimento social são critérios importantes de avaliação.
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Nesse sentido, existem critérios de avaliação rela-
cionados a efetividade das estratégias em termos de visi-
bilidade, não vinculados a resultados políticos concretos, 
que são considerados para que essas opções do repertó-
rio sejam adotadas novamente ainda que, no desenrolar 
das interações estratégicas em uma dada conjuntura, não 
tenham contribuído para alcançar objetivos maiores do 
movimento.

A própria repercussão na mídia já é vista como um 
resultado a ser considerado porque a visibilidade conquista-
da está atrelada ao potencial de alcançar outras consequên-
cias. É a visibilidade, como um recurso, que confere possi-
bilidade de agir sobre a arena, tensionando suas estruturas, 
provocando reações dos demais jogadores, incidindo sobre 
as dinâmicas de direcionamento da atenção pública, o que 
pode levar aos resultados esperados ou não.

Portanto, há tanto a percepção de que é preciso 
conquistar visibilidade para participar das disputas políti-
cas, quanto consciência de que acessar o recurso não leva 
necessariamente aos resultados desejados, o que depen-
de de um conjunto e fatores sobre os quais movimentos 
sociais não têm controle. Por isso, ações são planejadas 
para conquistar visibilidade, sendo avaliadas em termos 
de sua repercussão por meio de interações midiatizadas, 
que oferece indícios da capacidade que o movimento acu-
mulou de incidir sobre a arena. 

É possível perceber como as lógicas de mídia tam-
bém estão presentes na forma de avaliação das estraté-
gias. Na atuação em determinadas suabrenas, como as 
plataformas de mídias sociais, a análise sobre os proce-
dimentos e posturas adotados é baseada em indicadores 
que elas mesmas apresentam, como aumento do número 
de seguidores, número de visualizações de vídeos, au-
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mento nas interações por meio de curtidas, comentários e 
compartilhamentos.

Essas informações são dadas pelo próprio cam-
po social da mídia, constituído por organizações para as 
quais ser visto é um indicador importante de sucesso, já 
que quanto mais concentram atenção pública, mais con-
seguem atingir resultados financeiros. Tal lógica permeia 
a atuação de movimentos sociais nesses espaços, por 
indicar suas chances de direcionar atenção pública e se 
constituir como um ator político relevante. Como os reper-
tórios de ação e de comunicação estão imbricados, essas 
lógicas orientam mesmo as performances em espaços pú-
blicos, pensadas para circular posteriormente em espaços 
de visibilidade midiática.

É preciso reconhecer tanto o risco de ignorar esses 
indicadores, quanto os de incorporá-los sem uma postura 
crítica. Avaliar a capacidade que o movimento social tem 
de incidir sobre a arena com base nessas métricas pode 
contribuir para a tendência de assimilação de lógicas de 
mídia, principalmente para jogadores que buscam se mo-
vimentar em condições desfavoráveis.
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5 À GUISA DE CONCLUSÕES

Neste livro, compartilhamos as inquietações de 
um contexto de movimentações políticas intensas e con-
troversas em que os diferentes meios de comunicação 
assumem papel relevante. Entendendo que a esfera de 
visibilidade pública, conformada por variadas formas de 
interação midiatizada, se tornou uma arena imprescindível 
para as disputas políticas e que, consequentemente, para 
participar das dinâmicas de visibilidade é preciso negociar 
com a instituição que disponibiliza e controla os recursos e 
regras para essas interações – a mídia –, voltamos nosso 
olhar para os movimentos sociais. 

Esses atores, pouco presentes nos estudos da área 
da midiatização da política, que privilegia uma abordagem 
institucional, também participam desses processos, levan-
do lógicas de mídia para o campo político. Partimos da hi-
pótese de que, com a injunção de formas midiatizadas de 
visibilidade, seriam tensionados a assumir lógicas de mí-
dia em suas estratégias para transitar na esfera de visibi-
lidade pública. A influência da mídia poderia ser percebida 
por mudanças em práticas e procedimentos, incorporando 
conhecimentos construídos ao longo do tempo por profis-
sionais e organizações da mídia, levando a uma forma de 
influência sobre os movimentos. 

Uma problematização decorreria do fato de movi-
mentos sociais constituírem, justamente, espaços possíveis 
para práticas de comunicação orientadas aos seus interes-
ses e, portanto, por lógicas não necessariamente construí-
das em torno dos objetivos que norteiam as interações nas 
organizações que constituem o campo social da mídia.
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Admitimos, ao mesmo tempo, que os processos de 
midiatização envolviam experimentações com essas lógi-
cas, levando a resultados incertos. Para entender a rela-
ção entre os processos de midiatização, as estratégias de 
visibilidade e os movimentos sociais, é preciso olhar não 
apenas para as assimilações, mas também para as tenta-
tivas desempenhadas nas práticas que envolvem negocia-
ções e composições de lógicas diversas, bem como seus 
desafios e consequências. 

Como as lógicas de mídia colocam regras para as 
interações estratégicas que encontram afinidade com lógi-
cas de certos atores, favorecem determinados jogadores 
no debate público, enquanto colocam entraves para ou-
tros, que precisam lidar com o desafio de superar cons-
trangimentos com base nos recursos que dispõem.

Delimitamos algumas escolhas teóricas que forne-
ceram lentes para observar aspectos desses fenômenos. 
Entendemos que aliar as perspectivas institucional e so-
cio construtivista dos processos de midiatização contribuiu 
para apreender não só as influências em práticas e proce-
dimentos, mas também as negociações e desafios decor-
rentes, bem como as dinâmicas de visibilidade instauradas 
com a circulação por meio de interações midiatizadas.

Buscar a origem da proposta de Braga (2006b) em 
Berger e Luckman (1978) trouxe contribuições importan-
tes para pensar a midiatização a caminho de se tornar o 
processo interacional de referência, mas, principalmente, 
para compreender como as práticas cotidianas se relacio-
nam com os padrões oferecidos pelas instituições. 

A abordagem da construção social do conhecimento 
foi especialmente importante em três sentidos. Por mostrar 
como os acervos de conhecimento socialmente comparti-
lhados que orientam as interações são transformados e 
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reconstruídos com as práticas cotidianas, essa abordagem 
oferece subsídios para pensar os conceitos de repertórios 
de ação e de comunicação de movimentos sociais diante de 
processos de midiatização; o atravessamento de lógicas de 
mídia nesses acervos, podendo levar a contradições e acio-
namentos negociados; e também a própria construção de 
conhecimento sobre a mídia, realizada por atores externos 
à instituição, que acionam seus recursos e regras e vão, 
com o passar do tempo, inserindo mudanças nas lógicas 
anteriormente estabelecidas.

Essa abordagem foi coerente com a discussão so-
bre movimentos sociais, que buscou equilibrar tanto es-
trutura e influência institucional quanto agência e práticas 
sociais, bem como as dinâmicas instauradas com as ne-
gociações entre essas dimensões. Considerar diferentes 
aspectos das teorias de movimentos sociais de forma in-
tegrada por meio da perspectiva da estratégia deu espaço 
para perceber como estão relacionados. 

As discussões foram fundamentais para pensar 
como as formas midiatizadas de visibilidade, enquanto 
apresentam um caminho para o reconhecimento, envol-
vem, em contrapartida, um caráter injuntivo, que tensio-
na os movimentos sociais a negociarem com lógicas de 
mídia. A visibilidade compõe um campo dinâmico e rela-
cional, que, enquanto conforma as interações, é também 
modificado por elas, em linha com a abordagem teórica 
que balanceia agência e estrutura. A visibilidade é expe-
rimentada de forma contraditória, podendo ser positiva ou 
negativa, a depender do desenrolar das disputas por in-
fluência e, por isso mesmo, é estratégica.

Entendemos que o conceito de estratégia de visi-
bilidade proposto, partindo da matriz fornecida por Jasper 
et al. (2015), é produtivo para investigar as dinâmicas de 
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visibilidade diante dos processos de midiatização porque 
evidencia a arena, as possibilidades de agir sobre ela e os 
meios acionados em interações midiatizadas. O caráter re-
lacional da visibilidade pode ser notado nas movimentações 
de jogadores que são constrangidos e constrangem, têm 
interesses divergentes, enfrentam reações dos demais, que 
seguem ou não as regras da arena em suas ações. Com 
isso, o conceito nos ajuda a pensar as tensões e conflitos 
que, com os processos de midiatização, se colocam não só 
entre jogadores, mas entre jogadores e arena.

Com esse aporte teórico, levantamos algumas 
questões, que retomamos: Conforme a mídia ganha rele-
vância como espaço em que se dão as disputas de poder, 
como os atores dos movimentos sociais percebem a in-
junção da visibilidade? De que forma as lógicas de mídia 
exercem constrangimentos para os movimentos sociais? 
Em quais situações tais lógicas são assimiladas, negocia-
das e transgredidas? Que aspectos são considerados?

Um primeiro ponto relevante indica que o caráter 
injuntivo da visibilidade, percebido pelos atores de movi-
mentos sociais que dependem desse recurso necessário 
para atingir seus objetivos políticos, está relacionado aos 
processos de midiatização que pressionam atores a ocu-
parem espaços de visibilidade midiática, que se tornam 
relevantes para o debate público e para o diálogo com a 
sociedade. Como a esfera de visibilidade pública, arena 
em que se desenrolam as interações estratégicas, é con-
formada principalmente pela mídia, a exigência da visibi-
lidade tensiona esses atores a recorrer aos critérios que 
condicionam a movimentação nos espaços que concen-
tram atenção pública. 

Neste ponto, vale esclarecer nossa posição de que 
a mídia não é a arena, mas os profissionais e organiza-
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ções da instituição participam dela como jogadores de for-
ma privilegiada, por disponibilizarem e gerenciarem predo-
minantemente os recursos, bem como parte das normas 
e padrões de que as interações estratégicas midiatizadas 
dependem. Ainda, entendemos que meios podem mate-
rializar subarenas, determinados âmbitos de interação 
midiatizada, com regras específicas ou delimitações de 
circulação, que constituem a esfera de visibilidade públi-
ca enquanto arena. Com isso, compõe as estruturas que 
conformam a esfera de visibilidade pública e, consequen-
temente, a atuação dos movimentos sociais.

Por meio da injunção de formas midiatizadas de visi-
bilidade, é possível identificar os limites colocados para sua 
movimentação, indicando a percepção de estruturas que 
delimitam as possiblidades de agência. Performances são 
encorajadas ou restringidas em virtude não apenas dos re-
gimes políticos ou dos sentidos socialmente predominantes, 
mas das possibilidades de interação midiatizadas, previstas 
no que chamamos de Estruturas de Oportunidade Midiática.

	Essas estruturas oferecem um conjunto de incen-
tivos e constrangimentos que condicionam as interações 
na arena em um dado contexto, expressando lógicas de 
mídia que, quando não atendidas, podem levar a um lugar 
marginalizado na esfera de visibilidade pública. Há, por-
tanto, uma injunção dada pela operação de lógicas que 
regem a distribuição da atenção pública na arena e que 
perpassa, inclusive, as ações presenciais que, ainda que 
não consigam efetivamente ingressar em circuitos de for-
ma diferida e difusa, frequentemente consideram incenti-
vos e constrangimentos da EOM.

Entendemos que essa é uma contribuição rele-
vante, que explica de que forma os processos de midiati-
zação tensionam movimentos sociais a fazerem escolhas 
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que consideram lógicas de mídia por meio dos incentivos 
e constrangimentos oferecidos, não levando necessaria-
mente a uma assimilação, mas podendo transformar suas 
práticas e procedimentos, o que, como afirma Strömback 
(2016), representa as influências da midiatização para 
atores do campo político.

	Essa abordagem valoriza, ao mesmo tempo, o ca-
ráter dinâmico característico dos processos de circulação 
midiatizada, dando abertura para apreender mudanças 
nas lógicas que orientam as interações, seja por variações 
no conjunto de atores do próprio campo social da mídia, 
seja pelo sentido inverso de incidência por meio das ex-
perimentações tentativas feitas por atores externos. Des-
sa forma, apontamos como essas estruturas se atualizam 
com a movimentação dos jogadores, das demais estrutu-
ras de oportunidade e das próprias lógicas de mídia.

	Com isso, oferecemos uma ferramenta conceitual 
para compreender os processos de midiatização da po-
lítica na perspectiva dos movimentos sociais, que consi-
dera as lógicas historicamente estabelecidas na mídia 
como instituição, mas também suas transformações. Esse 
é um desafio enfrentado na perspectiva institucional que, 
como afirma Braga (2015), olhando para esse nível, tem 
a tendência de abordar lógicas que permanecem com es-
tabilidade ao longo do tempo. Isso leva a uma dificuldade 
de considerar a diversidade de padrões e recursos que 
sustentam o debate público contemporâneo e passam 
a alterar, também, as formas de construção de lógicas 
midiáticas.

A identificação de subarenas soma à essa discus-
são, indicando a existência de lógicas heterogêneas que 
se articulam em virtude da circulação. Nossas pesquisas 
apontam evidências de diferentes padrões de interação, 
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grupos de normas e regras predominantes em determina-
dos meios; como também de espaços de circulação mais 
restritos, que rascunham limites instáveis dentro da arena, 
compondo subarenas. Por vezes, reconhecemos essa de-
marcação pela oposição entre meios digitais e imprensa. 
Em outros momentos, é possível distinguir essa variação 
nos variados recursos oferecidos por plataformas de redes 
digitais, os diferentes algoritmos que orientam a prioriza-
ção de certos conteúdos em detrimento de outros ou, mes-
mo, com a análise dos meios noticiosos que apresentam 
diferentes critérios de noticiabilidade e posicionamentos 
editoriais.

Ao mesmo tempo, as subarenas frequentemente 
se entrecruzam com os processos de circulação desenca-
deados por sequências de interações midiatizadas, o que 
pode levar a uma sobreposição de lógicas. Com isso, as 
variadas lógicas, que orientam interações em subarenas, 
passam a transformar a arena como um todo.

Subarenas são uma metáfora para entender como 
se conforma a esfera de visibilidade pública diante dos 
processos de midiatização, abrangendo as organizações 
que, tradicionalmente, concentraram atenção no debate 
público e definiram as regras condutoras para esse cam-
po social, mas também outras que orbitam em torno dele, 
passam a permeá-lo e constituí-lo. Esses atores compar-
tilham de algo em comum que tanto os aproxima quanto 
garante diferenciação social. Ao dispor de novos recursos 
para as interações, oferecem, também, normas e regras 
adequadas a eles e aos seus interesses, inserindo novas 
lógicas nos padrões socialmente construídos e comparti-
lhados pela mídia.

A perspectiva institucional indica um campo político 
mais permeado pelo personalismo e pelo conflito decorren-
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te de processos de midiatização orientados, principalmen-
te, por lógicas da imprensa (Strömback, 2008). Entretanto, 
é preciso ter em mente que as lógicas heterogêneas, em 
um campo político permeado, também, por mídias digitais, 
levam a uma aceleração do debate público, com a criação 
de fatos políticos fugazes que confundem a opinião públi-
ca e dispersam as mobilizações, criando entraves para a 
organização coletiva. 

Nesse sentido, considerando os atores do cam-
po social da mídia, notamos padrões heterogêneos que 
orientam as interações. Para lidar com essa diversidade, a 
solução apontada por autores da vertente institucional da 
midiatização é considerar que, em dados momentos, algu-
mas mídias serão mais relevantes que outras para moldar 
lógicas institucionais (Strömback, 2013, 2016). Assumem, 
portanto, que a mudança nas lógicas de mídia decorre 
apenas da atualização de organizações e profissionais 
desse campo.

No entanto, em suas estratégias de visibilidade, 
que envolvem interações midiatizadas, os movimentos so-
ciais não se orientam apenas pelos padrões oferecidos por 
organizações e profissionais do campo social da mídia. 
Conhecem incentivos e constrangimentos, táticas e proce-
dimentos por meio de suas próprias experiências desen-
volvidas no âmbito do movimento social, com o uso de tec-
nologias em sua vida cotidiana, pela formação acadêmica 
e atuação profissional, pelo monitoramento de oponentes 
ou pelo acompanhamento de ações de aliados.

Dessa forma, podemos afirmar que os conheci-
mentos que orientam a conduta de movimentos sociais, ao 
recorrer a interações midiatizadas, são construídos por um 
conjunto de atores, que desenvolvem experimentações 
atreladas aos seus interesses e socializam suas práticas, 
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que apresentam procedimentos para lidar com os recur-
sos da mídia. Portanto, oferecem padrões não conduzidos 
pelos atores desse campo social, mas que informam os 
demais jogadores com os quais compartilham a arena. 

Se entendemos que as práticas cotidianas, frequen-
temente reproduzidas e socialmente compartilhadas, levam 
a mudanças em lógicas institucionais (ou, no caso de mo-
vimentos sociais, nos repertórios), reconhecemos também 
como as experimentações inserem mudanças em lógicas 
de mídia não capitaneadas pelos atores que, tradicional-
mente, cumprem papéis nessa instituição. Entendemos que 
essa é uma evidência do que Braga (2015) chama de sen-
tido contrário de incidência das influências de processos de 
midiatização, não previsto pela perspectiva institucional. 

Da mesma forma, defendemos que os processos 
de midiatização, ao invés de estabelecerem corpos espe-
cíficos de conhecimento para as práticas de comunicação 
midiática de movimentos sociais, entendidos por Mattoni 
(2013) como repertórios de comunicação, promovem a 
movimentação dos acervos de conhecimento que consti-
tuem os repertórios de ação sedimentados, já que as pos-
sibilidades de interação midiatizada passam a compor as 
formas socialmente compartilhadas de reivindicar.

Algumas evidências que nos permitem afirmar isso 
são os procedimentos em performances em espaços físicos 
que visam atender a incentivos da estrutura de oportunida-
de midiática ou os empenhos em registrar performances 
para sua circulação posterior, de forma diferida e difusa. 
Ainda, podemos citar formas de atuação eminentemente 
híbridas, como os twittaços, mobilizações coletivas volta-
das a transitar em espaços de visibilidade direcionando a 
atenção para objetos de discussão em uma subarena, por 
meio de recursos que ela disponibiliza. Os atos virtuais, as 
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postagens ou as inserções em meios noticiosos também 
compõem conhecimentos socialmente disponíveis sobre 
como reivindicar. As interações midiatizadas são percebi-
das como caminhos para os movimentos sociais, sendo 
acionadas em composição com outras formas. 

Em suas ações coletivas, movimentos sociais acio-
nam conhecimentos construídos no campo social da mí-
dia, mas também pela experimentação de outros jogado-
res com interações midiatizadas. Conforme são inseridos 
nas performances, passam a ser objetivados pela lingua-
gem e acumulados nos repertórios de ação, fazendo com 
que sejam permeados por lógicas de mídia que foram ne-
gociadas nas práticas dos atores que recorreram aos seus 
recursos e regras, modificando as possibilidades inscritas 
nesses repositórios. 

Repertórios são construídos de acordo com as 
práticas e os acionamentos realizados e se transformam, 
como vimos, por constrangimentos externos e pelas ex-
periências acumuladas dos atores que compartilham um 
terreno comum. Dessa forma, entendemos que se alteram 
com os processos de midiatização que agem nesses dois 
sentidos, com os incentivos e constrangimentos ofereci-
dos pelas estruturas de oportunidades midiática que con-
dicionam os usos dos repertórios; e com as performances 
que recorrem às interações midiatizadas. Como os conhe-
cimentos sobre interações midiatizadas são acionados em 
composição, passam a integrar as opções de ação coletiva 
presentes nos repertórios, esses atualizados com o uso.

Assim, os processos de midiatização promovem 
uma aproximação entre os conhecimentos sobre as for-
mas de ação de movimentos sociais e as lógicas de mídia, 
que passam a atravessar os repertórios de ação coletiva, 
colocando esses atores em contato com padrões e prá-
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ticas que podem ser contraditórios. Como a visibilidade 
é um recurso necessário, que não está à disposição dos 
jogadores a todo momento, mas pode ser manejado por 
meio de procedimentos que oferecem bons resultados ao 
atender os incentivos dados pelas estruturas de oportuni-
dade midiática, há um tensionamento para que movimen-
tos sociais assumam lógicas de mídia. 

Entendemos que processos de midiatização levam 
a mudanças nas formas de atuação dos movimentos so-
ciais por meio das estruturas de oportunidade midiática, 
que condicionam os usos dos repertórios e conformam 
sua ação. Encontramos indícios desse tensionamento por 
meio dos incentivos e constrangimentos acionados nas tá-
ticas e percebidos nas experiências tentativas dos movi-
mentos sociais, bem como em seus esforços para identifi-
car critérios de acesso aos espaços de visibilidade através 
do monitoramento de outros jogadores. 

Consideramos ainda que as influências de lógicas 
de mídia são particularmente apreensíveis nas formas de 
avaliação das estratégias de visibilidade que, muitas ve-
zes, adotam indicadores fornecidos por organizações do 
campo social da mídia. Enquanto informam sobre quanta 
visibilidade os movimentos foram capazes de conquistar, 
esses critérios são balizados nos interesses das organi-
zações que tornam disponíveis os recursos e regras para 
a interação em subarenas, em suas lógicas que, como vi-
mos, podem ser incompatíveis com as dos jogadores e 
levar a resultados indesejados.

Com as lógicas que orientam as interações em 
jogo, subarenas favorecem não apenas dadas opções dos 
repertórios nas estratégicas de visibilidade, mas dão van-
tagens para jogadores com lógicas convergentes. Nesse 
ponto, vale destacar que os incentivos levam, necessaria-
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mente, a constrangimentos. O paradoxo colocado por lógi-
cas incompatíveis consiste no tensionamento em assumir 
posturas que podem garantir bons resultados em termos 
de visibilidade, mas levam a resultados indesejados em 
termos da cultura política que alguns movimentos sociais 
pretendem construir, colocando uma incoerência entre 
meios e fins. Com isso, as afinidades entre jogadores e 
subarenas mostram como as estruturas tanto conformam 
as estratégias quanto contribuem para uma distribuição 
desigual da visibilidade.

Entendemos que esse é um ponto relevante para 
pensar a midiatização da política já que, com a atual confi-
guração da esfera de visibilidade pública, alguns espaços 
de circulação se tornam mais relevantes para o debate 
público, sobretudo considerando os hábitos interacionais 
e de participação política. A concentração de atenção pú-
blica em plataformas de redes sociais favorece atores que 
se orientam por lógicas compatíveis ou conduzem seus 
processos interacionais de formação de redes amparados 
por lógicas conectivas, como os movimentos sociais re-
gressivos.

Ainda que os processos de midiatização mani-
festem esses tensionamentos, vimos como as lógicas 
são ativamente acionadas na agência, que equilibra os 
interesses dos movimentos sociais com os incentivos 
oferecidos pelas estruturas de oportunidades midiática. 
Por meio dos conhecimentos construídos em suas expe-
riências, na de outros jogadores e também pelo campo 
social da mídia, movimentos sociais pautam suas deci-
sões sobre estratégias de visibilidade ponderando sobre 
os ganhos e perdas decorrentes de acionar lógicas de 
mídias que podem aumentar suas chances de direcionar 
atenção pública. 
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Considerando que a esfera de visibilidade pública 
constitui uma arena dinâmica e relacional, é possível cons-
truir estratégias assumindo diferentes posturas ao acionar 
lógicas de mídia, com a tendência de assimilar, negociar 
e transgredir, incidindo sobre a arena. As possibilidades 
de agência evidenciam que as experimentações tentativas 
promovidas pelos processos de midiatização previstas por 
Braga (2010) não decorrem apenas da ausência de pa-
drões disponibilizados, seja pelo campo social da mídia ou 
por outros setores sociais, que possam orientar as intera-
ções, mas da incompatibilidade entre lógicas de mídia e, 
em nosso caso, e da orientação estratégica de movimen-
tos sociais.

Ponderando todos os aspectos apresentados, con-
cluímos que é possível identificar a conformação dos usos 
dos repertórios pelas estruturas de oportunidade midiáti-
cas e pelas lógicas oferecidas por subarenas. No entanto, 
as experimentações sociais com a mídia que evidenciam 
o sentido contrário de incidência das influências dos pro-
cessos de midiatização, as possibilidades de agência para 
incidir sobre as estruturas, a heterogeneidade e a diversi-
dade de lógicas institucionais e o caráter dinâmico da are-
na dão indícios de que a mídia só controla parcialmente os 
recursos e regras oferecidos, e que os atores, percebendo 
a incompatibilidade de lógicas, irão se engajar com elas 
buscando redirecioná-las aos seus próprios interesses.

Por isso, defendemos que a injunção de formas 
midiatizadas de visibilidade tensiona movimentos sociais 
a acionarem lógicas de mídia por meio dos incentivos e 
constrangimentos oferecidos pelas estruturas de oportuni-
dades midiáticas, que conformam os usos dos repertórios 
de ação coletiva, movimentando o conhecimento social-
mente compartilhado sobre as formas possíveis de rei-
vindicar. Os conjuntos de incentivos e constrangimentos 
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oferecidos em subarenas que compõem a esfera de visibi-
lidade pública podem ser mais ou menos compatíveis com 
a orientação estratégica geral dos movimentos sociais, 
que se engajam em interações estratégicas com outros jo-
gadores, apresentando vantagens para os atores com os 
quais tem afinidade e contribuindo para uma distribuição 
desigual da visibilidade. 

O tensionamento para acionar lógicas de mídia, as-
sim como as incompatibilidades entre lógicas de jogadores 
e arena, são equilibrados na agência, em que atores de mo-
vimentos sociais ponderam os ganhos e perdas e optam 
por assimilar, negociar ou transgredir as regras colocadas 
ao formular suas estratégias de visibilidade. Compatibilizar 
as lógicas dos movimentos sociais e as lógicas da arena é 
um desafio estratégico essencial colocado para esses ato-
res com os processos de midiatização. Como as lógicas de 
mídia são acionadas de forma negociada nas performances 
dos movimentos sociais, esses atores também contribuem 
para os processos de midiatização da política. 
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Em uma sociedade profundamente marcada pela midia-
tização, a visibilidade tornou-se um recurso estratégico 
central para os movimentos sociais. Este livro investi-

ga como esses movimentos constroem suas estratégias co-
municacionais e negociam sua presença em arenas públicas 
cada vez mais mediadas por lógicas de mídia. A partir da ar-
ticulação entre os conceitos de midiatização e estratégia, as 
autoras analisam como atores coletivos buscam conquistar 
espaço no debate público, enfrentando tensões, contradi-
ções e desafios impostos pelas estruturas de oportunidade 
midiática. A obra discute as transformações da política e da 
cidadania diante das novas formas de circulação simbólica, 
explorando desde os fundamentos teóricos da midiatização 
e dos movimentos sociais até o debate do conceito de  visi-
bilidade. Trata-se de uma reflexão densa e inovadora sobre 
os modos como os movimentos sociais contemporâneos 
constroem sentidos, disputam narrativas e reconfiguram 
as relações entre comunicação e ação coletiva. Baseado em 
pesquisas financiadas pela Fapesp - Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo, o livro oferece uma con-
tribuição significativa ao campo da Comunicação ao proble-
matizar os vínculos entre cidadania, visibilidade e práticas 
comunicacionais no contexto político e social brasileiro. 

 


